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Conhccendo V. Ex.·, como ilIustrado juriscon­
sulto, a illsllffil'icllcia do alvará de 18 de agosto de
1769, para sel'vir de nnrm, ao!' m"'gislrados na ap­
pli(~ac:iio do direito aos pleitos qne o giro do ne­
gocio a ('ada insl:lllte snscita, manifesloll, em quan­
to membro da I'pgcncia, a palriotil'a intenção' de
beneficiar o scu paiz com h 11m codig-o nacivllal de
cOllllllercio, cIJja f,dta os rapidos progressos dos
ditfl'I'I'ntes gen('ros de il)(l11st1'irt br.lsi!pira todo os
dias to1'nno nl.lis sC'Il."ivel; e, anles qlll~ o go\'cr­
)lU me incum!>issp ck tomrtr pill'le naquella tal'efa,
j:) V. Ex: se tillha dignado ronvic!ar-me, no anilO
de 1832, para CllnCOrt'CI' com flS tlH~IIS limitados
cOllhecimenlos para obra tã? dim(~il e tão snperior
:ís millhas fon;as, qnanto nec('ssaria :ís circunstHIl­
das do Bt'asil, distillccão qne en julgo C'JI1stituir­
mp. na ohrigaç:lo de Ih(; commllnicar o resullado
qll(-\ de mens esfor~'os pude consf'guil'.

D('vo, porém, cum illg"enuiua<fH cOllfe~sal' qne,
n mío s\'r o d('s"ja ue corresponder á escollia de
V. Ex.· e do governo imperial, assim como o ue
Olostr·.r-me grato p('la hospitalidude e consiclcra­
(~:lU ql)(\, lia 29 anllos, tpnho gozado neste paiz, ha
IUlll{o t.empo hOllvéra largado miío dôl empreza, tào
ard nos me tP.1I1 pareciuo os tropeços illf'Spel'ados,
tallto 01': desanimou a inditfl'rl!lJ<;:t cum que obra
de tamanha importancia iIa sido trataJa.

Seria fastidioso, e sem utilida·'e alguma, r~!,r­

dar agora todas as provas que' poderia produzir a
.~ Íl
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fnor do que llc'abo de affirmar: não obstante, PII­
rec.e-me npcessario declarar as ('",nsas de I~avpr ap­
parecido tão tarde e là'o imperfeilo o trabalho da
commi~são creada para compôr o codigo cummcr-
cial do Brasil. .

Mal esta com missão SI" tinha conslituiclo, e ainda
ah\es de ha\'cr forma·lo o syslema segnndo o ql1al
úirigisse a obra di· que se achava cncarregada, logo
perdeu o auxilio que esperava da pcnna do Exm.
Sr. Antonio Paulino Ltmpo de Abreo, cnL<:io deito
presidente da call)ara d9s senhores deputados. cir­
cunst.ancia que muito cuncorreu para (~ntorpcc('r

os progressos da commissão, por não ser COusa fa­
dI encontrar pessoa capaz de o substituir na coor­
denat;ão P. arranjo das ll1ateria~ ; e aquI'lIas a qllPH1
houve de se recorrer na slIa falta, Iwdiüo gralifi­
ca~õ('s de tal modo exorhitanles, quI"' os membrus
da commissiio asstmlárão rryartir entrc si os diffe­
renh's raOlos dn codigo, para lrabalhar(~m sf'para·
damente, e submetlcr depois as suas opiniões á dis­
cussão.

No mez de janeiro de 1833, deu cada hum por
acabada a parte que escolhêla, e pl'incil'iárão as
cOllfercilcias. Ao passo qU'e algullI dos 1llp.llIbros
ia lpndo o que tillha escripto, os outros lambem
propullhão as f'IlICIHias qne lhes occorl'ião; mas,
por dcsgl·aç.-a, bastaules idéas boas, qtW na discus­
são se uesperlárão; fôrüo per:didas .pOI' falta de hum
redactor intelli;{ente que as colligisse e orgallisasse
promptamcote, sl'gundo a ,sua oruem e successão
natural.

Houve, c':l.lflm, qnf'm lembrassc o Sr. S(:'r~iQ

TfixC'ira de Maceuo,. jovell cujos lalt'ntos muilo
aprecio; para preelloh.el' tão sensivel f,dta:: en pro."
prjo, com ontro nJembro da cQmmissão, fomos
lIollicituf a sup ~.ssi~Leo~ia; e~d~\'o declal:ar que eUe



s~ p.rcstolt ~COUl -a-o máior 'fr:lUC(Uém;- dàntlci 'ílmüli~'·
dialampnle principio ao' sea trabalho pl'la parte'
marítima do C'.ll]jgo; porém, ('OlllO houve «(lll~m'

criticasse o seu estilo, c o t.lxa..;sc rlll improprio,
viu-se a m;tillria da eomrnisS;in, bmn a nllm I'Clsar,
obrigada a d(!soll('ra-Io d.Hlut·lle serviço. Em con­
se'IIlf'IJeia c!psla dl'1ibE'I'rl(:êiO, de novo tornarão os
trabalhos ao seu pl'Ímelro est<ldo, pela apalhia em'
que rl:célhio a comlllis~{io, c assim p('rmllnCeeo até
ao fim daqudle anilo. qlland) sollicill~i e plldt' COI)­

srgllil' a I'roml~ssa do Exm. Sr..José Clemente PI~­

rcia'H, que nos \'jl'sse auxiliar; a qual promessa fui'
verificada no seguinte.

Mas, se alé a1luclla época a morosidade havia
em p('cido os nossos progressos, a nilll ia preci pita­
çãll com qne d'ahi por diante camillhúr,io os Ira­
bailIOS da commissüo não flli PllUCO pl'l'jnuieial á
p(lrfl'i<:;~iio da obra. As COII ['l)rencias ('reío poncas,
dI' lIoite. e Sl~ eslendiüll algulllas vm:es alé hUllIa
hora da man h,l Sl'gn in te, sem verdadeiro Jlrll\'l~i to,
pois IJlW, lI'hum tão limilarlo nurnrrll d(~ SI~SSÕPS,

e demais n/}elll rllas, por PX tensas q nc fOS";('Ol. não
era pos~i\'(ll considerar e UiSClllil' com a d(~\Ída 1lI<l­

durt'm o\.jnctos dI' Il'gislnc;tio Wo variada; mas,
parC'cia que Iodas élS cOIl~iJI'riwõ('s se séll:rifil:avão,
ao pr0I'()~iLoun apJ'(~sf~lItar II pt'l,jer.to de corlig-o 00

tel'l1w da sessáo legislaLi va daI'{ ul'lle 'anilO, tanto as­
sim t(lIr, ape,.;ar de cu h'I\'('1' por vews sollicilado
a !«:ilura do trahalho. SI~glllldo ia ficando pl'Ull1pto
da rcdacl:üo, afi'll dI' o rln'cr e I'xalllinal', apellas
tinha lOuido obler a k'illll';j ua pUI'te UO pr 'jccLo
relativa ú quebras, quando Iodas os membros «la
cOlllll1issão forão conviJac1os 'ê\ ir assignar o pro­
jeclo á casa do cncaderllalÍor, aonde se achava já~

prolll plo c encaderuado; e, qualldu alcanct'i h IUU '
exemplar impresso, tive razão de arrepender-me



da mi'itha coildescendcncia cm assignal"huma obra
qne não tinha podido examinar, pois qúc en.con-'
trei alguns artigos, de cllja apresetlt~çâo na .coro­
missão mio me podia recordar, e outros redigidos,
div«:rsamcnte do que me palecia ali se haver aco-,,'~

dado; nelll se devia esperar, aIJesar dos vastos co~:'

nhecimentos jurídicos do illlstre membro da .,'Onl­

misstio que se incumbio da redacção, que tivesse
aqndles que só a pr,ltica extensa e prolongaria
pelo t'spaço de n1l\itos annos ue commen:io faz
adquirir; e he m·sta parle, cssprll:ialnll'lIle ligada
'ao direi lo, qne o projecto de codigtl of-ferece mais'
o!>jeelos á censura.

llorém, o Illrll não linha já remedio, e forçoso
me f<li, por cOJlseq lIcllcia, lan~ar mão do uI I imo
rf'CllrSO, lf'vanc1o ao conhec:iment" do COl'Ihl legis­
lalivo os ('rros que exi liüo no projectCl, sem men-'
ciolJat', HIUilos arti~os lillf'ralmente Gopiados do co­
digo du COITlJllercio portllg'lll'Z. CIJjo lIleredm,entn,
em 'f{'lai,ãu ao paiz para que foi Clll.l1pllstll, CII (Hin,
COlllt'sto, Illas que, no mcu j uizo. p(~cca igual",:
menle-na applicaç;io da lh(~oria jllridka, \lo!' falta
de conhecimentos pralicos. Vendo pois qne a ses­
são Il'gi!'laliva ,dI. I t)'35 I'C aproximava, Sf'm que
alg-lIma cOl'rt'cr,;üo se h()llv(~sse cmprl'hl'lIdido 110

projcdo de codigo cOlllmereial, para o qele cOllvi:..
clt'i os mais c()IIl'l~as logo qne apparecco impl'f's!o>o,
arI'OVI~il(~i o tempo qne ainda reslava, para cllmpôr
Clll1J rapiuI'z hllm pl'qncno opl1s(~nlo, I:m que
apontava os e!'I'OS, omissões 011 inlltilidades qne
nelle tillha d<'scobcrlo, com as correcc:ões e cmen-.
das qne lllp..rarecia dpver se-lIlf's l'ubsl.illlir, e o of-.
fcn'ci its camaras k~islativas qlle, naqut'lla l.lesma
sessão, nOHwilrão d'('~)l!'c r.j hlllllU cOllwlÍss;ío mix-:,
ta, para se occnpar da re,,;são do mencionudo 1>1'0.

jC4;tO., a qnal me fez a honra de convidar~llle~ .eon~
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junctamenlé com o Exm. Sr. José Clemente Pe~

reira, para assistir as suas· sessões.
P-rincipiárão as conferencias pela leitura :do pro­

jecto, comparado com as emeuda.s qne eu havia
off'erecido, a maior parte das quaes foi adoptada,
assim como'algnmas das que,forão offerecidas pelo
Sr. Domingos Carvalho de Sá, e outras que oc·
corrêrão na discussão, ficando todavia ilIesos dif­
ferentes artigos, que eu des<'java ver Sl1 p.primidos,
para maior 'perfci<;ão do pro)eclo.

Em quanto nos achámos empregados neste exa­
me, varios negor.iantes forão nomeados pela com-o
missão da praça do commercio para organisar hum
novo projecto de codigo commercial que, lendó á
vista o trabalho da commissão do governo e as.
emendas que acerca delle eu havia pl'Oposto, déL'ão
á luz em 11:;36 a primeira parle da sua obra. con:­
cernellte as pessoas do commercio, contractos e
obrigações commerciaes; e, no anno passado, a ..
segunda, que trata de objectos maritimos.. Tao,:.
to huma. como outra, na minha humilde opi­
nião, tem -o defeito Oppllsto ao que eu ootei no
projecto da com missão a qne tÍ\'e a honra de Pel'­
lencpr; pois, se nes[e SP. cOilservão artigns cuja utr­
lidade he de mui difficil demonstca:;ão, na.qnel­
JllS farão. supprimidos outros de sumIDa impol'tan­
cia e necessidade, a ponto de deixar' dll viJoso se
as materias n,ovas, dignas de' adopç:io, que nellas
apparecem .' compellsão ·aquellas que ,do' outra
projecto·forão elim illadas ; e, se o estilo desta obra
he digno de louvor, não se pÓlle occullar que, cm
razão da maneira pela qual fui organisada,' contém:
principios contradictOl'ios do 'djreito, não fallandó
em grande numero de lacunas que se descobre.
Apesar de tudo, parece-me que. hum homem'ios­
tJ1l~id_o, querendo formar hum ~odigo do commer-



cio, encontraria nos trabalhos reunidos das, com­
missões do governo e commcrcio O~ elementos nc-,
c'~ssa..ios para o elevar ao gráo de pet;fdçfio essen­
cial á boa adminilitraçüo da justiça, nesta parte;·
digo hum homem, por que f'stou inteiramente
cotlwmcido que, para hum codigo ser bem feito,
não ha de ser obra de muitos, ainda que mnitos
o devão rever, cxaruil"ar c annotar, antt'S que sen
autor o dê por acabado e lhe ponha a ultima
lima; e todos aqut'II('':> que até 11'Jj(~ se tcm feito,
5f'm;estas con'dh:ões, claramente o demonstrão na
incol1l'rencia e desarmollia que reiltu entre o todo
e suas parles.

A gloria, assim como o intt'resse, perdem-se e
,'erdadeiramenLe se annullão, divididos entre OS

mf'lUbros' de hltma commisl'ão ou d(~ hum corpo
conectivo qualql1p.r; assim, cada individl1o, pre.:
"t'ndo quP. .as suas v.igilias lhp. não daráõ renome,
confundidas lia maSSa dos trabalhos geraes, sente
~frouxar o zf'lo, e só trala.ele cumpria' apparente­
mpnle as obrigações que {) seu estado lhe im põe,

Possuido por .estas idéas qne, sem fort~s ra,zões, ,
não abam.lonarei, e vendo reinar a incliíferença, ao
ponto de não se verificar huma só conferencia das
commissões, sempre nomp':,das pelo COl'pO legislaLi­
...0 de entre sens membros, durante as sessões de'
I R36 e 1837, resolvi tentlU'-este insig.lil1cantc en·
saio, não só porqne a partI'} m,aritima de todos os
codigns commprciacs he oa'dinariamente a menos
bem definida, fórm>l hnma lel{i~lação, para assim,
diter, sf.ti ;;eneris, qnasi illdepend ~nte dos oulros
ramO$, e til'a a sua origp.m llc telnpos "e nutis~illl()S,

como por me haver encarregada es~e'llcialmente

deste objp.eto na commissàu de qne fai membro,
apesar- de conhe.;cr, pela aridez que o cerca, o di..
minuto appJiUso que ~Ue' attrahiria a qu~m 6e in-
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cumbisse de o tratar, ~.istQ que a reorganisação de
todo o codigo deveria necessariamente consumil'
mais tempo do que eu convenientelllente poder.ei
dispensar.

Longe de mim a louca idéa de presumir perfei­
ção na' minha obra: pelo contrario, estando .bem .
certo da' sna incorrecção e defeitos.. serei prompto
em rec0nhecer e emendar o~ erros que de boa
mente me forem indicados, '10r isso que, pondo
unicamente a mira na utilidade geral, desprezo
as suggestões do amor proprio; e, persuadido de
ter feito quanto cabe em meus limitados meios,
ouso submetter este meu desinteressado' trabalho
ao judicioso exame de V. Ex·, de quem tenho
a honra de ser

Venerador e amigo muito obrigado

L. "tVe.lin.
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DO CO:MMEB.CIO MAR.ITIMO·

•
TITULO PRIMEIRO.

Das Emblll·cafõe~.

AI,tigo 1. A Lei qualifica embarcação de nome
c propriedade brasileira, para effeito de gozar das
prerogativas e favores concedidos exclusivamente
i\- embarcações brasileiras, sómente aqncIla que
verdadeiramente e em boa fé pertencer a· subditos .
do imperio, no mesmo domiciliados, sem que al­
gum estrangeiro nella possua parle ou interesse,
quer tenha sido construida denlró, qner fóra do
Brasil. .

Art. 2. Acontecendo qu~ embarcação brasilei­
ra passe, por algum titulo, a dominio estrangei­
ro, não podel'á navegar com a nattlreza de pro­
})riedade brasileira, em quanto esLe a não alienar
a snbdito do imperio.

Art. 3. Ue livre aos constructores construir as
embarcações pela forma e modo que achar~m

mais convenientes; porém, nenhuma que se des­
tinai' a viagens de alto mar poderá apparelha1'-se,
sem se verifical' previamente, por vistoria feita
})o1' perito~, com assistencia de authoridade com­
petente, que a embarcação se acha constl'Uid~ ~m

perfeito estado de navegar.
1
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o auto original desta v·Ístol'Ía será depositndo na
secretaria do tribunal do commercio do di tricto
J'cspectivo, e nenhuma embarcação seril admittida
a registo sem proceder deposito do mesmo auto.

Art. 4. Toda a embarcação brasileira de con­
vez, destinada á navegação no alto mar, com ex­
cepção sómente das que se empr('~o exclusiva­
mente nas pescarias ·das costas, será regi tada !lO

tribunal do commercio do domicilio do seu pro­
prietario matriculado (.\rt. 12).

O tribunal passará huma copia anthentica do
registo para acompanhar a embarcação.

Art. 5. O registo deve conter:
I. Declaração do lugar onde a embarcação foi

construida, o nome do constructor, e as qualida­
des das madeiras priocipaes;

II. As suas dimensões em palmos e polegadas,
verificadas pelos respectivos arqueadores, e a sua
capacidade em toneladas, comprovadas por certi­
dão de arqueação, com referencia á sua data;

III. A armação de que usa, e quantas cobertas
tem;

IV. O dia em que foi lançada ao mar;
V. O nome de cada hum dos d,mos .. e seus res­

pectivos domicilios;
VI. Menção circullstanciada do quinhão de cada

comparte, e a época da Slla respectiva adquisição,
com referencia á natureza e .data do titulo.

O nome da embarcação registada, e o do seu
proprietario ostensivo ou armador, serão publica­
dos nos diarios.

Art. 6. Se a embaI'cacão fôr de constrllccão
estrangeira, será tambem l~lencionad() no regi t~ a
na<;ão a que pertencia, o nome que tinha, e o ti­
tulo por que .passou a ser de propriedade brasi­
leira, podendo omittir-se, nos casos em que não
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conslar dos seus documentos, o' nome do cous­
trnctor, e o dia em que foi lançada ao mar.

Art. '). O proprietario armador prestará jura­
mento por si, ou por seu procurador, nas mãos do
presidente do tribunal do comlllercio, de ,que a
sua declaração he veridica, e de que todos os pro­
prietarios da embal'caçáo são subditos brasileiros;
e prestará caução fideij ussoria pela im portancia do
valai' da ernbarcaçüo-, a razãq de trinta mil réis por
cada tonelada do registo, obrigando-se por term"o
a niio fazer liSO illegal do registo, e a entrega-lo.
dentro de hum anno no mesmo tribunal, depois
da embareação ser vendida, perdida ou julgada in­
cap~z de navegar -' pena de ser condemnado no
perdimento da caução prestada. ,

Art. 8. Perdendo-se o registo inculpavelmente,
o proprietario armador he obrigado a fazer constar
legalmente ao tl'ibunal o perdimento dentro do
mesmo prazo de hum anno, e debaixo da mesma
pena.

Nos lugares onde não houver tribnnal do com­
mereio, todas as diligencias sobreditas serão pra­
ticaclas perante o juiz de dil'eito do commercio,
que de tudo enviará ao tribunal comr-eteotc as de­
vidas participações, acompanhadas dos documen­
tos respectivos.

Art. 9. Todas as vezes qu'c 'qualquer embar­
cação mudar de proprietario, será o seu registo
entregue no tribunal do commercio, e se procede­
rá a novo registo com as forma·lidades do primeiro.

Art. 10. Não he mais permittido mudar o no­
me das embarcações depois de registadas.

Passando embar~ação nacional para bandeira. es­
trangeira, se tornar a ser brasileira, tomará outra
vez o mesmo nome COol o qual foi primitivamen­
te registada.

I 'li-
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Art. 1 I. Todas as vezes que 'se mudar de ca~

pitão ou mestre da elI\barcação, será esta circuns­
tancia annotada no verso do registo pela authori­
dade competente.

Art. 12. Nenhuma embarcação brasileira pó­
·de ser admittida a despacho, sem que o armador
se tenha matriculado como proprietario ostensivo
ou armador de navios no tribunal do coIílmeFcio
do districto do porto. respectivo.
. Art. 13. Tocl.i a ell1barcacão brasileira, em ,'ia­

g'em, he obrigada a ter a bO{'do os seguintes do­
cnmentos:

I. O sen registo por copia authentica CArl. 4) ;
II. A matricula; .
III. A guia ou manifesto d'alfandega do ulti­

m'o port~ brasileiro d'onde sahio.
Art. 1/j.. A matricula deve sei' feita no porto

do domicilio elo proprietario armador, e conter:
I. Os nomes do navio, do capitc1o" dos Qffi­

ciaes e gente da tripulaçãp, suas idades, estados,
na tUrí.1.1idades, domicilios e feições;
. II. O lugar da partida, do destino e tornavia-

gem do navio, se esta fôr determinada'; .
III. () mister de cada individuo da tripulação;
IV. As soldadas aj ustadas, especificando se sào

estipuladas por viagem ou por mez, por ql1<ll'llia
certa, quinhão de frete, ou lucro na negociação;

V. As qu;mtias adiantadas que se tiverem pa-
g.o ou promettido pagar;

VI. As assignaturas do capitão, dos officiaes e de
todos os mais individuas da tripulação que sou­
berem escrever.

Art..15. Em todos os portos onde entrar.. o
mestre he obrigado a d~clarar perante a authori·­
dade competente, e a faz;er ann'otar por .esta na
matricula, toda e qualquer alteração que· tiver oc-



5

corrido sobre o mar na tripulação do navio; e, an­
tes da sahida, as que houverem tido lugar duran­
te a sua estada.

Art. 16. Na volta da embarcação ao porto do
registo, 011 naquelle onde o capitão largar o seu
commando, he cste obrigado a apresentar a matri­
cula original perante a authoridade respectiva, den­
tro de vinte'c quatro horas uteis, rlepois que dél'
fundo, e a fazer a mesma declal'acão ordenada no
artigo precedente. '.'

Passados ·oitos dias depois da entrega, prescreve
qualquer acção de procedimento contra o mestr~,

que possa ter lllgal' por faltas ou prevaricaçóes
commcttidas na mesma matricula, durante a
viagem.

Art. 17. Não dando o mestre ou capitão conta
de todos os individuas matriculados, ne'm fazendo
constar devidamente a razão da falta, será muleta­
da em cem mil réis por cada pessoa que apresen­
tar de menos.

Art. )8. A guia ou manifesto da alfandega de­
ve conter (*) :

(*) Para:l exacta fiscalisação dos direitos nacionacs con­
vém, selll duvida, que acompanhe a carga bum documento
uuthentico, com provando acharem-se estes devidamente pa­
gos, assim como as mais alca valas, que dizem respeito ao na­
vio e carga; ou, por outras palavras, que o navio viaja le­
galmente.

Carece ter em vista que ba numerosos portos no imperio,
capazes de admittir embarcaçoes, nos ql1aes não ba, nem he
provavel que tão cedo se estabeleção alfandegas.

Neste estado de cousas, será facil para a tripulação de
qualquer embarca«ão, combinada com o mestre, ou mesmo
assassinando este, entrar u'algurn destes portos, dispôr da car­
ga, tomar lastro, e seguir para outro, sem que baJa meio
prompto de descobrir tal 2trocidade.

Se, porém, a guia da alfandega fór documepto indispensa-
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i~ Declaração do u'ome,. armação e toneladas da­
embarcação, o ultimo porto d'onde veio, antes de
receber a carga a bordo, e aquelle para onde des-
pachou; ,

II. Noine e domicilio do armador, e do mestre
ou capitão;

III. Mappa demonstrativo da carga, expedido
pela alfandega do porto da partida, com declara­
ção de se acharem devidamente pagos todos os di­
rei tos , impostos e tá,íaS, certificado por annota­
ções dos respectivos cobradores, lançados no fim
do referido mappa.

Art. J 9. As embarcações que forem em lastro
não são dispensadas de levar gnia.

Art. 20. O mestre he obrigado a depositar, no
acto de d3r entrada, a guia nas alfandegas de todos
os portos em que tocar, dentro das pl'imciras vin­
te e quatro horas uteis depois da sna chegada.

vel a borno, a mera falta de SUJ. apresent~ção, dentro das
primeiras vinte e quatro horas, no porto em 'lue houver al­
fandega ou consul do im peria, ali Iliio conferindo a respecti­
va, carga com a guia, fara logo conbecer a existencia dé
cl'Ime.

A guia que este artigo impue aos mestres de trazer cor­
responde aos Cuckéts usados p'elos Inglezes, e não se deve
confundir com as guias que os despachantes são hoje Clbri­
gados de apresentar, as quaes tah'ez deveri'io mais propria­
mente denominar-se minutas das guias, por quanto haqucl­
Jas deve sómente a carga ir designada da mesma forma que
pelo regulamento se exige que o mestre dê a Slla entrada,
de modo que não alterão em ~ousa alguma estas.

Servem para facilitar sobre maneira o conhecimento exac­
to da ex portação, tanto dos productos do paiz como dos es­
trangeir9s, e predispoem as cousas para hum regulamento
das alfandegas mais adaptado ás necessidades do cOlTlmercio,
e despido das \'exaçoes desnecessarias e erros palmares da­
quelle que ac.tualmente está regulando,



~a vespera da sahida.. ser-Ihe-ha restituida, ten­
do·-se posto .nella = visto = e nota de qualquer al­
teração relativa á carga; e a final, far.á entrega deI­
la, dentro do referido prazo, na alfandega do porto
da desc~\rga, aonde ficará depositada.

Art. 21. Toda a embarcação que, fóra dos por­
tos e em viag'em, fàr encontrada com bandeira
brasileira, sem o competente registo, será apprehen­
dida como suspeita pelas embarcáçóes nacionaes de
guerra e julgada bôa preza, s.e não estiver devida­
mente registada em algum tribunal de commercio
do imperio.

Art. 22. As embarcações brasileiras que fo­
rêm .encontl:adas n<.> alto mar sem matricula, sem
guia ou manifesto da alfandega, por alguma embar­
cação do estado, podem ser conduzidas por esta ao
porto mais visioho do Brasil, para se pro.ceder .ás
necessaria~ averiguações, fazendo a cargo deHa as
despezas da conducção.

Art. 2;:5. As alienações ou hypothecas de em­
barcações brasileira~, qne se acharem nas circnns-.
taneias do art. 4, só podem fazer-se por escriptnra
publica, inserindo-se nesta o theor do registo da
embarcação, com todos os endosses e aonotaçóes
que neIlc houver, pena de nullidade.

Art. 2{~. Nas vendas das en~barcações são com·
prehendiclos, posto que se não expressem, todos
os seus pertences, aprestes e apparelhos, a esse'
tempo existentes a bordo.

Art. 25. Vendendo-se alguma embarcação em
viagem,. pertencem ao cOD;lprador os fretes que
vencer nes..sa viagem, respectivos á ultima carrega-
ção que recebeo. .

Se, na data do contracto, a embarcação tiver che­
gado ao lugal' do seu destino, os fretes são do ven-.
dedor, salvo estipulaçélo contraria". em hum e on-
tro caso. '
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Art. 26. Em todos os casos de "enda volunta­
ria, a propriedade da embarcação passa. para o com­
prado\' com todos ús seus encargos, salvos os direi­
tos dos credores privilegiados que nella tiverem
hypotheca tacita.

Taes são:
1. Os salario~ devidos por assistencias, por sal­

vados, e o dos pilotos de barra;
II. Todos os direitos de popto, fortalezas, faróes

e semelhantes; .
III. Os vencimentos dos deposi tarios, e despe­

zas ftecessarias, feitas na guarda da embarcação;
IV. O ,:1uguer dos armazeos dc deposito dos

aprestes e apparelhos;
V. As soldadas do capitão e gente da tripulação,

~e1;lcidas na ultima viagem;
VI. Todas as despezas do costeio e concerto do

navio e seus pertences, que houverem sido feitas
para sua guarda e conservaçüo depois da ulti~a

viagem, e durante a estada do mesmo navio no
porto oa venda; .

VIL O principal e prC'mio das lctras 'do risco,
tomadas pelo capitão sobrc o casco, apparelho
ou fretes, d.l1rante a ultima viagem;

VIII. As quantias emprostadas para o concerto
e costeio 00 navio çlurante a ultima viagem, com
os respectivos premios de seguro, quando, em vir­
t ude de taes imprestimos.. o oapitão houver c~'ita­

do firmar letras de risco (art. 283); .
IX. O principal c premio' de letras de risco,

tomadas sobre o·casco e apparelbos ou fretes, an­
tes de começar a ultima viagem, no porto da carga:

X. Faltas na entrega da carga, premios de segu·
ros sobre o navio ou fretes', e. avarias ordinqrias,
c tudo o que l'cspeitáT á l~~tima viagem; so-
~cnte.· .
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Art. 27. São igualmente privilegiadas, ainda
qi:Je contrahidas fosse~ anteriormente á ultima
viagem: .

L As despezas do concerto necessario do naYio
,e seus appal'elhos, durante o ultimo anno, a contar
do dia em qne o concerto terminou;

II. As dividas provenientes do contracto de coos­
trucção do navio, durante os tres ultim05 annos, e
juros respectivos, sendo os contractos celebrados
com as formalidades prescriptas no art. 30~

,Art. 28. Os creditos provenientes de dividas
expressadas no artigo precedente, ou nos patagra­
pIlos 'VII e IX do artigo 26, só serão considerados
co~o privilegiados quando tiverem sido lançados
no registo publico do commercio, em tempo util,
e se as snas importancias se acharem aonotadas no
registo da embarcação, sendo contrahidas dentro
do imperio. ,

As dividas que forem contrabidas fóra do impe­
rio serão attendidas, achando-se sómente authen­
ticadas com o = Visto = do consul respectivo do
Brasil, e lançadas na competente annotação que
das mesmas dividas se deve fazer no registo da em­
harcação.

Art. 29~ Os credores contemplados nos arti­
gos 26 e 27 preferem entre si pela ordem em que
se achão coHocados; as dividas que se achão con­
sideradas dehaixo do mesmo numero, e co'ntrahi 4

das no mesmo porto, precedem entre si pela or­
dem em ({ue ficão enunciadas, c entrão em con­
curso, sendo da mesma e identica nature1a; porém,
se dividas ident:cas se fizerem por necessidade em
outros portos, ou no mesmo, reenh'ando n e o
navio depois de sabido, as dividas posteriores pre-
ferem ás anteriores. '

Ar~. 36. Em seguimento dos creditos menci~-
, , 2
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nadas nos ~rLigos 26 e 27, hc tarnhcrn pl'ivilegiauQ
. 'O preço. da compra do navio n50 pago, c os juros
respectivos pelos dous ultimas anuas; igualmente,
as quantias pOL' que o navio se ache especialmente
empenhado, por outros creditas e j lHOS devidos
pelos ultimas dous annos ... huma vez qne taes cre­
ditos con tem de documentos escriptos, e se achem
lançados no registo do commel'cio em tempo util,....
e endossados no registo da embarca<;"io.

A ordem deste privilegio será regulada pela prio-
ridade do registo. .

Art; 5 I. A ordem entre os creditos privilegia­
d~s, acima prescripta, será igualmente observada
a respeito do preço na venda judicial do navio.
. Art. 52. No caso de quebra ou insolveneia do
proprietario do navio, todos os credilos a cargo da
embarcação, que se acharem nas precisas circuns­
tancias dos artigos 26, 27 e 30, prefiriráõ sobre o
preço do navio a outros creditas da massa.

Art. 33. O vendedor da embarca~ão hc obri­
gado a fazer conhecer ao comprador todos os cre­
ditas privilegiados sobre o navio, e a dar·lhe nota,
J.elles assignada, que será incorporada na escrip­
tura.

A falta de manifestação de algum dos expressa­
dos credi tos dá lugar á acção de estellionato con­
tra o vendedor.

Art. 34. Os credores privilegiados perdem os
sens direitos sobre o naviu vendido, se deixarem
de ü1tentar as acções competentes, dentro de tres
annos da data do seu titulo.

Nos casos, porém, em que a venda tiver lugar
seis mezes antes de ter expirado o referido prazo, os
credores pl'ivilegiados que se acharem munidos
com sentenças competentes, obtidas sobre acções
intentadas .dentro dos sobreditos tres allOOS, con-



II

~ervão os seus direitos integras por mais seis mc-.
'zcs, a contar do dia em que a embarcação vendida,
tendo sahido do porto do contracto, em viagem
por conta c risco' do comprador.. houver entrado
em algum porto do imperio.

Art. 35. Os credores privilegiados, que se
acharem habilitados na fórma do artigo precedente,
conservão a integridade de sens direitos sobre os
navios vendidos em viagem, até dous mezes depOIS
de voltarem ao porto do seu registo, e seis mezes
em qualquer outro porto do imperio.

A venda, em taes casos, presume-se fraudulenta;
pôde anuuIJar-se e intentar-se a acç.ão de esteHio­
nalo contra o vendedor.

Art. 36. Nas vendas judiciaes extingue-se toda
a responsabilidade da embarcação para com todos
@ quaesquer credores, desde a data do termo da
arrematação, e fica snbsistindo só sobre o preço,
em quanto este se não levantar.

Todas as vezes, porém, que do registo do navio
constar que elle esta obrigado por algum credito
privilegiado, do preço da arrematação será consel'­
vada em deposito a importancia desse credito, cm.
quanto não prescrever o tempo da bypotheca, c
não poderá levantar-se anles de expirar este prazo,
ainda mesmo que o exequente seja credor privile­
,giado, salvo prestando-se fiança idonea.

Art. 37, Em quanto dura a responsabilidade
por obrigações privilegiadas, a embarcação pódc
.ser embargada e detida a requerimento de crp.do­
res que apresentarem titulas em forma legal'(arts.
26, 27 e 30) em qualquer porto do Imperio aon­
de se achar.. estando sem carga, ou não tendo re­
-cebido a bordo mais da quarta parte da gue corres-
ponder á sua lotação. .

O embargo n~o he admissivel achando-se a em-
() ''-'
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barcação, ao tempo da data do despacho para o'em­
bargo, .com todos os despachos necessarfos para
poder ser de~larada desempedida, salvo se a: divida
proceder de fornecimentos feitos no porto em que
se achar, e para a mesma viagem que estiver para
empl;ehender.

Art. 38. Nenhuma embarcacão póde ser em-I ,

. hm'g'ada ou detida por divida não privilegiada,
salvo no porto do seu registo, e mesmo neste, uni­
eamente nos casos em que os réos são obrigados a
prestar caução em juizo, e depois de aocionado
competentemente o devedor.

Art. 39. Nenhuma embarcação, depois de des­
pachada para sahir do porto do seu registo, póde
sel' embargada ou detida por dividas do armador
ou dos compartes, seja qual fôr a slla natureza,
salvo em virtude de sentença passada em julgado,
e não te,ndo o devedor outros bens com. que possa
pagar.

Neste caso, se mandará levantar o embargo, d.e­
positando o devedor a apolice de seguro effeitua­
~o contra todos os riscos pela viagem de ida e
volta, 0\1 dando fiança pelo valor do seu respecti­
vo quinhão, e assignando o capitão termo de re-'
verter ao mesmo lugar, finda a viagem.

O capitão que não cumprir a obrigação contra­
hida, responderá pela divida, salvo o caso de for­
ça maior, e fica sujeito á acção criminal de estel­
lionato, intervindo dólo.

Ar~. {~o. O capitão, consignatario ou caixa
são pessoas legitimas para se fazer nelles a citação
para embargo da embarcação, e mesmo para ac­
ção principal e arrematação; nos casos em que a
dr>manda proceder de dividas que tenhão hypo­
th 'ca privilegiadá no navio.

Fóra destes casos, a primeira citação para a ac-
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ção principal só póde fazer-se na propria pessoa
do devedor.

Art. 41. Os navios estrangeiros, surt6s nos
portos do Brasil, não podem ser embargados nem
detidos, ainda mesmo que se achem sem carga,
por dividas não contrahidas no territorio brasilei­
ro, em utilidade direita dos mesmos navios, salvo
sendo domiciliado no Brasil o credor originario..
ou provindo a divida de letras de risco ou letras
de cambio, sacadas segundo o artigo 283, vencidas
em algum lugar do imperio.

Art. 42. Nenhum navio póde ser detido, em­
bargado nem executado, na sua totalidade, por
.dividas particulares de hum comparte.

A execução será limitada á simples porção do
devedor, mas sem prejuízo da sua livre navegação.

Art. 43. O commerci<;> de hum porto do Bra­
sil para outro, chamado de cabotagem.. só póde
ser feito em embarcações brasileiras, pena de ser
tomado por perdido o navio, salVo se as· mercado­
rias, sendo carregadas em portos estrangeiros, não
chegarem a serem desembarcadas (a não ser por for­
ça maior), e forem conduzidas nos proprios navios
que as tiverem importado.

TITULO SEGUNDO.

Dos armadoras e compartes de navios.
I

Art. 41~. Quando duas ou mais pessoas tem
parte na mesma embaroação, os interesses com­
mims são regulados á pluralidade de votos, na pro­
porção do quinhão de cada bum.
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o menor quinhão conta-se por hum voto, e as­
sim o numero dos votos de cada comparte será
determinado pelo multi pio da porção menor.

Art. 45. O quinhão de cada comparte res­
ponde, na sua proporção, pdo cumprimento da
obrigação, que tem o comparte, de contribuir
para a esquipação do navio, pelas despezas do seu
concerto e outras feitas por ordem da parceria.

Art. /~6. Achando-se hum navio necessitado de
concerto, e convindo n'isto a maioria, o menor
numero he obrigado a acceder, ou a renunciar os
seus respectivos quinhões no navio, em favor dos
outros com partes.

O valor do navio.. neste caso, será estimado por
arbitros antes de principiar-se o concerto, com ci­
tação dos dissiden leso

Se os compartes não convierem na renunCIa,
proceder-se-ha á venda dos quinhões dos dissi­
dentes em hasta publica.

Art. /0. Se o menor numero entender que a
embarcação necessita de concerto, e o exigir, e a
maioria se oppuzer, a minoria tem direito para re­
querer qne se proceda á vistoria jndicial; deci­
dindo-se que o concerto he necessario, todos os
compartes ficão obrigados a contribuir para elIe.

Art. 48. No caso em que hum comparte quei­
ra vender o seu quinhão, he obrigado a commu­
nicar a sua deliberação aos outros parceiros, e es­
tes tem direito a preferir na compra, tanto por
tanto, e com igualdade de condições, com tanto
que verifiquem a entrega do preço no preciso ter­
mo de tres dias, depois do aviso.. ou o consignar
em juizo, no caso de contestação; faltando-se ao pa­
gamento 01,1 deposito, no expressado tempo, expira
o direito de preferencia: as ven~as feitas em leilão
s~o isentas desta obrigação.



Art. ,49, Todo~ os 'propriehrios da embarca­
ção tem direito de preferir no fretamento a qual­
quer terceiro, em igrialdade de condições; concor­
rendo na preferencia dons ou mais proprietarios
para a mesma viagem, preferirá o que tiver maior
parte de interesse na ,embarcação; no caso de
igualdade de interesses, decidirá a so'rte.

Esta preferencia, porém, não dá direito para exi­
gir que se varie do destino da viag'em acordada
IJela maioria.

Art. 50. O proprie~ario armador he o repre­
'ieotante de todos os interessados da embarcacão;
póde obrar em nome delles, tanto em j uizo c~mo
fora, e responsabilisa-los, salvas as restricções do
presente codigo ; as condições particlllar€s em con­
trario, inseridas no contracto de parceria, valem
só entre os interessados. .

Art. 51. Ao armador pertence nomear e aj us­
tal' mestre ou capit<io, dar-lhe todas as ordens, e
fazei' todos os contractos relativos á administração,
fretamentos e viagens da embarcação, obrando
sempre em conformidade do acordo da maioria,
no caso de haver mais interessados, debaixo de sua
responsabilidade pessoal para com estes, pelo que
obl'ar em contravencão.

Art. 52. Todavi~, o armador não póde deter­
minar concertos 011 despeias extraordinarias, em­
prehender nova viagem ou contractar novo freta­
mento, sem consentimento da plur:,tlidade d~ votos
dos compartes, nem segurar os quinhões destes ou
tomar dinheiro a risco sobre o navio, sem allto­
risação expressa de todos, salvo quan~o 'o armador
tenha feito desembolços~ e os comparles forem
omissos em solve-los, ou estiverem ausentes.

Art. 53. Todos os proprietarios são solidaria­
mente obrigados pelas dividas qne o capitão con·
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trahir para concertar, habilitar e -aprovisionar a
embarcacão.

Esta r~sponsabilidadenão póde ser illudida.. al­
legando-se que o mestre excedeo os limite~ de 'suas
faculdades ou instrucções, provando os credores
que a quantia' pedida foi cmpregada em beneficio
do navio.

Art. 54. São igualmente responsaveis solida­
riamente os proprietarios pelos prej llizos que o
mestre Cé\l1sar a terceiro, por falta de guarda, ar­
rumacão ou conservacão dos effe.itos recebidos
a bordo. • ,

Podem, porém, salvar-se desta responsabilidade,
e da que lhes impõe o artigo precedente, fazendo
abandono da ell1barcação, com todos os seus per­
tences e freles ,'encidos na vi2gem.

Art. 55. Os proprietarios não são responsaveis
pelos contractos qne Og mestres celebrarem em
pro\'eito sen particular, ainda que se sirvão da em­
barcação para o cumprimento, ou ainda ,que sejão
em beneficio da embarcação, se forem prohibidos
pela lei, ou nuHos por falta das formalidades nel­
la exigidas, excepto se nelles intervierem, oü por
alguma forma tiverem consentido .. nem pelas obri­
gações que os capitães contrahirem fóra dos limi­
tes das suas attribuicões de mestres, sem antori-
sação especial.' ,"

Art. 56. Igualmente não respondem os pro­
prietarios pejos excessos e prevaricações commet­
tidas pelos mestres ou tripulação: por taes factos,
só terá lugar o procedimento directo contra a pes­
soa e bens dp culpado.'

Art. 57. O armador he obrigado, todas as ve­
zes que algum dos compartes o exigir, a dar-lhe
todas as informações necessarias ácerca do que 1'es­
peita o navio, esquipação e 'Viagens, e a exhibir os·



17

livros, cartas, instrucções, dinheiros, e tudo o mais
de que estiver por seu ofJicio encarregado.

Art. 58. No fim de cada viagem, o armador
he obrigado a dar aos compartes, em geral, e mes­
mo a cada hum delles em particular, que o exigir,
huma conta da sua administração, tanto relativa
ao estado do navio e parceria~ como da viagem
terminada, acompanhada da }wova dos documen­
tos competentes.

O armador he obrigado a pagar aos socios, im­
mediatamente, o saldo que a cada hum couber.

Art. 59. Cada hum dos socios he obrigado a
recebel' c ajustar as contas do armador, e pagar
promplamente a este a respectiva quota parté do
saldo que a conta mostrar dever-se-Ihe.

Art. 60. A approvação das contas do armador.
dada pela maioria dos compartes do navio, não
obsta que a menor parte faça valer judicialmente
os direitos que tiver.

TITULO TERCEIRO.

Do capitão, mestre ou patrão de navio.

Art. 6.. Para poder ser capitão. mestre ou
patrão de embarcação brasileira, requer-se:

1. Ser cidadão brasileiro, domiciliado no impe­
rio, com capacidade legal para contractar valida- .
-mente;

II. Mostrar-se habilitado com as qualidades que
as leis ou regulamentos exigem para os pilotos do
alto mar.

Esta segunda qualidade não comprehende os
mestres que navegão em embarcações pequenas,

3
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de hUlls para outros portos, nas costas do imperio
c ilhas adjacentes.

Art. 62. O proprietario que quizer ser capi­
telO da sua embarcação, sem ter as qualidades exi­
gidas para mestre, será admittido, mas só poderá
exercer a parte administrativa do governo da mes·
ma; porém, tudo quanto pertence á ordem da na­
vegação competirá ao primeiro piloto.

Neste caso, exigiNie-ha a matricula demais hum
piloto habilitado compet~ntemente.

A falta de haver dous nauticos a bordo na oc­
casião da sahida do porto annullará o seguro feito
sobre o casco e frete, salvo provando-se por decla­
ração, certificada pela repartição que faz as matri­
culas, que. esta falta procedeo de não ter sido pos­
sivel obter-se outro no lugar.

Art. 63. Havendo mais de hum proprietario
que pretenda o lugar de capitão do navio, preferi­
rá o que fôr commerciante matriculado; depois, o
que tiver maior somma de interesses na embarca­
ção: em circunstancias ignaes, decidirá a sorte.

Art. 6[1' O mestre he o chefe da embarcação:
toda a tripulação lhe está sujeita, e he obrigada a
obedecer-lhe ~ cumprir as suas ordens em tudo
qu~nto fôr relativo ao serviço e administração
economica da mesma embarcação.

Art. 65. O mestre póde castigar correcional­
~ente todas as faltas de disciplina que qualquer
individuo da tripulação commettcr a bordo, e mes­
mo proceder á prisão por motivo de insubordina­
ção ou crime commettido a bordo, formando pro­
cesso summario do facto que deu lugar á prisão,
o qual será lançado no livro da navegação, e assig­
nado por du.as testemunhas, ao menos, c pelos of­
fieiaes da embarcacão.

Logo que chega; ao primeiro porto do imperio,
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he o mestre obrigado a entregar o preso com o
processo ás autoridades competentes.. no preciso
termo de "inte e quatro horas uteis; e, sendo em
porto estrangeiro, onde houver consul brasileiro,
fará a entrega á este, para proceder na fórma da
lei contra o delinquente. .

Art. 66. Póde igualmente o mestre prender
qualquer pessoa que se ache de passagem a seu
bordo, se commetter algum crime dentro da em­
barcação, ou por alguma forma promover a insu­
bordinação de toda ou parte da tripulação.

Havendo abuso, será punido com as penas que
a lei impõe aos que ordellão prisão, sem ter para
isso competente autoridade.

Art. 67' Pertence ao mestre escolher e ajustar
os pilotos, contra-mestre, marinheiros e mqis pes­
soas da eqnipagem da sua embarcação, e despedi­
los nos casos em que a despedida pode ter lugar,
obrando de concerto com o armador nos lugares
onde este se achar presente.

Art. 68. Os mestres não podem ser obrigados
a admitLir na tripulação pessoas que não mereção
a sua confianca.

Art. 69. b mestre que seduzir ou desencami­
nhav para si qualquer marinheiro matriculado
para ontro, será punido com a muleta de cem mil
réis por cada individuo que desencaminhar, e
obrigado a entregar o marinheiro seduzido; e, se a
embarcação por esta falta tiver deixado de fazer-
se á vela, he responsavel' pelas estadias. .

Art. 70. r ão se achando presentes os proprie­
tal'ios, sens procuradores ou consignatarios, in­
cumbe ao mestre ajustar fretamentos, segundo as
instrucções que tiver recebido, empregando toda
as diligencias passiveis para promover os intere ­
ses dos proprictarios, que tem acção contra ellc

~ ~,
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pel'Os prejuízos que resultarem da sua falta de di·
ligencia exacta.

Art. 71. Os mestres devem ter eseripturação
regular de tudo quanto diz respeito á administra­
ção da embarcação, e sua navegação.

Para este fim, são obrigados a ter tres livros dis·
tinctos encadernados, sendo o primeiro e o ter­
·ceiro rubricados pela autoridade perante quem se
deve fazer a matricula.

Art. 72. No primeiro, que se denominará­
LiV1'e da carga - assentaráõ diariamente as entra­
das e -sahidas de todos os effeitos da carg'a, com de­
claração especificada de suas respectivas marcas
e numeros dos volumes, nomes dos carregadores
e consignatarios, portos de carga e descarga, e
fretos que vencerem, e quaesquer outras circuns­
tancias oecorrentes, que possão servir para o fu­
turo de ·esclarecimentos.

Neste mesmo livro assentaráõ tambem os no­
mes dos passageiros que receberem, com decla­
ração do lugar do seu destino, e relação de sua
bagagem.

Art. 73. O segundo livro será de receita e des·
pezada emharcação.

Neste.. debaixo de competentes titulos, lançaráõ
em fórma de contas correntes tudo quanto rece·
berem e despenderem respectivamente á embarea­
·cão, abrindo assento á cada hum dos individuos
da tripulação, com declaração dos seus vencimen­
tos e cargl dos recebimentos, fazendo a cada hum
as observações que convierem, relativamente.á par­
te de soldodas que poderem deixar a suas famílias,
ou qualquer onus a que .estejão abrigados.

Art. 74. ~o terceiro livro, que será denomi­
nado - Dial'io da navega.cão - assentaráõ diaria­
:mente, em quanto o na,vio se achar cm algum por·

/
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,to, concertando, apparelhando, carregando ou
,descarregando, os trabalhos que tiverem lugar a
hordo, os concertos ou reparos do navio, e se re­
ceberão ou entregárão carga.

Achando-se em viagem, assentaráõ no fim de
cada qnarto a derrota, tempo, vento.. e o velame
que anda solto, notando diariamente as observa:'
ções nauticas que os mestres e pilotos são obriga­
dos a fazer, e todas e quaesquer occurrencias in­
teressantes a navegação, acontecimentos extraordi­
narias que tenhão lugar a bordo, e todas e qnaes­
quer deliberações que se tomarem por accordo dos
officiaes da embarcacão.

Ârt. 75. O mest~e ou capitão, que não tiver
escriptnração da sua embarcação com a regulari­
dade que fica prescripta, he responsavel por per­
das e damnos que dessa falta resultarem, e pode
ser condemnado no perdimento de metade da sua
soldada, se por causa dessa irregularidade não se
poder conhecer exactamente o estado da sua ad­
,ministracão.

Art. 7'6. O capitão he obdgado a entregar o
livro da carga.. e o da receita e despela, ao arma­
dor, e o dial'io da navegação na secret~ria do tri-

,'bunfll do commercio do lugar do reg'isto do navio,
.<J.entro dos tres primeiros dias uteis, subsequentes
ao do seu regresso, pena de ser muletado em cem
a seis centos mil reis, e ele não poder ser despa­
chado para outra qualquer viagem, em quanto nào
·effeituar esta entrega.

Se o navio não regressar por ser vendido ou
perdido, o capitão he semp_re obrigado a verificar
a entrega sobredita, na primeira occasião oppor­
tuna que se lhe offerecer, c debaixo das expres­
sadas .penas.

CIOS pOl~tos onde .não hOllvcr tribunal do com-
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mercio, a entrega do diario da navegação será fei~

ta ao juiz de direito do commercio do districto, e~

sendo em porto estrangeiro, onde houver consul
brasileiro, a este, qne o remetterá com a maior
brevidade ao tribunal respectivo.

Art. 77. Na vespera da partida do porto do re­
gisto, fará o mestre inventariar, em presença do pi­
loto e contra-mestre, as amarras, ancoras, velames
e mastreacão, com declaracão do estado de uso em
que se acharem. '

Este inventario será lancado no diario da nave­
gação, e nelle assignado p~lo capitão, piloto e con­
tra-mestre.

Todas as alterações que, durante a viagem até a
volta ao porto do registo, soffrer qualquer dos
sobreditos artigos, serão annotadas no mesmo dia­
rio, . no dia do .acontecimento, e com as mesmas
assignaturas.

Art. 78. O mestre he obrigado a conservar-se
a bordo com toda a sua tripulação, em quanto a
embarcação se achar em acto de carga e descarga,
ou cm viagem, pena ele respondel' pessoalmente
por todos os uamoos ou accidentes qne da sna
ausencia, ou da gente da tripulação, resultar ao na­
vio e á carga: cxceptuão-se os casos em que esta
ausencia tenha sido exigida por bem do serviço
do mesmo navio, on em observação dos regula­
mentos do porto onde o navio se achar.

'Art. 79. He prohibido aos mestres estar fóra
das embarcações na occafjião das entradas ou sa­
hidas de portos, rios', ancoradouros ou enseadas.

Estando com carga a bo do, ou em viagem, não
podem dormir fúra, se não fôr por causa' grave do
serviço do navio, ou em observação dos regula­
mentos do porto, debaixo das penas de responsa­
bilidade comminadas no arligo precedente.



23

Art. 80. Me prQhibido aos mestres entrar, sem
necessidade urgeute.. em porto estranho ao do seu
destinQ, e se ali forem levados por força de tem­
pestades, on perseguidos de caça de inimigos ou
piratas, para se abrigarem, concertar, ou fazer pro­
visões, são obrigados a sahir deHe no primeiro tem­
po opportuno.

Os contraventores são responsaveis por perdas e
damnos.. e serã punidos com prisão de hum a
tres annos.

Art. 81. Me igualmente prohibido aos mestres
abandonar as suas embarcações durante a viagem,
por maior perigo que se offereça , sem commum
accordo de todos os officiaes e da melhor parte dos
marinheiros.

Art. 82. Em caso de se julgar indispensavel o
abandono, os mestres são obrigados a empregar a
maior diligencia, que fôr passiveI, para salvar os
papeis, dinheiro ~ mercadorias de maior valor,
e tod.as as mais que poderem, ficando pessoal­
mente responsaveis por toda a negligencia que se
provar.

Art. 83. Se os effeitos, salvos da embarcação,
se perderem antes de chegarem a bom porto, o
mestre nüo he responsavel pela perda, justificando,
no primeiro lugar onde chegar, que esta proveio
de caso fortuito inevitavel.

Se os mesmos effeitos chegarem á salvamento, o
capitc'io e a tripulação tem direito a huma gratifi­
cação, que será determinada pelo tribunal do com­
'mercio do primeiro porto onde entrarem, on no
porto do registo da embarcação, com attenção ao
valor dos effeitos salvos, e ao perigo e trabalho da
tripulação, precedendo laudo de arbitras.

Art. 8[~. Em caso de naufragio on abandono,
hc o primeiro dever do mestre salvar os livros e
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papeis da embarca<;ão, fundos e mercadori'as mais,
preciosas.

Apresentar~se-ha, dentro das primeiras vinte e'
qllatro horas, ou o mais breve que ser possa.. c~m
a parte da tripulação que se salvar, ao, juiz de paz
do districto do primeiro lugar/onde chegar; e, pe­
rante elle, fará declaração j,nrada' do acontecimen­
to, de que se lavrará termo, intel1Fogando-se sobre
ene todas as pessoas que se tive\. _ID' podido salvar.

Existindo effeitos salvos, deHes se fará: inven-·
tario.

Art. 85. Se o diario da navegação se tiver po'"
dido salvar, nelle se lançará por extenso todo o
processo que se formar e o inventario dos effeitos
salvos, entregando-se o original ao mestre.. e fican­
do traslado no cartorio do juizo respectivo.

O processo Ol'iginal será apresentado ao tribu­
nal do commercio do porto a q:ue a embarcação­
pertencer, para os effeitos necessarios' (art. '76).

Art. 86. Todos os processos testcrnunhaveis,
ou protestos, tendentes a comprovar perdas, desas­
tres, avarias ou quaesquer reclamações, deverão ser
justificadas com juramento do capitão perante a
autoridade competente, a qual deverá intC'rrogar
como testemunhas o piloto e dous marinheiros da
embarcação, sobre a veracidade dos factos e suas
circunstancias, tendo presente o diario da· navega­
ção, estando s~lvo. E, occorrendo qualqnel' mo­
tivo que faça suspeitar a declaração do capitão ou
os depoimentos do piloto e marinheiros, poder~

da mesma fórma interrogar o resto da equipagem,
e mesmo quaesquer passageiros vindos a bordo.

A's partes interessadas fica reservada e incumbe
a prova em contrario. ,

Art. 87. De todos os portos onde entrar, deve
o capitão avisar o armador dos acontecimentos até



25

ali occol'l'idos, remettendo-Ihe, pela primeira occa­
sião que se olI'erccer, conta do que tiver recebido e
despendido, c da carga tomada a bordo e fretes que
deve pagar. .

Art. 1)1). O mestre que entrar em porto es­
trangeiro he obrigado a apresentar-se ao consul
do imperio, nas primeiras vinte c quatro horas
lltcis, e, vinJo de algum porto do Brasil, deposi­
tar:'l nas suas m;lOS a guia ou manifesto da alfan­
dega.. com a matricula, e sómente esta, se fór de
purto estl'élllgeiro, declarando d'onde vem, os dias
de viagem que leva, as mercadorias da sua carga,
a causa da sua arribada, e todos os mais aconteci­
mentos notaveis que tiverem occorrido durante a
viagem.

O capitão ou mestre que, depois de advertido
pelo conslll, faltar ao expressado dever, será mul­
etado por este na quantia de cem mil réis, para soc­
corro dos desvalidos nacionaes, e o mesmo cQnsul
notará a recp.ita na matricula do navio; e, recusan­
do-se a pagar, será esta circunstancia igualmente
notada na dita matricula. A' vista desta notação,
o tribunal do commercio respectivo condemnará
o capitão ou mestre no duplo da referida muleta
que, depois de executada, fará remetter ao consul
para ter a applicação sobredita.

Na vespera da sahida, ser-Ihe-ha restituida a ma­
tricula~ tendo-se posto nella, pelo respectivo consul
as notas determinadas pelo artigo 15, e na guia da
alfandega, a especifioação da carga que ali tiver
descarregado.

Art. 89. He obrigação do mestre resistir, por
todos os meios que lhe dictar a prudencia, a toda
e qualquer violencia que se intente contm a em­
barcação, seus pertences e carga.

Se 0<:10 poder resisti!', e fôr obrigado a fazel' en­
4
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"acontecimento no diario da navegação, e munir-se
COll) os competentes protestos e justificações no
primeiro porto aonde chegar.

Art. 90. Sempre que soffrer temporal, Otl en­
tender que ha damno 011 avaria na carga, nolará
o mestre este accidente no diario da navegação, in­
terporá o competente protesto no primeiro por Lo
onde chegar, dentro de vinte e qnatro boras uLeis...
procedendo ahi mesmo, em todos os casos, Ú legal
j usti6cação dos factos (art. 86).

Deixando de praticar qualquer destas diligencias,
fica responsavel por todas as avarias que apparcee­
rem na carga, q!1e não forem origruadas de vicio
in trinseco dos objectos carregados.

Art. 91. Acontecendo falleccr algum passagei­
ro ou individuo da tripulação, duranle, a viagem;
o mestre procederá a inventario de todos os hem~

que deixar o fallecido, com assistencia dos offi~iaes

da embarcação e duas testemunhas... de preferen­
cia entre os passageiros, e poní tudo em boa arre-
cadação. .

I.ogo que chegar de torna-viagem ao porto da
sabida, fará entrega do inventario e bens ás auto­
ridades competentes.

No caso, porém, do domicilio do passageiro ser
}'lgar onde resida consul do imperio, a este será
feita a entrega, se o navio ahi entrar.

Se porém existir a hordo, ou se apresentar no
porto do destino, ou ainda mesmo em outro por­
to onde o navio arribar, pessoa legiLima para re­
ceber, a esta se enttegaráõ os bens, precedendo or­
dem legal da autoridade competente, authenLicada
.pelo consul do Brasil, se o porto fÔl' estrangeiro, c
abi o houver.

Art. 92. Os testamentos approvados pelo capi-



Hio a bordo, durallte a viagem, s<io \alidos, fallccen­
do O, testador na mesma viagem, e assignundo na
appro\':.!çcio cinco t 'steml1nhas~ ou, se a t: ipulaçno
fôr menor, todas as pessoas livres que estiverem
a bordo.

Art. 93. O mestre he considcr,-ldo verdadeiro
(lepo itario da carga qne receber a bordo, c pOl'
1sso está obrigado ú sua guarda, bom acondicio­
flamento, conser"éu;ão, c sua prompta entrega,
ú vista dos conhecimentos, ficando responsavel
aos interessados por todas as perdas que lhes pro­
vierem por sua omissão ou prevaricação,

Em casos de naufrugio, captura, on outro qual­
quer sinistro imprevisto, he, em ausencia dos le­
SÜimos repreSCtltantes, agente natural dos pro­
prietarios, tanto do navio como da càrga, com
faculdade de se fazer substituir por outro, e su­
jeito a responder pelo que obrar (a1'ts. 89, 90, 99,
37 1, 372 e 373).

Art. 9ft. O lllcsh'e neio púde reter a bordo os
effeitos da carga, a titu o de segurança do frete, mas
tem direito para exigir dos donos ou consignata­
rios que depositem ou afiancem a importancia do
frete, avarias grossas que houver, e despezas a seu
cargo, no acto da entrega da carga.

Al,t. 95. Na falta de prompto pagamento, de­
posito ou fiança, tem acção executiva sobre a mer­
cadorias da carga pelos fretes, avarias e despezas,
em quanto se acharem em poder dos donos ou
consignatarios, OH estejão fóra das estações publi­
cas, 0\1 dentro del1as, e mesmo requerer deposito
ou a sna venda immediata, se fôrem de facil uetc­
rioração, ou de guarda arriscada OH dispendiosa.

Esta acção prescreve passados q uareüta dias, a
contar da data do ultimo dia da descarga; e só fi­
cará competindo a,ordinaria.
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Art. 96. Contra o capit<io oit Jileslrc', qne dci~

:xar de. entregar alguns e(feitos constantes de co­
nhecimentos por eIle assignados, fóra dos casos de
I)crda dos mesmos effeitos, proveniente de força
maior, compelem as mesmas acções ql1~ süo esta­
belecidas no furo commum contra depositarios
infieis.

Art. 97. O capitão, que enlregar as fazendas,
sem se fazer embolsar do frete, avarias e despezas,
nüo poderá exigir cousa alguma dos carregadores.

Art. 98. Quando, por ausencia do consigna ta­
rio, ou por se não apresentar portador legitimo d~

conhecimentos á ordem. o mestre ignorar a quem
deve competentemente fazer entrega da carga, so­
licitará do tribunal do commercio, e, onde o não
houver, da autoridade local a quem compelir, que
nomeie depositario para rec~ber.os generos e pa­
gar os freles devidos, por conta de quem per­
tencer.

Art. 99. Os mestres são responsa~eis por todas
as perdas e damnos que, por omissão no cumpri­
mento dos seus deveres, ou por sua impericia, so­
brevierem á embarcação ou carga.

Se contra elIes se provar mahersaçé!o, dúlo ou
malicia, ha lugar a acção criminal que compdir.

Art. )00. Serüo pagas pelo mestre todas e
quaesquer muletas e confiscos, ou perdas que
forem impostas á embarcação, por falta de exacta
observancia das leis e regulamentos das alfandegas
e policia dos porlos, e pelas qne resultarem de dis­
cordias entre os individuos da mesma tri pulação,
no serviço desta, se não provar que empregou os
meios convenientes para as evilar.

Art. )O). O mestre he civilmente resp'onsa\'e1
pelos furtos ou quacsquer daronos praticados ~

bordo pelos individuos da sua tripulação.
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Ar!. 142. A responsahilidade dos mestres, a
.respeito da carga, principia desde que se lhe f&z
entrega della, á beira da agua, ou no cáes onde se
carregar, e continúa até que a ponha na beira da
agna, ou cúes do porto ela descarga, salvo havendo­
se ajustado que elle receberá e fará entrega da car­
ga a bordo.

Art. J 03. He prohibido aos mestres carregar
algumas mercadorias sobre o convéz das embarca­
ções, sem ordem ou consentiu~entodos carregado­
res por cscriplo, pena de responderem pessoal­
JD(-~nte por todo o prejuízo qne d'ahi possa resultar.

Art. J 04-. Estaodc a cmbarcaçiio freI-ada por
inteiro, nLio póde o mestre receber carga de ter­
ceiro, e, recebendo-a, o fretador tem dirci(o para
a fazer desembarcar, e haver do mestre perdas e
darnnos.

Art. J 05. Nüo 1Ie permiUido ao mestre, ou a
qualqner ou tro ind ivid no da tri pnlaçüo, carregar
na embarcação, ainda mesmo a pretexto de ser na
sua camara ou nos sens agasalhados, mercadorias
algumas de sua conta particular, sem consenlimen­
to dos proprielarios ou afreta dores.

.A rt. 106. Igualmente he prohibido aos mes­
tres fazer ajnstes publicas ou secretos com os car­
regadores, que reverttio em beneficio seu particu­
lar, debaixo de qualqner titnlo ou pretexto qne
fôr; e, se o fizerem, o risco corl'erá por conta dclles
e dos carregadores com quem tiverem contracla­
do, e o lucro que houver pertencerá ao dono dQ
navio.

Art. 107. Quando a embarcação fôr fretada
por inteiro, não he permittido ao capitão ou mes­
tre introdllzil' carga sua particular, sem consenti­
mento por escripto dos aCretadores; e, se algum in­
troduzir, será obrigado a pngar-Ihes o frete dobra­
do que corresponder ti mesma carga.
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Aos mesmos afretadores pertencerá tambem toclo
o Incro. que a carga produzir, e, se houver perdas,
serüo por conta do capitão.

Art. 108. Fbra do caso da innavegabilidade, le­
galmente provada, o capitão não póde vender o
navio, sem autorisação especial dos donos, pena de
nullidade do contracto, e de ficar responsavel POI'

perdas e damnos, além do procedimento criminal
por estellionato.

Art. 10g. O mestre não pode fazer despezas
com a embarcação no porto onde se acharem os
proprietarios, sens procuradores on consignata­
rios, sem previa autorisaçãu destes.

Art. 1 10. Se todavia a embarcacão se achar
fretada por consentimento dos pI'oprie'tarios, recu­
sando-se algum dos sobreditos a fazer as despezas
necessarias para seguir viagem, pode o mestre to·­
mar clinheiro por conta dos recusantes, vinte e
quatro horas depois de os haver feito intimai' judi­
cialmente, para fornecerem a porçüo que lhes to­
carem proporção dosseus quinhões, tendoC'm vista
a disposição do artigo 268, relativo ii inscripçüo no
registo publico do commercio, e o r.rtigo 269 n. 2,

relativo aos quinhões respectivos que ficüo hypo­
tbecados.

Art. 111. Poderá tambem o mestre, em falta
de fundos, durante a viagem, não se achando pre­
sente algum dos proprietarios da embarcaç.:io, snllS
procuradores, consignatarios ou correspondentes,
e, na falta delles, algum interessado na carga, ou
mesmo, achando-se presentes, n<1O providenciarem,
tomar dinheiro sobre o casco e pertences do navio,
e rer~)anecentes dos fretes, depois de pagar as sol­
dadas, para reparos ou proviscio da embarcação,
ou mesmo vender mercadorias da carga.

Em nenhum caso púdc tomar dinheiro a risco
l'e a cuqp par a despC'zus elo navio.



:.? I

. Art. 112. Para podcr ter lugar algurnas das
providencias alltorisadas no artigo precedente, he
indispensaveI :

1. Que o mestre prove falta absoluta de fundos
em sen poder, pertencentes á embarca<;ão ;

11. Que não se ache presente proprietario da
embarcaçüo, seu procnrador, caixa, consignatario,
sobre-carga ou correspondente: e, na sua falta, al­
gum dos interessados na carga, ou que, estando
presen tes, se dirigio a eHes, e néio providenciárão ;

lU. Quc a deliberação seja tomada de acordo
com o piloto e contra-mestre, lavrando-se no dia­
rio da na legação a necessidade da medida tomada.

A justificaçüo destes requisitos será feita pe­
rante o j lIiz de direito do commercio respectivo, e
por elle julg'acla; nos portos estrangeiros, será pro­
duzida perante os consules do imperio, e por elles
declarada procedente.

Art. 1 13. As mercadorias da carga que se ven­
derem nall circnnstancias do artigo 1 1 I. sel'élO pa­
gas aos consignatarios pelo mesmo preço que ob­
tiverem oulras de igual natureza no porto da des­
cal'gà, ou pelo que por arbitras se estimar, no caso
da venda ter comprehendido todas as da me ma
especie" deduzidas as despesas que deverião fazer,
SP. chegassem a salvamento (art. 256).

Arl. 1 1[~. O mestre que, sem necessidade,
competentemente pl'ovada, recorrer a algum dos
meios sGbreditos, he obrigado a pagar pessoalmen­
te o capital, e tod<.ls as perdas e damnos que re­
sul tarem , e póde ser processado por estellionato
(art. 117)'

Art. 1 15. Faltando mantimentos no decurso
da viagem, póde o mestre constranger as pessoas
a bordo, que tiverem viveres em particular, a que
os prestem para uso com ml1JTI , pagando-se-lhes pe-
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lo !len jmto preço, á vista, on no porto do des~m­

barq ne.
Nos casos de perigo por falia de mantimentos OH

agna, cessa logo toda a distincção a esse respeito,
e todas as pessoas existentes a bordo reccberáõ ra­
<:ões iguaes, em q llantidadc e qualidade, dD genero
de que se recear a lalta.

Chegando ao destino, pagar-se-ha :'t tripulação
em diílheiro o importe dos mantimentos que se
lhe nelo pôde ComeceI' em espeeie, durante a via­
gem.

Art. I 16. O mestre que vender os mantimen­
tos, achando-se;:í véla, será responsavel pelos dam­
nos que resultarem, c a pagar ao armador o duplo
do preço que recebeo.

Exceptúa-se unicamente o caso de serem vendi­
dos a outra embarcação que, para salvar a existen­
cia da sua eqllipagem, careça delles, com acordo
dos mais officiaes, e restando-lhe mantimentos suf-
ficien tes para si. .

Art. I J). O meslre que tomar dinheiro sobre
o navio, ou vender mercadol'Ías da carga fóra. dos
casos em que lhe he expressamente permitlido
por lei fazê-lo, commeLle esteIliooato ; e, o qne fôr
convencido de fraude em suas contas, além das ia..
demnisações de perdas e damnos, póde seL' proces­
.sado como réo de furto.

Art. I 18. O. rn~slre não he responsavel pelas
obrigações que contrahir para fabrico, habilitação
e abastamento da embarcação, sempre que declare
no corpo das mesmas obrigações a causa de que
pro,'ém, salvo obrigando-se pessoalmente, ou assig­
nando letra de cambio em sen nome, que não con­
tenha a declaração do artigo 283.

Art. L19. O mestre que fôr condemnado cri­
minalmente por malversação, dólo on malicia
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(a1'ts. 137 e [~Ol), ou por ter feito ou cOl1t5entido
contrabando contra as leis do imperio, fica inha­
bilitado para exercer o oflicio de mestre.

Art. 120. Nenhuma deseulpa ou motivo de-
o sonera de responsabilidade o mestre ou piloto
{quando aqnel1e estiver nas circu nstancias do art.
62) que tiver tomado derrota contraria á que de­
via, ou yariado o destino da viagem, sem ter pre­
cedido deliberação tomada em junta composta de
todos os officiaes, com assistencia dos carregadores,
caixas ou sobre-cargas, que se acharem a bordo.

Art. 121. Não he permittido ao mestre fazer­
se substituir no seu lugar, sem consentimento dos
proprietarios; e, se o fizer, responderá por todos
os actos do seu substituto, e por perdas e damnos
aos interessados.

Art. 122. Os mestres contractados p'lra huma
viagem certa são obrigados a conclui-la, pena de
responder por perdas e damnos aos proprietarios,
afretadores e carregadores. o

Em reciprocidade, não podem ser despedidos an­
tes de finda a viagem; e, se indevidamente fórem
despedidos, tem direito a exigir o pagamento de
sua soldada por inteiro, e que sejão postos no porto
onde embarcárão, e a indemnisação de prej llizos
que lhes possão resultar.

O mesmo terá lugar no caso de venda volunta­
ria da embarcação, antes de findo o tenipo do
contracto.

Art. J 23. Fretada a embarcação para porto
determinado, só póde o mestre ou eapitão negar­
se a fazer viagem -' sob~'evindo-Ihe molestia grave
que o impossibilite, peste, guerra, bloqueio ou
impedimento da embarcação, sem limitação de
tempo.

Art. 124. Acontecendo ser nec ssario prover
;)
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algum navio de mestre cm porto do imperio onde
não exista pessoa autorisada para o nomear, ou
nüo exista consignatario, será a nomeação feita pe­
Jo juiz de direito do commercio do districto, ou-o
vindo os capitães dos navioo que navegüo da mes­
ma praça do navio, existentes no lugar, c, na sua
falta, os principaes commerciantes proprietarios de
embarcações. .

Nos portos estrangeiros, será a nomeação feita
pelos consules do imperio, praticadas iguaes dili­
gencias.

Art. 125. O capitão tem direito a ser indem­
nisado pelos donos de todas as despezas necessa­
rias que fizer em utilidade da embarcação, com
fundos proprios OH alheios, sempre que não tiver
excedido as suas instrucções, nem as faculdades
que, por sua natureza, s5.o inherentes á qualidade
de mestre. .

Em caso de duvidas, não serão ouvidos em juizo
os donos sem depositar a quantia pedida.

Art. 126. Finda qualquer viagem, o capitão
he obrigado a dar conta da sua administração ao
armador, com entrega do saldo das quantias por
elle recebidas, livros e assentos, e todos e quaes­
quer papeis e documentos relativos ao navio, de
cuja entrega tem direito a haver recibo eSFecifica­
do do armador.

O mestre, em quanto não tiver satisfeito este de­
ver, não será ouvido em juizo por acção de solda­
das vencidas' ou dcspezas feitas na viagem, ,..de que
não tiver dado contas com a entreg'a, na fórma ex-
pressada. .

Art. 127. O armador ou caixa do navio he
obrigado a examinar sem demora a ~obredita con­
ta, e a pagar sem delaç::io a somma que fôr devic1a
ao mestre,



· Art. 128. Haveodo contestação sobre a conta,
o armador so he ohdgado a pagar ao capitão im­
mediatamente a soldada ajustada~ prestanQo este
fiança de a repô r, no caw ele ser julgado, a final,
que não he credor á sornma recebida, no todo ou
em parte..

Art. J 29. Toda a obrigação pela qual o capi­
tão, sendo comparte do navio, fôr responsavel á
parceria, tem privilegio sobre o qninhão e lncros
que o mestre tiver no navio e fretes.

Art. J 30. Sendo o mestre unico proprietario
da embarcaçüo, he simultaneamente responsavel
aos afretadores e carregadores por todas as obriga­
ções impostas aos capitães e aos armadores.

Art. 131. Se o capitão fôr interessado no na­
vio por contracto, observal'-se-hão as disposições
estabelecidas sobre as parcerias.

Art. 132. Além das obrigações especificadas
neste codigo, os capitães das embarcações são obri­
gados a cumprir exactamente todos os deveres que
lhe estiverem impostos nas leis, regulamentos 0\1

instrucções de marinha, alfandega e policia dos
portos aonde entrarem, dentro ou fóra do imperio,
as condicães dos seus conlractos e as instruccões
dos seus ~onstituintes, pena de serem pes50alm~nte
responsaveis pelos damnos que de sua falta resul­
tarem ao navio ou á carga.

5*
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TIT(JLO QUARTO.

Dos of!iciaes e tripula~iio da embarcar-ãa.

-_..

CAPITULO PRIMEIRO.

Do piloto.

Art. 133. Ningllem póde ser piloto de embar­
cação de alto mar, sem carta competente? prece­
dida de exame publico (*). /

Art. 13[~. Pertence ao piloto dirigir a derrota
da viagem simultaneamente com o capitão, e para
esse fim he obrigado a munir-se de todos os livros,
cartas geolicas e instrumentos nauticos necessarios.

Art. 135. Para mudar de rumo, e para qual-

(*) Para examinar os pilotos, talvez fosse conveniente
nomearem-se tres capitães de navios mercantes, que já
não exerção esse officio, e que mereção grande conceito
na praça pelos seus conhecimentos theoricos e praticos da
arte de navegar, assim como pela sua integridade.

O exame deveria ser feito em sessão publica perante o
tribunal do commercio, e convidados os respectivos segu­
radores a nomear pessoa que assista da sua parte, com
faculdade de propôr ao examinando a SOluçãO de questões
theoricas e praticas da navegação.

Estes capitães poderião ao mesmo tempo ser occupados
pelos seguradores para examinar o estado de todas as em­
barcações nacionaes que entrão no porto, classifica-Ias se­
gundo as suas respectivas qualidades, e, ao menos hum
delIes, assistir por conta dos seguradores a todas as vis­
torias maritimas.

Huma longa experiencia me tem feito conhecer as im­
mensas lesões que tem soffrido os seguradores por falta
destas ou de outras semelhantes providencias.
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quer outra determinação de importaocia, deve o
piloto obrar de intelligeucia com o mestre, e se
este se oppozer, .e o não poder convp-ocer da ne­
cessidade ou conveniencia da medida por elle pro­
posta, lavrará protesto no diario da navegação, na
presença de duas pessoas da tripulação, qtie o as­
signarão junto com o piloto, e obedecerú ao mestre,
sobre o qual recabirá a responsabilidade de todo o
máo resultado que sobrevier.

Art. 136. He obrigação do piloto assistir á car­
ga e descarga da embarcação, tomar as marcas e
numero dos volumes das mercadorias que ent1'ão,
e sahem pelo portaló, assistir ii sua arrumação,
passar recibos, na ausencia do mestre, e fazer os
assen tos jontamen te com este. .

Art. 137. Se, por impericia alI omissão do pi-
o loto, a embarcaçáo naufragar, encalhar on 50([1'er
alguma avaria, responderá por todos os prejuizos
causados á mesma embarcaçáo e á carga.

Se tiver obrado por dólo ou malícia, além das
penas criminaes correspondentes (art. (~o I), ficará
inhabilitado para mais sel'vir de piloto 011 mestre.

Art. J 38. Por morte, ausencia ou enfermida­
de do mestre, recahe no piloto o governo da em­
barcaçáo, com todos os direitos, pretogativas, obri­
gações e responsabilidades do mesmo, em quanto
o proprietario, armador, ou a autoridade compe­
tente néio nomear outro (art. 12 ~).

Art. J 39. Havendo mais de hum piloto, o se­
gundo sllccede ao primeiro em tod.as as saas func­
ções, direitos, obrigações e responsabilidades, se
tiver os conhecimentos nccessarios; não os tendo,
'succede o contramestre.

Art. Iq o. As disposições deste codigo.. rela ti­
vas ás qualida<les exigidas para poder sel' mestre
ou piloto, e aos requisitos necessarios para o des~
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pacho dos navios em geral, serão modificados res­
pectivamente ás embarcações costeiras, com as li­
mitações que o governo julgar convenientes, sobre
proposta dos tribunaes do commercio.

CAPITULO SEGUNDO.

Do contramestre.

Art. 141. Perlence ao contramestre o cuidado
de apparelhar a embarcação, e, anles de fazer-se á
véla, ver se está sufficientemente guarnecida de
cordoalha, ve h'Hne , moilões e mais aprestes neces­
sarios para a viagem; cuidar na boa guarda, con­
servaç::lo e reparos dos mesmos effeitos, e represem­
tal' ao mestre as faltas que houver.

Art. 1L~2. He obrigaç<lo do mesmo Ul'rn mar a
carga em boa ordem, fechar e abrir as escotilhas,
ter sempre a embarcação expedita para as mano­
bras da navegação, manter a disciplina e regnlari­
dade do serviço a bordo, visitar todos os dias, es­
tando á véla, as manobras áltas e baixas, detalhar
os trabalhos dos marinhc;iros c vigiar que elles os
desempenhem, executar e fazer executar as ordens
do mestre, dar-lhe parte de todos os acontecimen­
tos, exigindo delle as providencias necessarias.

Art. IL~3. Na occasião da partida do navio, c
sempre que fôr necessario, assistirá ao suspender
e largar-se a ancora; e, na chegada ao porto., fará
preparar os cabos e :.'ll1coras, amarrar a embarca­
ção, ferrar e arrecadar o velame., e arrear a mas­
treação e os apparelhos.

Quando o navio desarmar, pertence ao contra­
mestre pôr todos os aprestes e munições em boa
arrecadação e ordem, formando inventario de lo­
dos os pertences do navio, e:istentes a bordo.
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Al't. !Líll' O contramestre ·he -() orgão compe­
tente por onde a gente da tripulação pode diri­
gir ao capitão qualquer representação ou queixa,
sobre que este deva providenciar, sem que esta
disposição obste a que o possão fazer directamen­
te, por outra via ou pessoa. -

CAPITULO TERCEIRO.

Dos marinheiros.

Art. 1[15. O marinheiro matriculado para hu­
ma viagem não pode desfazer o contracto, nem
deixar de o cumprir, sem impedimento legitinw
(art. 123), nem abandonar a viagem antes que alia
se acabe, e o navio seja ancorado e inteiramente
descarregado.

Recusando-se a cumprir o ajuste, póde ser com­
pellido com prisão.

Art. 146. Deixando a viagem antes de come­
çada, -ou ausentando-se durante a mesma, pode ser
preso em qualquer parte onde se achar, obrigado a
cumprir o seu contracto, a indcmoisar as despezas
da sua apprehensão, e a servir, no primeiro caso,
hum mez sem receber soldadas.

Se fôr preso depois da embarcação se ter feito
de véla, será retido cm prisão por tres mezes, ou
entregue aos arseoaes da marinha ou a qualqner
embarcação de guerra, aonde serviríl dous mezes
sem vencimento.

Se abandonar o navio duran e a: viagem, perde­
rá as soldadas vencidas, e será punido com penas
dobradas.

Art. lQ-7' São obrigações rigorosas dos marÍ­
nheiros :

L Vir para bordo promptos para seguir a (a­
gem na época fixada pelo capiLjo;
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II. _ião sahir do navio neu1 passar a noite forà,
sem licença do capitão;

III. Não reLirar os sens efI'citos de bordo, sem.
serem visitados pelo capitão, ou pelo segundo do
navio, fazeodl? as Sllas vezes;

IV. Obedecer promptamente, e sem contradic­
ção, ao capitão' e mais officiaes nas suas qualidades
respectivas~ e abster-~e de embriaguez e rixas;

V. Auxiliar o capitão em caso de ataque do
navio, ou de desastre sobrevindo á embarcação
ou carga, seja qualquer que fôr a natureza do si­
nistro.

As obrigações expressadas comprehendem tam­
bem todos os oiliciaes e mais pessoas de que se
compõe a tripulação do navio.

Art. 148. Se depois da chegada da embarca­
ção ao porto do seu destino, e ultimada a descarga,
o mestre, em Iugar de fazer seu retorno, segundo
fôra declarado na matricula, afretar ou carregar
para outra parte, he livre aos marinheiros ajusta­
rem-se de novo ou retirarem-se, se outra cousa não
tiver sido convencionada no ajuste primordial.

Art. Iqg. Todavia, se o navio, nos casos do ar­
tigo precedente, se achar em porto estrangeiro,
tanto os officiaes como toda a gente da tripulação
serão obrigados a acompanhar o navio até entrar
em algum porto do imperio, pena de serem com­
pellidos a isso com prisão immediala (art. Ilj.6).

Se o capitão duvidar pagar-lhes o:augmento de
soldadas que exigirem, por parecer excessivo, se­
rão estas estimadas por arbitros, no primeiro por'
to do imperio aonde o nrlvio entrar, e sem recur-·
so, tendo-se em vista o preço corren te das solda­
das no porto estrangeiro.

Os que forem contractados a mezes são obriga­
dos a acompanhar o navio até o porto do registo,
sem novo aj lIste.



41

Art. 150. Os marinheiros, logo que se aj usta­
rem, mesmo antes de serem matricu1:ldos, são
obrigados a residir a bordo para os trabalhos do
navio, salvo ajuste em contrario ou dispensa do
mestre.

Depois de estar o navio com carga dentro, não
podem mais sahir de bordo, sem licença do mes­
tre, pena de perderem a soldada de hum mez.

Ar!.'. 151. Se alguma pessoa da tripulação ti­
rar mantimento ou bebida da provisão da embar­
cação, sem licença do mestre ou do despenseirp,
será obrigado a p~gar o triplo do valor do H,u_e
houver tirado, que lhe será descontado de suas
soldadas.

Os que de proposito destruirem aguada ou vi­
veres, ou fizerem algum darono ao navio ou carga,
além de resarcir o 'prejuizo em dobro, serão puni­
dos na conformidade das leis criminaes contra os
que damnificão ou destroem cousa alheia.

Art. 152. As faltas de serviço, disciplina ou
ordem dos mariflheiros, serão punidas correccio­
nalmente com prisão e meia raç.ão de comida, ou
trabalho mais forte do que de ordinario, com tanto
qne o culpado, pelo menos, tenha seis horas nas
vinte e quatro para descanço, sem que ambos estes
castigos sejão applicados ao mesmo tempo. nem
o que se impozer dure por mais de dez dias snc­
cessivos.

CAPITULO QUA.RTO.

Disposições gemes.

Art. 153. As condições do ai Ilste entre o capi­
tão, officiaes e gente da tripulação, provão-se pela
matricula ou rol da equipagem (art. 1!~).

Art. 15~. O capitão he obrigado a dar ás pes­
(j
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SO<.;5 da lt'ipnlação, qne o exigirem... huma nota por
clle assignada, em que se declare a natureza do
ajuste e o preço da soldada, e a lançar na mes­
ma as quantias que se forem pagando por conta.

Art. 155. A.chando-se o livro da receila e des­
peza (art. 73) conforme a matricula, e escriptu­
rado com regularidade, fará inteira fé para soluçeio
de quaesquer duvidas que possão suscitar-se so­
bre as condições do contracto; quanto, porém, ás
quantias entregues por conta, prevalecerão... em ca·
so de duvida, os assentos laneados nas notas de
que trata o artigo precedente.•

Art. 156. Não constando pela matricula, nem
por contracto particular escripto, o tempo deter­
minado do ajuste, entende-se sempre qne foi
por via;em de ida e volta ao lugar em que se ce­
lebrou.

Art. 157' Se, depois de matriculada a equipa­
gem, se revogar a viagem por facto dos donos, ca·
pitão ou afretador, se abonará a todos os indivi­

.duas da lri pnlação, justos a mezes, a soldada de
hum mez, além do que tiverem vencido.

Aos que estiverem contraetados por viagem, abo­
nar-se-ha a terça parte.

Se os adiantamentos feitos sobre as soldadas ex­
cederem as indemnisações devidas, não tem lugar
a exigencia de reposição.

Art. ! 58. Verificando-se a revogação da via­
gem depois da sahida do porto, os individuas jus­
tos a mezes tem direito a receber não só pelo tem­
po ,'encido... mas tambem pelo qne seria necessario
para regressar ao porto da saltida ou para chegar
ao do deslino, fazC'ndo-se a conta por aquclle qne
se achar mais pl'oximo.

Aos cOlltractados por viagem redonda, ou de ida
e volta, se pagará como se a viagem ou meoia via­
gem se achasse terminada.
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Art. 159. Tanto os marinheiros justos por via­
gem, como os justos a mez, tem direito a que !ie
lhes pague a despeza de passagem do porto da des·
pedida, para aqnelle aonde ou para onde se ajusta­
r<io, que fôl' mais proximo.

Esta obrigação, bem como a do artigo prece­
dente, cessa sempre á proporção que a gente da
tripulaçiio pode encontrar soldada equivalente no
parlo da despedida pal'a onde fôra aj Ilslada.

Art. 160. Revogando-se a viagem por causa
necessaria ou força maior, a equipageru só tem di­
reito a exigir as soldadas vencidas, deduzidos os
ndianlamentos feitos, se a embarcação se achar lia
porto do aj uste.

Süo causas llecessarias :
1. Declaraçiio de guerra, ou interdicto de com­

mercio cntrc o imperio e a potencia a que per­
tencer o porto do destino da viagem;

II. Declaração do bloqueio do porto, ou peste
que nelle appnreça ;

III. Prohibição de admissão no mesmo porto
dos generos cal'regados na embarcação;

IV. Detenção ou embargo da mesma embarca­
ção ou sua carga de ordem superior (no caso de
não se admiltir fiança ou não ser possivel dá-la)
que exceda o tcm po de noven ta dias;

V. Infortunio na embarcação que a impossibilite
de navegar.

Art. 16 I • Se a revogação por caus~ necessaria
acontecer achando-se a embarcação no mar, 00

cm algum porto aonde tenha entrado a eqnipagcm
contractada a mezes, so tem direito a ser paga pelo
tempo vencido até ao dia em que fôr despedida,
nos casos I, 2, 3 e 5, do artigo precedente.

A eq uipagem iusta por viagem não tem direito
á soldada se a viagerl1 não se conclue, mas re­

G"" -
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tem as quantias- que tiver recebido adiantadas
(art. 157).

Art. )62. No caso de embargo ou detenção, os­
individuos da tripulação que e&tiverem justos por
'Viagem, ou por ida e volta, são obrigados a cum­
l)rir o seu contracto até o fim da viagem, sem que
todavia tenhão direito á soldada ajustada, se aquel­
la não se conclue no porto contractado, e só tem
direito para reter as quantias que houverem sido
adiantadas.

Aquelles, porém, que forem justos por mezes
são obrigados a manter o contracto por tempo de
noventa dias, contados do dia em que principiar o
impedimento, e durante este só terão direito a
perceber, além do que antes tiverem vencido, me­
tade das soldadas aj ustadas. -

Todavia, se o proprietario da embarcação vier a
reccber indemnisação pelo embargo ou detenção,
será obrigado a pagar as soldadas por inteiro aos
que forem justos a mezes, e aos da viagem redon­
da em devida proporção, que será estimada por
arbitros e sem recurso.

Ari. J 63. Quando o proprietario dér á embar­
cação destino differente daquelle sobre que tiver
recahido o contracto, estando a embarca<;ão ainda
no porto da partida, tem lugar novo ajuste. Os
que se não aj ustarem só tem direito a receber o
vencido, ou reter o que tiverem recebido adiantado.
- Art. J 64. Se, por facto do capitão ou dos afre­
tadores, se estcnder a viagem a portos mais dis­
tantes do que o do contracto, a triplllaçiio j Ilstada
por viagem certa não póde recusar-se, mas tem
direito a ser paga pelo excesso em devida p~opor­

ção. Se houver questão quanto aos vencimentos,
será esta decidida por arbitros e sem recurso.

Se a viagem fôr mudada p::.ra porto mais VI­

sinho, será não obstante paga por inteiro.
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Art. J 65. Sc a abreviação ou prolongaçiio da
viagem provém de força maior, subsiste o aj uste
sem alteração no preço da soldada.

Art. 166. Sendo as gen tes da tripulação justas
a partes, não lhes será devida indem nisação al­
gnma, nem jornaes, pelo rompimento, reta"rdação
ou prolongação da viagem, causados por força
maior.

I l rovinc1o o rompimento ~ retardação on pro­
longação de facto dos carregadores, as gentes da
tripulaçüo terão parte nas il:.Jc\cmnisações concedi­
das ao navio... fazendo-se a divisão entre os donos
do navio c as gentes da tripulação, na mesma pro­
porçüo em que o frete deveria ser dividido.

Se o rompimento, retardação ou prolongação
provier de facto do capitão ou donos, estes ~ão

obrigados ás indemllisações proporcionacs res­
pectivas.

Art. J 67, Se alguem da tri pulação, depois de
matriculado... fôr despedido sem causa jnsta, tem
direito a haver a soldada contractada por inteiro,
sendo redonda; c, se fôr a mezes, faL'-se-ha a conta
pelo tcrmo medio do tempo que costumar gas­
tar-se nas viagens para o porto do aj uste.

Se as causas, ainda que não justificadas, forem
dictadas pela prndcncia a beneficio da navegação..
as soldadas pagas em taes circunstancias são a car­
go do proprielario.

Art. J 68. São causas justas:
I. Perpetração de algum crime ou desordem

grave que perturbe a ordem da embarcação, reio­
cidencia em insubordinação, falta de disciplina ou
cumpriment? de deveres;

II. Embriaguez habitual;
III. 19norancia no mister para que o despedido

se tivcr ajustado;
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IV. Qualquer occurrencia que o inhabilite para
desempenhar suas obrigações, com excepção dos
casos declarados nos artigos ,69, 170 e 176.

Art. ,69, Não cessa c/c vencer a soldada ajus­
tada qualquer individuo da tripulação que adoe­
cer durante a viagem, excepto se a doença provier
de filcto seu culpavel; lUas, ainda neste caso a em­
barcação está obrigada a fazer ';\S despezas do cura·
tivo por conta de suas soldadas vencidas; e.. se es­
tas não chegarem, por seus brns ou soldadas que
poder vir a vencer.

Ar1. '70. Se a doença fôr adquirida a horda,
ou mesmo em terra, no serviço da embarcação, o
curativo COITel'Ú por conta desta.

Ar1. 17" Perdendo-se a embarcação por apre-
samento ou naufragio, a tripnla~'ão nfio tem direi­
to a soldadas vencidas na ultima viagem, nem o
proprictario a reclamar as que ti ver pago adianta­
das, salvo se a cmbarcaçêlo se recuperar, estando
ainda alguma parle da tripnlaçüo a bordo.

1\1't. 172. Se alguma parte d<J carga do navio
se poder salvar, a"'tripul;)çfio.. se tiver cooperado á
sua salvação, tem direito a ser paga das soldadas
vencidas na ultima viagem, com preferencia a
qualquer outr<.l divi.da anterior pelos fretes da car­
ga salvada; c, não chegando estes, IPelo ,'alar da
parte do navio que se podei' salvar; e, não che­
gando para inteiro pagamento de todos, tem lu­
gar o rateio.

Entende-se sempre como ultima viagem o tem·
po decorrido desdf~ que a embarcação principiou
a recebel' o lastro ou carga qne tiver a bordo na
occasião do naufl'agio ou apresamento.

Se a tripula<,;ão estiver justa á parte, será paga
sumenle pelos freles dos salvados, em devida pro­
porção de raleio com o capilão.
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Art. 173. Acabada a viagem, a tripulaçiio tem
acção para exigir o pagamento das suas soldadas,
dentro de tres dias depois de ultimada a descarga,
e haver os juros da lei, no ~aso de demora.

Art. 174. Ajustando-se os officiaes e gente da
tripulação para diversas viagens, poderáõ, termi­
nada cada viagem, exigir as soldadas vencidas.

Todas as vezes que a embarcação fôr descarre­
gada inteiramente, em porto destinado, completa­
se huma viagem.

Art. I iJ. Fallecendo algum individuo da tri­
pulação durante a viagem, se pagará a sens her­
deiros a soldada devida até o dia do fallecimento,
estando justo a mezes, e até o porto do destino,
nos casos em que o aj uste fàr por viagem, se a
mort~ acontecer cm caminho para elle , e a de ida
e volta, acontecendo cm torna-viagem.

Art. 176. Qualquer que tenha sido o ajuste, o
individuo da tl'ipulação que fôr morto em defesa
da embarcação será cO!1siderado como vivo para
os vencimentos e qualquer interesse qne possão
vir aos da sua classe, até qne a qlesma chegue ao
porto do seu desLino.

O mesmú beneficio gozará o que fôr <.o.)risiona­
do cm acto de defesa da embarcação, se esta depois
chegar a salvamento ou vença frete, tendo carga
a bordo.

Art. 177. Todos os individuas da equipagem
tem hypolheca especial no navio e fretes para se­
rem pagos das soldadas vencidas mi ultima viagem,
e hypotheca tucita pelas vPl1ciJas nas anteriores,
com prcfercncia a outras dividas menos privilegia­
das; e, em nenhum caso, o réo será ouvido sem
depositar- a quantia pedida.

Art. 178. Entender-se-ha por equipagem, pa·
1'a os effeitos dispostos n~ presente capitulo, o CH-



pitão, mestre ou patrão, officiaes, marinheiros e
todas as mais pessoas empregadas no 'serviço do
naYio, menos os caixas e sobre-cargas.

Ârt. 179. O navio e frete respondem, para com
os donos da carga, pelos damoos qne soffrerem
por delictos, culpa ou omissão do capitão e gente
da tripulação, perpetL'ados em serviço do navio,
salyas as acções dos proprietarlos das embarcações
contra o capitão, e deste contra a gente da tri­
pulação.

As soldadas do capitão e da equipagem são es­
pecialmente responsaveis nestas acções.

TITULO QUI 1TO.

Dos soúre-ca'l'gas e caixas.

Art: 180. Os sobre-cargas e caixas nenhuma
ingerencia tem a bordo das embarcações no alto
mar; nos portos aonde estas entrarem, exercerão,
na pan ,'elaliva á sua administração económica
sómente, os direitos que os armadores, afl'etadores
ou carregadores lhes commetterem expressamente
por via de instnlcções escriptas, sendo obrigados
a manifestar aos capitães, antes de partir do porto,
e haver deIles declaração por escripto, que se con­
formão com todas· as partes das. mesmas que dizem
respeito á restricção de algumas faculdades que
pelo presente codigo são concedidas a estes.

Ârt. 18}. Toda a responsabilidade do mestre,
durante a estada nos portos, em respeito á .parte
da administração do navio, e carga confiada aos
sobre-cargas ou caixas, cessa dentro dos limites
das instrucções dadas a estes.



Art. 182. He prohibido aos sobre-car-gas ~ aos
caixas fazer alguma negociação, pOl' sua conta par­
ticular, no navio, sem autorisação por escripto dos
seus proponen teso

Art. J 83. Os sobre-cargas e os caixas s1'\o verda­
àeiros mandat::lrifls; toda a legisla.ção respectiva a
estes lhes he inteiramente applicavel.

Art. 18q. Ainda qne os caixas 0\1 sob.re-cargas
estnjéio inscripto~ na matricula elo navio, nem pOl'

isso scr<lO considerauos como gen te Ja tri p 1\ lqçào
para elreito de poderem gozar das preferen ias
qne a lei concode ás pessoas ela equipllgem p.a~

embarcações.

TITULO SEXTO.

Do t1'allf;porle marítimo.

CAPITULO PRIMEmo.

Da n:ltureza e fórma do contracto de fretamento.

Art. 185. O contracto do fretamento ou alu­
guel do navio vcrifica-sp.:

1. Fretando-se toda a embarcação, ou parte del­
la sómente ;

II. A carga ge:'al, colheita ou prancha, quando
se recC'bc carga de quantos se apresp.ntão.

O contracto, no primeiro ca o, prova-se por car­
tas originaC's de fretamento, das qnaes cada parte
contrahcnte deve receber hUD1 e~emplar, em tudo
igual, assignado por lodo~.

7
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No segundo caso, prova-se o contracto sómenlc
pOL' conhecimentos assigoados pelo capitão e car­
regador.

Art. 186. A carta de fretamento deve enunciar;
I. O nome~ armação, lotação, nação e porto do

registo do navio;
II. Os' nomes do capitão e afretadores ; se o fre­

tamento fôr por conta de terceiro, deverá tambem
declarar-se o nome deste e o seu domicilio;

III. A designação da viagem, com declaração
explicita de todos os portos e Illgare5 nos quaes o
navio tem de tocar, carregar ou descarregar;

IV. O genelo e a quantidade de carga que o
navio deve receber, designada por toneladas~ nu­
meros, peso ou volumes, e por conta de quem a
mesma será conduzida para bordo, e deste para
terra;

V. O tempo ajustadQ para carregar e descarre­
gar o navio; o numero de dias pa"ra estadia n pan
sobre-estadia, qnando esta fôr ajustada, e se os
dias fixados são correntes, de trabalho, ou tão só­
mente os uteis.

VI. O preço do frete e primagem; o de cada
dia de estadia e de sobre-estadia; fórma, tempo c
lugar dos respectivos pagamentos;

VII. Se ha lugares reservados no navio, além
dos necessarios para uso e acommodação da tripu­
lação, e aprestes da embarcação e gentes;

VIII. Todas as mais estipulações em que as par­
tes se acordarem.

Art. 187- Fretando-se o navio por inteiro, en­
tende-se que fieão sómente reservados a camara do
capitão, os :lgasalb!ldos da equipagem, e as acom­
modações necessarias para os usos da embarcação.

Art. 188. O afretador por inteir"ü póde su b­
fretar toda a embarcação ou parte della; o mesmo
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lcm lugar se o fretamento fôe por volumes, peso,
bU medida.

Em todos os casos, subsiste a responsabiliuad.e
princi paI do fretador para com o capüão fretado.

Se houver vantagem ele frete.. cede em beneficio
do afretador.

Al't. 189. As cartas do fretamento, em que in­
tervém a assignatura de corretor jurado de navios,
tem plena fé; aquelles em que esta faltar só a
podem tcr sendo assignadas com dilas testemu­
nhas, c todas as firmas reconhecidas por tabellião.

Art: 190. Não estando authenticadas por al­
gumas das duas formas expressadas no artigo pre­
cedente, só obrigão entre as proprias partes, mas
não conferem o direito ele subfretamento (art. 188).

Art. '9" As cartas de fretamento, assignadas
pelos capiUies, valem, ainda qne estes tenbão exce­
didb as facnldades das suas instrucções, salvo o di­
reito dos proprietarios do navio, por perdas c
damnos contra clles.

(luélndo o armador fôr o afretador, c mesmo
nos casos em que ellc ajustar fretamentos parn scu
liavio, a carta do frAtamento deverá sempre ser as­
signada pelo capitão.

Art. 192. Dissolve-se o contracto defretamen­
to por sua natureza, sem que haja lugar a exigen­
cia alguma de parte a parte:

l. Se a sahida da embarcação fôr empedida an­
tes da partida por força maior, sem limitac;ão de
tempo;

n. Sobrevindo, antes de principiada a viagem,
declaração de guerra, ou interdicto do commercio
com o paiz para onde a embarcação he destinada,
ou, em consequencia da qual, o navio c a carga
conjunctamente cessem de ser considerados como
propricd ade neutra;

7 *



tIl. Pl'ohibição de exportação de todas, ou da
maior parte das fazendas, designndas na carta de
fretamento, do lugar d'olltle a mesma embarcação
deve partir, ou de imporlação 110 do seu dc~tioo;

IV. Declaração do bloqueio do porto da carga,
ou destino, antes da partida do navio.

As despezas da descarga fazem-se nestes casos,
por conta dos carregadores.

Art. J 93. Pôde dissolvcr--;e o mesmo conh'ac­
to a requerimento de hnma das partes, sobrevindo
guerra antes de come<;ada a viagem, em conse­
ql1encia da qual o navio ou a carga cesse de ser
considerados como propriedade nenlra.

Se a carga sómentc não fôr livre, o fretadol' pu­
gnrá ao capitão todas as despezas que tiver fcito
com sa[arios e sustento da tripulaçüo e conduc­
ÇÕt's, desde a unta do fretamento até o dia em
que se pedir a dissoluçáo do contracto, ou se as
fazendas já se aeltão a bordu, até o dia em que fo­
re m desce rrf'gadas.

Se sômcnte o navio não fôr livre, o capitão pa­
gará Iodas as despezas da df'scarga.

ArL 19/~. Achando-se hUIll navio no imperio
ou em raiz estrangl"irü, e seodo fn'lado f'1ll lastro
para outro lugar aonde deva carregar.. dissolve-se
o contl'acto se, chegando ao prillleiro destino, so­
brevier algum dos casos enumerados nos artigos
192 e 193, que lhe obste a continnar a viag-em
cootractada, sem que possão t('r lugar outras iu­
deu nisa('ões além das cleclaradas nos mesmos ar­
tigo .. q~er o impedimento provenha só do navio,
ou só da carga, 4uer de ambos conjuncL.lmeote,
6a[vo se na carta do afretamento houver estipu­
lactio em contrario.

-Art. 195. Póde igualmente rescindir-se o con­
tracto de fretamento, a requerimento do fretador,
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llC o capitão lhe livel' occnltado a verdadeira ban­
deira da ('mbiJrcacão.

O capitão, ne ·t~ caso, e, na sua falta, a embar­
cação, bc responsav'} ao fretadol' por toclas as des~

pezas da carga e descarga, perdas e damnos; e se
por cansa do engano sobrevier confisco nas mer­
cadorias, e o valol' do navio não chegar parel salis­
faz~r o prC'jnizo, fica o capitão pessoalmente obri­
gado a inclcmnisar o restante aos prejudicados.

CA PITULO SEGUNDO.

Dos c::m!Jec.::mentcs.

Art. 196. Os conl1f'cimcnl'os s,io os titulas le­
gacs por onde se reglllrio as ourigaçõe c direitos
reciprocas entre o capitiio, carregador e COII igna­
tario, relativamente á entrega da carga e pagamen­
to dos frele".

Art. 197. Os conhccimcnto devem declarar:
I. O nome e armaria do navio;
II, Os nomes do c'lilitãn, carregador e consigna­

tario, podendo'se omittir o nome; deste, se mI' d
orr[(J/lt;

III. A quantidade c natureza dos objectos da
carga, e snas marcas c numeras, annotados á luar·
geul ;

IV. O lugar da pnrtida e do destino;
Y. O frete e primageOl, se esta fôr (~stipnlnda ;
VL A dala e assignatllra do capitão, c, n'hum

dos eXP.lTI pIares, lambem a do carregador;
VII. Seudo a carga lomada em virtude de carb

de fretamenlo, he essel1cinl que tambem contcnba
a clausula segundo a carta de {relal1u1I1to, porqne a
omissão desta clausula desooera o portador do co­
nhecimento de cum prir qnalquer obriga(~ão con ti-
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da na carta do fretamento, que se não achar ex­
pressamente declarada no mesmo conhecimento.

Art. 198. O capitão he obrigado a assig-nar
promptamente todos os exemplares de hum mes­
mo conhecimento que o carregador exigIr.

Todos devem ser do mcsmo theor e da mesma
data, e expressar o numero das vias respectivas.

Recusando ou demol'[)ndo-se o capitão a assignar
os respectivos conhecimentos pela carga que tiver
dentro do sen navio, fica responsavel por todos os
prejuizos, perdas e damnos que dahi poderáõ re­
sultar aos proprietarios da mesma.

Ruma via, assignada pelo carregador em frente,
e no lngar aonde o <:apiUio houver assignado as
restantes, ficará em poder deste. As outras perten­
cem ao carregador.

Se o capitão rôr o carregador.. sp.rúo os conheci­
mentos assignauos pelas duas pessoas da tripula­
ção a eIle immedintas em com mando a horda, e
bum e:xemplnL' deve ficar depositado nu lugar da
carga.

Art. 199. Os conhecimen tos scr:'lõ passados e
entregues immediatamente que se acabar de rece­
ber a carga a bordo.

Os carregadores serão responsaveis por tOdllS as
demoras, despp.zas e damnos que resultarem do
retardamento da \'iagem.. no caso deste proceder
de omissão sua na eotrega dos conhecimentos ao
capitüo.
. Art. 200. Sep qual fôr a natureza do conhe­

cimento, a ordem, ao portador, ou a pessoa de­
terminada, não póde o carregador variar a consig­
nação por via de novos conhecimentos, sem que
fa a previa entrega ao capitão de touos os exem­
plares por este assignados, para a primeira consig­
llar;<-Io.
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o capitão que assignar novos conhecimento8,
sem ter recolhido todas as vias do primeiro, fica
responsavel aos portadores legitimos que se apre­
sentarem com alguma das mesmas vias.

Art. 20 [. Allegando-se extravio do primeiro
conhecimento, o capitão não he obrigado a assig­
nar segundo .para diversa consignação, sem que o
carregador preste fiança pelo valor do carregamento
á sua satisfacão.

Art. 202. ' Fallecendo o capitão da embarca­
ção, ou deixando de exercei' o seu officio por al­
gum motivo antes de fazer-se á véla, os carregado­
res tem direito para exigir do successor llue reva­
lide, com sua assignatura, os conheci,?entos assig­
nados por aquelle.

O capitão pôde requerer qne se confira a carga
com os conhecimentos; assignando-os sem esta
verificaç<:io, responde pelas faltas, salvo se os car­
regadores convierem em que eUe faça no conhe­
cimen to n declaração expressada no artigo 203.

As despezas da conferencia seráõ pagas pelo dono
do navio, no caso de morte do primeiro capitão,
ou de ter sido por elle despedido sem justa causa.

Se a despedida provier de facto do capitão, es­
te responderá pelas despezas.

Art. 203. Não tendo sido entregues as fazen­
das carregadas por numero, peso ou medida, ou
no caso de haver duvida na contagem, o capitão
póde declarar no conhecimento que o mesmo nu­
mero, peso ou medida lhe süo desconhecidos, ou
a duvida que houver.

Art. 204. Se o carregador não convir nesta de­
claração, ha direito reciproco para exigir que se
proceda a nova contagem.

A 'despeza e demora da verificação será paga
por aqucllc que tiver dado causa a ella, por ha-



"cr-se enganado, ou por ter sido negligente em
cumprir o que lhe incumbia.

Art. 205. Tendo-se convindo na declaracão
feitn no conhecimento pelo capitão. fica este obri­
gado a entregar no purto da descarga todos os ef­
feitos que se acharem dentro da embarea<;ão, per­
tl"lleentes ao carrl:'gador, e nada Illais. Este respon­
de pelos· fretes respectivos, e nüo tem direito para
cxigil' mais carga, 1i31\'0 I>e poder provar que huuve
latrucinio da parle do capilão ou da tripula~·ão.

Art. 206. Constando tiO capitélo que ha mais
de hum portador das diversas vias de hum conhe­
cimento pelas mesmas fazendas, ou tendo-se feito
sequestro, arresto on pcnhora nellas, he obrigado
a pedir deposito judicial por conta de quem per­
tellcer, salvo o :direito de todos os interessados.

Art. 2oí. Os interessados, e o mesmo depo­
sitario, podem reqnerer a venda das fazendas su­
geitas a perda ou deterioração.., ou: que fôrem de
guarda dispendiosa.

O prodllcto da venda, deduzidas as despezas
c custas, sel'á judicialmente depositado.

Art. 208. Nenhuma penhora ou embargo de
terceiro póde privar o consignatario ou endossa­
do, portador de alguma via do conhecimento, da
faculclad<> de requerer o deposito ou venda judi­
cial das fazt'ndas, no caso sobredito, salvo o direito
do exeqllenle, ou de terceiro oppoeote, sobre ó
pTe<;o da ,"enda.

Art. 20!} O capitão póde ignalmente reque­
rer o deposito judicial. todas as vezes que os por­
tadol'es dos conhecimentos se não apresentarem
para receber a carga immediatamente que eUe der
princi pio ú descarga.

Art. 210. Os conhecimentos concebidos nos
termos enunciados no artigo 197 razem inteira



prova entre todas as partes interessadas na carga e
frete, e entre ellas e os seguradores, ficando sem­
pre salva a prova em contrario.

Art. 211. Os conhecimentos, estando feitos em
fôrma regular, tem força de letras de cambio, e
sãó exequiveis pela mesma acção.

Sendo passados a ordem, são transferiveis e ne­
gociaveis por endosses.

Os endosses sú podem ser assignados no verso
do conhecimento.

Art. 2 I 2. Contra os conhecimentos só póde
oppôr-se falsidade, quitação, embargo, arresto ou
penhora, deposito jndicial.. entrega, ou perdimen-.
to dos effeitos carregados por cansa legitima.

Art. 213. Os recibos provisorios, dados pelo
capitão ou por seus subalternos, no acto do rece­
bimento parcial das mercadorias, são documentos
sllfficientes para compellir o capitão' a que assigne
os conhecimentos, mas não são titulo para exigir
a entrega dos effeitos nelles contidos, no porto da
de:-carga, nem para ~cção alguma contra o ca­
pitão, carregadores on seguradores, excepto se
acontecer sinistro antes dos conhecimentos se te­
rem passado, ou se o capitão se houver feito de
véla, sem os assignar.

CAPITULO TERCEIRO. .

Dos direitos e obrigações entre o capitão e o afretador.

Art. 214. O capitão'he obrigado a ter o navio
lestes para receber carga no tempo em que se
aprazar. No caso de falta, he responsavel ao afre­
tador ou carregadores por perdas e damnos.

Art. 215. O a.fretador he, em reciprocidade,
obrigado a verificar a.carregação na época marcada
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no contracto, pena de indcmnisar no capitão pela
demora, segundo se houver cSlip!llado na carta do.
fretamento por estadias c sobre-estadias.

Art. 2 I G. ,_ 'üo se· tendo mai'cado na c.arta do
fretamento o tempo cm que deve COUlcc;ar a car­
regar-se ou descarregar-se, entende-se semIll'e
que principia a correr desde o dia em ql.1C o capi­
tão declarar por escripto que está prompto para o
effeituar.

Se o tempo que deve durar a carga c a descarga
não estiver fh.ado, será regulado pelo uso .do por­
to aonde huma on outra deva verificar-se.

Art. 217. Vencido o prazo das estadias e so­
bre-estadias, que se tiver aj nstado Oll qne estiver
estabelecido por uso no porto da carga, na falta de
ajuste, tem o çapitão a escolha, ou de rescindir. o

J contracto e exigir do afretador melade do frete
cOllv,indo, ou de emprehender a vingem sem carga,

·e, :finda ella, do exigir o frete por inteiro.
Em hum e outro caso, o capitão tem acção con­

tra o afretador pelos dias da esta(lja e sobre-esta­
dia decorridos, além dos qne fOrem ajustados para
IDC'tler a carga a bordo.

Não contendo a carta do fretamento ajuste al­
gum relativo a estadias ou sobre-estadias, tem o
capitão direito de fazer a sobredita escolha logo
que findar o tempo marcado para se dfeituar u
carregamento.

Art. 218. Renunciando o afretador ao con­
tracto antes de expirar o dia aprazado para con­
cluir a carrcgaçüo, será obrigado a pagar ao capi­
tão metade do frete aj ustado ; se fôr depois, pagará,
além disso, 'pOI' inteiro. os dias de estadia e sobre­
estadia que se' tenhúo vencido' até a data da re-
nunc~. •

Art. 219. Estando <? navio fretado por .inteiro,
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o fretador póde obrigar o ea pi tüo a que· se faça ú
"éla, logo que tiver mettido a bordo carga suffi­
ciente para pagamc:nto do frete, primagp.m,. esta­
dias e so1Jre·e~tadjas ajustadas, ou prestando fiança
a'o pagamento á satisfação d.o capitão.

O capitão, neste casu, n50 póde tomar carga de
terceiro, sem consentimento por escri'}Jto do ati'e­
tador; mas tcm direito a exigir que este pague o
lastro' que I(>r nccessm'io para qne o navio possa
,-elejal' COlUlllOuumonte e sem pel'ig-o. .

Art. 220. Quando o afrotador carrC'gar só par­
te da carga ajustada no tempo aprazado. e não der
a fiança indicada no artigo precedente, o capitão,
apenas vencido este tempo, tem direito a proceder
à descarga por conta do afretadol' e pedir meio
frete, segundo o artigo 217, on de emprehender
a viagcin com a parte recebida, e ao frete por in­
teiro no porto do seu destino.

Art. 22 \. Tendo o capitão direito, no caso do
artigo precedente, de partir sem carg.a ou só com
parte delJa, pude, para segurança do frete, comple­
tar a carga por outros carregadores.> independente
do consentimento do afretador, ülzcndo o encontro
declarado no artigo 233.

Se o frete da carga tomada pelo capitão exceder
o preço total que houver sido tratado na carta' do
freta!-l1ento, pertence o Incro a elle~ e o afretador
pagará sumente pelas suas igual frete ao que paga­
rem as que o capit<.io tiver recebido de outros Car­
regadores.

Art. 222. Se o capitáo tiver declarado, na car­
ta do fretamento, maior capª,cidade que o navio
na realidade tiver, excedendo a vigesima parte ,. o
afretador tem opção para annuIlar o contracto ou
exigir correspondente abatimento no frete, com in­
demnisação d.c perdas c damnos.
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Esta disposição não terá lugar todas [\s vezes
que. a declara«;ão fôr conforme com a arqueação 0.0
navlO.

Art. 223. O capitão póde fazer descarregar, á
custa dos carregadores, os effeitos que estes intro­
duzirem no navio sem seu consentimento, e tem
direito de reter taes effeitos até se lhe pagarem as
despezas e demoras que callsárão.

Art. 22!~. Se o carregador 011 afretarlor car­
regar, sem que o capitão saiba ou consinta, fazen­
das cuja entrada ou sahida fôr probibida; ou se,
por qualquer outro facto illicito, ao tempo da car­
ga on descarga causar darono ao navio, ao capit:ío
ou aos ontros interessados, he obrigado ás indem­
ilisaçóes respectivas; e, ainda que as fazendas sejão
confiscadas, pagará O frete e primagfllD, quando
não se possão cobrar das proprias fazendas, assim
como todas as mais perdas e damnos que de seme­
lhantes factos resullarem.

Art. 225. Pro.vando-se que o capitão consentio
na introc1ucção das fazendas probibidas, ou que,
chegando ao seu conhecimento em tempo, as não
fez descarregar, ou, sendo informado depois da vin­
gem começada, as não denunciou no acto da pri­
meira visita de alfandega, que recebeo a bordo no
porto do seu destino,. fica solid.uia e pessoalmen te
obrigado para com todos os interessados no navio
e carga, por perdas e damnos que resultarem, e
sem acção para haver o frete, nem indemoisação
alguma do carregador, ainda que esta se tenha es­
tipulado.

Art. 226. He licito ao capitã() fixar o tempo
durante o qual a embarcação estará a carga, quan­
do tomar frete á colheita ou á nrancha.

Findo o tempo marcado, o ~apitdo he obrigado
a partir com o primeiro vento favoravel, salvo COIl-
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viodo na demorá a maioria dos carregadores 110 Va·
IDr do frele; aliás, responde por perdas c damnos
resultantes da demora.

Art. 227. Ncio tendo o e~pitão fixado o tempo
da partida, he obrigado a partir quinze dias de­
pois que tiver a bordo dons terços da carga cor­
respondente ú lotação do navio, exigindo-o, a mai,o­
ria elos carregadores 'no valor do frete.

Art. 228. Se o capitão, no cuso do artigo pre­
cedente, não poder obter hum terço da carga;
dentro de hum mez, depois que tiver posto o na­
vio a frete geral, pode suurogar outra embarcação
pura transporte dl carga, com tanto que esla seja
igualmente apta para fazer a viagem, pagando a
despeza, baldeação da carga e augmcnto do frete c
de premio de seguro, havendo-os.

Os carregadores podem preferir relirar de bor­
do as snas fazendas, sem pagar frele, correndo por
conta do capitão a despeza da desarrumação e des­
carga, restituindo os recibos p1'ovisorios ou co­
nhecimentos, c dando fiança pelus que tiverem re-
lDetlido. '

'Art. 229. Se o capitão não poder acbar navio
c os carregadores não quizerem descarregar, será
Dbrigado a sabir sessenta dias depois que tiver
posto o navio á cargn" com a que liver a bordo.

Art. 230. Não tendo a embarcação capacidade
para receber' toda a carga contractada com diver­
sos carregadores ou afretadorcs, tem preferencia
a que se achar a bordo, e depois a que liver prio-'
ridade na data dos contractos.

Se esles fôrem ela mesma data, baverá rateio,
ficando o capitão responsavel pelas indernnisaçães
dos damnos causados.

Ar!. 231. Fretando-se a embarcação para ir
receber carga cm outro porto 100'0 que lú cbcfYur,
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deve o capitão apresentar-se sem demora ao COIl-'

signatario, exigindo delle que lhe declare por es­
cri pto, na carta origi nal do fretamcn to, o dia, mez
c anno da súa apresentação.

Em quanto o capitão lião houver prc~enchido

este preceito, não corre o tem'po convencionado na
carta do, fretamento.

Art. 232. Recusando o consignatario f~lzer a
declaração requerida, de,:e o capitão protestai' e fa­
zer-lhe intimai' o protesto, e avis,ar o afretador.

Art. 233. Se, passado o tempo contractado pa­
ra carregar, o consignatario não tiver carreg:Hlo O
navio, o capi~ão o fará intimar por via de novo
protesto; e, não lhe contestando este que de"a es­
perar durante o tempo que houver sido ajustado
para 'estadias e obre-estad ias, ou não tendo rece­
hido ordens do afretador, farú diligencia para con­
tractar por conta deste para o porto do sen desti­
no, e, com a carga ou sem ella, segllid -pani elk,
aonde o afretador hé obrigado a pagar-lhe o frete
por inteiro, com as estadias e sobre-estadias vell­
cidas, fazendo encontro dos fretes da earga tomada
paI' Slla conta, se alguma houver tomado, segundo
a disposição do artigo 221.

Art. 234. Sendo hum navio embargado na par­
tida.. em "'iagem , ali no Illgal' da dc:~carga, por
facto ou negligencia do afretado!', 011 de algum dos
carregadores, fica este obrigado, para com o C<.l­

pitão e os mais carregadores.. pelas perdas e dam­
nos que o navio on fazendas soífrerem, prove­
nientes desse facto.

Art. 235. O capitão responde no afr~tfldor e
carregadores por perdas e dall1110S se, pOl' facto
on negligeúcia sua, o navio fôr embargado ou re­
tardado na partida, durante a viagem, no lugar
da carga ou do sen destino.
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Art. 236. Se, antes de começáda a "iageni, a
sahida da embarcação fôr impedida temporiameu-'
te, por embargo ou força maior, sqbsiste o con­
tracto, sem haver lugar a exigir indemnisação de
perdas e damnos pelo retardamento.

O mesmo tem lugar occorrendo embargo ou im-
pedimeóto temporario. durante a viagem. '.

O carregador póde descarregar os seus effe.1tos
dmante a demora, pagando a despeza, e debaixo
da condição de. os tornar a carregar, logo que
c.esse o impedimento, ou de pagar o frete por in­
teiro ·e estadias vencidas.. não. as reembarcando.

Art. 237, Sendo arrestado hum navio no cur:"
so da viagem, . por ordem de alguma potencia,

·nenhum frete se deve pelo t.empo da detenção,
sendo fretado a mez, nem augmento de frete, se
fór por viagem.

Art. 238. Acontecendo interdicto de commer­
cio com o paiz para onde o navio se acha em ca­
minho, sendo o navio obrigado a volLar COJ]l a cal'''
ga, deve-se súmente o frete de ida, posto que o
navio fosse freLado por ida e volta.

Art. 239. Sobrevindo, durante o dec\ll'so da
viagem, declaração de guerra, interdicto de com­
mereio ou bloq ueio do porto, o. capitão he obri­
gado a procurar o porto que para estes casos lhe
estiver desigliado nas sua,s instrucções,

Art. 2~o. Não tendo instru~ções preventivas,
eleve o capitão dirigir-se ao porto da mesma poten­
cia, ou de outra neutra, que fôr mais visinho e de-:­
sem pedido, para esperar ahi as ordens do consig­
natario da carga, todo o ·tempo da demora ajus­
tada, ou que estiver em uso no mesmo tempo,
na falta de com'enio.

Art. 24 i. Se nenhumas ordens receber no re­
ferido tem po, he obrigado, prece.dcudo competen-
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te protesto, a requerer deposito jndicial, qne re-
. ceLa a carga por conta de quem pertencer; tam­

bem tem direilo para fazer ,'ender j ndicialmeotc
as fazendas da carga que fôrcm necessarias para pa­
gameuto do frete por inteiro, estadias c avarias
grossas, se nélo houver portador legitimo de conhe­
cimento, 011 qualquer terc~iro que o faça por con­
ta do consignatario.

Art. 2LÍ2. Sendo hum navio fretado para mais
de hum destino, e achando-se, depois de acabada
huma viagem, n'hulD porto em que devia come­
çar outra, no caso de sobrevir guerra untes do
começo da nova viagem, serão observados as se­
guintes disposições:

L Se nem o navio neill a carga são livres,
o navio deverá permanecer até a paz, ou até que
possa partir em comboi ou de alguill modo so­
gUI'O , ou até novas ordens dos donos do navio
c consignatarios da carga, transmitlidas ao capitáo.

Achando-se o navio carregado, poderá o ca­
pitão depositar a carga em armazem ou lugar
sC'guro até que possa continuar a viagem, ou se
tomem ou tras medidas.

Os salarios e sustento da eqnipagem, alugueis
de armazcns e ~:)Utros gastos pelo retardamento,
formão objecto de avaria grossa.

II. Se o navio não fôr livre, e o capitão não
quizer seguir a viagem, reputa-se esta finda; e se
o frete tiver sido estipulado por cada destino sepa­
radamente, o afretador só será obrigado a pagar o
vencido; sendo, porém, aj llstado por viagem redon­
da, a pagar no ultimo destino, proceder-se-ha na
conformidade das disp.osições do artigo 245.

Achando-se o navio carregado, tanto em hulU
como em oulro caso, as despezas da descarga sc­
r;.íÕ pagn5 pelo c;lpitã!?
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III. Provindo o impedimento só da cal'ga, e o
afretador a não queira effeituar, o capitúo tem
direito de havei' metade do frete (art. 218).

Achando-se o navio já com tanta carga dentro
para o novo destino que o sen valor cubra o res­
pectivo frete, pertence-lhe o frete por inteiro.

Art. 243. Sendo obrigado o navio a voltar ao
porto da sahida ou a arribar a outro qualquer,
podem os carregadores ou consignatarios dar a via­
gem por acabada, e exigir total descarga, pagando
as despezas desta e o frete de ida por inteiro, com
tanto que prestem a fiança determinada no artigo
201, ou produzão conhecimentos que legitimem o
seu dominio.

Se o fretamento rôr a mez, pagar-se-ha o frete,
estimado por arbitras, pelo tempo que o navio po­
deria gastar para chegar ao seu destino, salvo ajns­
te em contrario.

Art. 24!~. Se o capitão rÔl' obrigado a descarre­
gnr para poder fazer concertos á embarcação, du­
rante a viagem, os carregadores ou consignatarios,
não querendo esperar pelo concerto, podem reLirar
suas fazendas, pogando todo o frete e estadias ven­
cidas, e satisfazendo as disposições do artigo prece­
dente, relativo ti. entrega da carga.

Art. 245. Não admittindo concerto o navio, ou
não se podendo effeitnar, o capitão hc obrigado a
fretar por sua conta, e sem poder exigir augmento
algum de frete, huma ou mais embarcações para
transporlar a carga ao lugar do seu destino.

Se o capitão não poder fretar ouLl'o 011 ontros
navios, dentro de noventa dias depois que o seu
fôr julgado innavegavel 0\1 que se nüo possa con­
certar, não se deve frete algum.

O contracto, neste caso, fica extincto, (' o capi­
Uio, observando as disposições do tll'li"U ~.):), deve

!;J
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requerer deposito judicial e interpôr os compe­
tentes protestos, para sua resalva da entrega da
carga.

Art. 2[~6. Provando os afretadores ou carrega­
dores que o navio condemnado por incapaz esta­
va innavegavel quando se fez á véla, além de não
serem obrigados a frete algum, tem acção de per­
das e damnos contra o capitão.

Art. 247' Ajustando-se os fretes por peso, sem
se designar se he bruto ou liquido, entende-se peso
bruto, comprehendendo-se neHe qualquer cspeoie
de capa, caixa ou vasilha em que as fazendas se

. acharem acondicionadas.
Art. 248. Se houver condição de que a carga

será entregne do portaló do navio.. e o frete fôr
justo por numero, peso ou medida, o capit.ão tem
direito de requerer que os effeitos sejão contados,
medidos ou pesados a bordo do navio, no acto da
descarga; e, verificando-se esta diligencia, não res­
ponderá por faltas que apparecel'em em terr<l.

Descarregando-se as fazendas, sem se contarem,
medirem ou pesarem, o consignatario tem direito
ele veri ficar em terra a identidade do numero, me·
dição e peso, e o capitão será obrigado a confor­
mar-se com o resultado desta verificação.

Art. 2[~9' Se os generos cal'regados tiverem,
por sqa natureza, alguma diminuição ou augmcnto
dentro do navio, são de conta do dono.

Em hum e outro caso, deve-se o frete do que se
numerar, medir ou pesar no acto d<l descarga, sal·
vo ajmite expresso em contrario.

Art. 250. Havendo .presumpção de que as fa­
zendas forão damnificadas, estragadas, roubadas
OH diminuidas a bordo, o capitão he obrigado, e o
Gonsignatario ou quaesquer outros interessados
tem direito a requer r qne sejão jndicialmente vi-
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sitadas c examinadas, c os damnos estimados a bÓi'­
do, antes da descarga, ou dentro de quarenta e oito
horas depois de desembarcadas.

Art. 251. Se as fazendas forem entregues dam­
nificadas, estragadas, roubadas ou diminuidas, os
consignatarios conservão o direito de fazer proce­
der a exame judicial, no preciso termo de quarenta
e oito horas depois de desembarcadas.

Passado este termo, não ba mais lugar a exame
nem reclamação alguma contra o capitão por esses
motivos.

Art. 252. Não sendo a avaria ou a diminuicão
visivel por fóra, o exame judicial, para effeito de ha­
ver indemnisação de segnradores, poderá valida­
mente fazer-se até qnarenta dias depois dO' desem­
barque, se as fazendas todo esse tempo houvereín
sido conservadas debaixo da inspecção da alfandega;
mas, sômenfe por dez dias, depois de terem passado
ás mãos dos consigoatarios, sendo estes dez diai
compreheoclidos' dentro do termo dos qua­
renta.

Art. 253. Não se pôde em caso algum fazer
abandono da carga ao capitão pelo frete, salvo se
eIla se tiver damnificado a bordo de tal maneira
que não equivalha ao frete e ás despezas, guarelan­
do-se em taes casos as seguintes regras:

I. Tendo-se ajustado o frete por volumes, pe­
ças ou vasilhas, poder-se-ba abandonar aql1elles vo­
lumes, peças ou vasilhas que não valerem o res­
pectivo frete.

II. Se o frete houver sido tratadoenglobadamcn­
te por carga cerrada, tonelada, peso ou medida, não
he permittido receber humas fazendas e abando­
Dar outras, excepto se a carga se achar contida de­
baixo de diversos conhecimentos: neste caso, se po­
deráõ abandonar as fazendas designadas em cada

9 ""..
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conhecimento, se as mesmas não valel'em o frele
respectivo e despezas.

Art. 25q. Recusando o consignatario receber
a carga, o capitão, procedendo competentemente a
l)rotesto, poderá fazer vender judicialmente a par­
te-dos effeitos carregados que fôr sufficiente para
embolso do frete, avarias e despezas, ficando-lhe
direito salvo contra o carregador pelo resto, em ca­
so de insufficiencia.

Art. 255. Havendo contestacão sobre a des­
carga, ° juiz póde authorisar e o'rdenar o deposito
das fazendas, salvo o direito do capitão sobre as
mesmas.

Art. 256. Chegando o navio á salvamento, ou
subrogando o capitão outro que conduza a carga
ao seu destino (art. 2[~5), deve-se frete por inteiro
das fazendas que fôrem entregues aos consigna ta­
tarios, e bem assim das que o capitão tiver sido
obrigado a vender, nas circunstancias do art. I I 1.

Art. 257' Pagão igualmente frete por inteiro
as fazendas que se deteriorarem por avarias, ou
diminuirem por máo acondicionamento das vasi­
lhas.. ca~s, capas ou outra qual,!uer cobertura
em que farão carregadas, provando o mestre que
o damno não procedeo de falta de arrumação ou
de estiva. ,

Art. 258. Resgatando-se o navio c fazendas,
ou salvando-se do nanfragio, não se deve frete al­
gum, se o capitão não fizer conduzir, á sua custa,
as fazendas resgatadas ou salvas ao lugar do des­
tino (art. 245).

Art. 259. Nem o consignatario nem o carrega­
dor póde pedir diminuição do frete estipulado,
buma vez que o capitão tenha, pela sua parte,
satisfeito ao contracto do fretamento, salvo nos
casos mencionados no artigo 253, ou havendo lu-



69

gar a reclamação por damnificação de falta de ar­
rumação, ou estiva.

Art. 260. Não se deve frete das mercadorias
perdidas por naufragio ou varação, roubo de pi-
ratas ou presa de inimigo. .

Tendo se pago frete adiantado, não se repete,
salva a convencão em contrario.

Art. 261. Salvando-se no mar ou nas praias,
sem cooperação da tripulação, fazendas que fize­
1'50 parte da carga, e sendo depois entregue5 ás
partes interessadas por pessoas estranhas, não se
deve por ellas frp.te algum ao navio que primeira­
mente as carregou.

Art. 262. A viagem para todos os effeitos do
vencimento de fretes, se outra cousa se não ajustar,
começa a correr desde o momento em que a carga
fica debaixo da responsabilidade do capitão.

Art. 263. Os fretes e avarias grossas tem hy­
potheca tacita e especial nos effeitos que fazem
objecto da carga, durante quarenta dias depois
da entrega, a não terem passado a mãos de terceiro.

Art. 26!~. O capitão tem preferencia a todos os
credores por seu frete e despezas sobre a carga, nos
termos do artig"o precedente, á excepção dos do
artigo 26 no }.o quando occorrerem.

Art. 265. O capitão tem acção para proceder
a arresto nas mercadorias que se acharem depo­
sitadas nas estações publicas ou em poder do con­
signatario, por tempo de quarenta dias depois da
entrega, para pagamento do frete de toda a carga,
primagem, avarias grossas e despezas.

Art. 266. A primagem tem a natureza de frete
para todos os efreitos.

Art. 267, Fretando-se neste imperio navios es­
trangeiros, os seus capitaes e os navios ficão su­
jeitos ás disposições deste codigo.
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o mesmo regulará se o fretamento tiver luga,'
em paiz estrangeiro, no que respeita á carga e
descarga, e qualquer outro acto exequivel nrste
imperio.

TITULO SETIMO.

Dos contractos de dinheiro a risco 71W7'iti1lW.

Art. 268. Os contractos de dinheiro a risco ou
cambio marilimo só podem provar-se por escrip­
turas publicas ou particulares; e, sendo celebrados
dentro do imperio, deveráõ ser inscriptos no registo
publico do commercio.

Se forem passados em reino estrangeil'o por sub­
ditos brasileiros, /lerão authenticados com o visto
respectivo do consul do Brasil, havendo-o no lu-
gar do contracto. .

Em ambos os casos, sendo passados sobre navio
ou fretes, serão notados no verso do registo da em­
barcacão.

Aql;elles em que faltar alguma destas forma­
lidades, só valerão entre as proprias partes, e mIo
prejudicaráõ direitos de terceiro.

Art. 269. O mesmo contracto deve essencial­
mente conter:

I. O capital dado de emprestimo, e a somnia
estipulada por premio, em addições distinctas;

II. A designação exacta dos objectos sobre que
recabe o emprestimo, ou dos effeitos que a elle fi­
cão hypothecados ;

III. Os nomes do navio e do capitão, do dador
e tomador;

IV. Ennmeração especificada de todos os riscos
tomados;



71

V. Se o empl'eSlimo tem lugar por hnma ou
mais viagens, por que viagem e por que tempo;

VI. A época do pagamento por embolso, e o lu­
gar onde deve verificar-se;

VII. Data e lugar em que o emprestimo se faz;
VIII. Outra qualquer clausula convinda entre as

partes, que não fôr opposta á natureza deste con­
tracto, ou expressamente prohibida por lei.

Art. 270. Os titulos em que faltar alguma das·
solemnidades ou circunstancias declaradas no arti­
go precedente são considerados como simples cre­
ditos de dinheiro de emprestimo a premio de lei,
sem hypotheca nos effeitos sobre que tiver sido da­
do, nem privilegio algum.

Art. 27 I. As escripturas ou letras de risco,
exaradas á ordem, tem força de letra de cambio
contra o tomador e garantes, e são transferiveis e
exequiveis por via de endosses, e com os mesmos
direitos e accões.

O cessiona'rio toma o lugar do endossador, tanto
a respeito do capital, como do premio e dos ris~

cos, mas não responde pela solvabilidade do toma­
dor, não sendo esta. condição expressa no endosse.

Art. 272. O portador, na falta de pagamento
no termo devido para vencimento dos juros, e con­
servação do direito regressivo sobre os garantes da
letra do risco.. he obrigado a protestar e a praticar
todos os deveres marcados na lei acerca dos porta­
dores de letras de cambio: (*).

(*) Isto he, fazer cnmmunicar o protesto por tabellião,
dentro de tres djilS, a todos os garantes que residem na
llIesma pra"a; e, aos que residirem em outras, remetter igual
COIU mu nicação pelo primeiro correio que sabir depois da­
'lllelle tempo, segurando as cartas, ou havendo de ql1al­
(luer outr:l. Illaneira, documento comprorando o ler-se feito
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Art. 273. He admissivel fazei' emprcstimo a
risco,não só em dinheiro, mas tambem em cousa
estimavel a dinheiro. Neste caso, a cousa deve ser
cimada em valor fixo, para ser paga a dinheiro,
com designação separada do premio.

Art. 27t~. Quando o contracto de risco sobre
fazendas ou dinheiro embarcado contém a faculda­
de de tocar e lazer escala.. não só o dinheiro cal'l'e­
gado em cspecie para se empregar na viagem, e as
fazendas carregadas no lugar da partida, são obri­
gadas ao contracto, mas tambem as que fôrem car­
regadas por conta do tomador em retorno, sendo o
contracto feito de ida e volLa.

O tomador tem, neste caso, direito de troca-ias,
vcndê-Ias e comprar outras, em todos os portos de
escala.

Para o contracto sortir o seu effeito legitimo, he
só neccssario que por conta do tomador exista den­
tro do navio, no momento do sinistro, o prodncto
do mesmo contracto, em fazendas ou no seu equi­
valente.

Art. 2)5. Os emprestimos a risco podem re-
cahir:

I. Sobre casco, fretes e pertences do navio;
II. Sobre a carga;
III. Sobre a totalidade destes objectos, conjuncta

ou separadamente, ou sobre huma parte determi­
nada de cada h um delles.

Art. 276. Recahindo o emprestimo a risco sobre
casco e pertences do navio, abrange na sua respon­
sabilidade o frete liquido da viagem respectiva,
salvo condição expressa em contrario.

a communicaçao dentro do prazo ~arcado) pena de per­
der o seu direito regressivo contra aqllelle~ garantes aos
quaes nio se fizer o a \·iso.
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Art. 277. Sendo feito o empl'estimo sol)re hum
objecto pal,ticulal' do navio 011 da carga, o privi­
legio do dador só tem lugar sobre este objecto.. e
na proporção da qnota obrigada.

Art. 278. Quando o tomador tem interesse no
navio e nà carga, e o contracto-he celebrado sobre
o navio e a carga, o privil(~gio do dador he solidaria
sobre huma e outra cousa.

Art. 279. Quando os opjectos sobre que se to­
ma dinheiro a risco não chegão a pÔl"-Se em risco
maritimo, por não verificar-se a viagem, rescinde­
se o contracto.

a 1 dor, neste caso, tem direito para haver o
capHal com juros da lei.. desde o dia da entrega do
dinheiro ao tomador, sem antro premio, e goza de
privilegio de preferencia, quanto ao capital só­
mente.

Art. 280. a tomador que não carregal" effeitos
ou dinheiro no valor da somma tornada a risco,
he obrigado a restituir o remanescente ao dador,
antes da partida do navio, ou tudo, se nenhum car­
regar.

a mesmo tem lug-ar quando o dinheiro a risco
he tomado para habilitar o navio, se o tomador não
chega a fazer liSO delle, ou da cousa estimavel em
todo 011 cm parte, pena de ser processado segnn­
do o ai·tigo 286.

Art. 281. He nuIlo todo o contracto de em­
presLimo a risco:

I. Em que o dador não tomar algum risco ma­
ritimo dos objectos sobre que recahe o empres­
timo;

II. Se fôr celebrado no porto a que o navio
pertence.. sobre o casco ou frete, por algnm com­
parte do mesmo navio, faltando o lançameõto no
registo do commercio, ou o endosso no registo da

10



e,mbarC1:!çào, determinado no ar.tigo 30, ou pelo
capitão em viagem, sem as.for.m.alidades prescrip­
t~s no artigo I J 2 ;

. UI. Recahindo sobr.e riscos já tomados por
outrem. .

Art. 282. Quando algum, mas não todos os
ri&cos, ou hUJlla parte sómente do navio ou da
carga, ' se acha tomildo, póde"contrahir-se lsegu­
I:0 pelos riscos não tomados, e emprestimo a risco
s.o,br~ O restante ,do navio. ou da carga, até a con-
currencia do seu inteiro valor. ,.
- Art. 283. As letras de cambio, provenif'ntes de
dinlleiro r.ecebido pelo q1pitão para despez~s in­
disp.ensaveis do navio ou carga, passadas em lugar
(óra 'da residencia ~.o armador,. e 'OS, premios de se­
guros correspondentes, q,llandoas impo 'taneias
das mesmas realmente se houverem segurado, tem
prh;ilegio de letras de. em prestimo a ri&üo, se con­
thereuLdeclaragão expressa dfl que o importe- fei
destil'lado para as referidas despezas, e provandQ
o dador que o d~oheiro foi effectiva~ente em­
pregado cm beneficio do navio ou carga; e he de­
v.idO' pelas partes interessadas, ainda mesmo quando
taes objectos se percão por qualquer evento poste­
rior (art. 424).

.Art. 2,Sl!. O emprestimo a risco sobre o navio
ou fretes, contrahido pejo capitão no lugar do do­
n)icilio, dos donos, ,sem alltprisação por escripto
dclJes, salvo o caso expresso no artigo 1 la, prorl tlZ

acção e privil gio, .sómenle na parte qne o capitão
possa ter no navio, ainda mesmo no ('aso do capi­
tão pretender provar que o dinheiro foi applicado
em beneficio da embarcação.

Art. .2.85. O dador a risco qne, conluiado com
o capitão.. lesar os armadores :ou carregadores, he
r~spoDsaveJpara com. elles por todas as perdas e
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dam~os, como devedor' principal, e commette
crime de estellionato.

Al't, 286. Commette esteIliortató' o mutl ario
que firmar letra de risca' por dinheiro, 00' pelo
seu equivalente, em qualquer objecto que não
existir dCf.ltro do navio ao tempo em que este se
fizer de véla.

No mesmo crime incorrem o dador, gaTantes
e el1ldossaclores que,- sab'erido desta circunstancia,
a occultarem ao endossado, e ficão solidariamente.
responsavei& pelo capital e premio ao possuidor
da' letta em boa fé, ainda mesmo que o navio pe­
reca.

'Art. 287' Não estando fixado no contra'cto o
tempo dos riscos, comecaráõ a correr e a-cólbaráõ
no mesmo tempo e l,tJg~r, e pela mesma forma
qae principião e acabão nos contractos dos se­
g<tlros

Art. 2·S8. Se o conlTacto não contém a-lguma'
excepção acerca dos l'iscos tomados pela dador,
elle responde por lodos' os 'riscos maritimos que ai
companhias' de seg'uro do lugar costumão tomar
sobre si.

Art. 289. Não (precedendo ajuste em contra­
l1Ío, a dadot: COflSel'Va seus direitos integl'os contra
o tomadOl', nos casos em que a perda ou dámno
da cousa, objc€~o do risco, prO'Venha de alguma
das causas enumeradb nos· artigos 359 e 35t>.

Art. 290. Não se reputa caso fortuito o dam­
no que provem de vicio proprio da carga, ou de
ineapacidade da embarcação, ou de facto crimi­
nosa ou negligencia do capitão oh- dos carregado­
re", salvo a clausula em contrario.

A'rt. 291. O dador a risco sobre eífei tos car­
regaa·os em navio designado não. responde pel,a
perda. desses effeitos, ~nda mesmo acontecida por

lO 4t
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perigo de mar, se forem recarregados em outro
navio, salvo proyando-s'e legitimamente que a bal­
deação tivéra Iugar por força maior (ar L. 365).

Art. 292. Em caso d~ sinistl'o de mercadorias,
salvalldo-se alguns eífeitos, objectos do risco, a
obrigação do pagamento de di '1heiro a risco fica
reduzida ao importe da factura dos mesmos effeitos
sómcute.

O tomador terá, nesse caso, opção, ou de entre­
gar ao dador todos os salvados, e com esta entre­
ga será quite, ou ficando com eHes, pagando-lhe
o principal e premio correspondentes ao custo e
despezas da factura dos e1feitos salvos, fazendo as
despezas dos sal\"ados por sua conta.

Art. 295. Havendo sobre parles do mesmo ob­
'jecto contracto de risco c contracto de spguro, o
producto dos effeilos salvos será dividido entre o
segurador e o dador a risco, pelo seu capital só­
mellte, na proporção de seus respeclivos intcresses.

Art. 29!~. O privilegio do dador a risco sobre
o navio comprehende nela só os fragmentos náu­
fragos do mesmo navio.. mas lambpm o frete ad­
quirido pelas fazendas salvas, deduzidas as despe­
zas de salvados c soldadas devidas por f'ssa via­
gem, não havendo seguro ou risco e pecial sobre
o mesmo frete.

Art. 295. Se ao tempo do sinistro parle dos
effeitos, objectos de risco, estiver já em terra, a
perda sobrevinda por conta do dador será redu­
zida ao que ficasse no n~vio (art. 292).

As fazendas salvas, transportadas em outro navio,
correm por conta do mesmo dador, oos lermus do
artigo 365.

Art. 296. Se o contracto a risco comprehen­
der navio e carga, as fazendas conservadas são hy­
potheca do dador, ainda que o navio pereça.
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o mesmo he, \'ice-versa, quando o navio se sal­
va e as fazendas se perdem.

Art. 297. Acontec(~ndo presa ou dcs(lstre de
mar ao navio on fazendas objectos de risco, o to­
mador deve noticiar ao dador o acontecimento,
apenas chegue tal nova ao seu conhecimento,

Achando·-se a esse tempo o tomador no navio,
ou pl'oximo aos objectos sobre que recahio o em­
prestimo, he obrigado a empregar na sua reclama­
ção, cobranC?a e salva<;ão todas as diligencias pro­
prias de hum administrador exacto, pena de res­
ponder por perdas e dam nos.

Art. 2g8. Aquelle que, 110 caso de varação ou
naufragio, pagar dividas que tenhüo preferrl1cia ás
que resultão do emprestimo a risco, fir,a sllbroga­
do em todos os direitos e acções do credo.' pri­
mitivo.

Art. .299. He livre aos contrahentcs csti 'mIar o
premio na quantidade e modo de pagamento qne
belO lhes parecer; h uma vez concordado, a Sll per­
venicncia de risco não dá direito a exigcncia de
augm('nto de premio, salvo se no contracto outra
cOllsa fM acordado.

Art. 3 o. Não estando fixada a época do paga­
mento, este será reputado vencido, apenas tiverem
cessado os riscos.

Desse dia em diante, correm para o dador juros
sobre o capital e premio, no caso de mora.

Esla só pode provar-se pelo protesto (art. 272).
Art. 301. O dador de dinheiro a risco adq "ire

hypotheca no objf'cto sobre que recahe o empres­
timo, mas fica sujeito a perder todo o direito á som­
ma mutuada, perecelldo o objecto hypothccado,
no tempo e lugar? e pelos riscos conv'llcionados,
e só tem direito ao embolso do principal e premio
p01' inteiro, no caso de evento feliz.



Art. 30~. Incumbe ao tgmador provar a .perda
e justificar que os effêitos, objectos do empreslimo,
existiáo H,a embarcação na oGcasião do sinistro.

Art. 303. Occorrendo qupstão sobre o contrac·
to de risGo, em casos omissos neste litul9 , mas
preve.nidos no titulo = Do~ seguras marítimos = e
vice-versa, a legislação expressa rf'gerá o caso omis'·
150, não sendo obstativa da essencia respectiva de
cada qual dos contractos.

TITULO OITAVO.

Dos seguros maritimos;

CAPITULO PRIMEIRO.

Da natllreza e formaçào do coutracto de seguro marítimo.

Art. 304. O contracto de seguro maritimo, pelo
qual o sf'gurador se obriga a indemnisar o segura­
do conlra cerlos e designados perigos e perdas in­
herenles á navegação, recebendo hum premio con­
Tencionado pelos riscos que toma sobre si., só póEle
provar-se por flsc.ripto.

Subsiste e r.omeça a obrigar desde o momento
em que a minu ta, contendo as condições' espeeiaes
do seguro, eSleja assig,lJada pelo segurado e segura­
dor, ainda que nessa occasião se não faça eutrega
da apolice respecli.va.

Todas'a - apol ices de seguro devem ser lilteralmen.
te transcripta no registo publioo do oommercio,
pena de só produzirem effeito entre o segurado e
segurador, e- não ser transferíveis por via de en­
dosso (art. 313).
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Art. 305. A apolice de seguro deve ser datada
e assignada FeIos seRuradores, e conter: .

I. 'Os nomes do segurado e dos seguradores, e
declara<;ão daquelle, se segnra por sua conta 0\1 por
commissão : o nome do committente póde omit­
tir-se ;

II. O nome, armação e bandeira do navio, e o
nome do oapitão;

III. A natureza c qualidade do objecto seguro,
-e o seu valor fixo ou estimado;

IV. O lugar onde as mercadorias forão, devião ou
devâo ser carrf'gadas ;

V. Os portos 011 ancoradouros nos quaes o navio
deve carregar e descarregar, e aquelles onde deve
tocar por escala;

VI. O porto doO(~e o navio partio, ou devia ou
deve partir, e a época da partida, quando esta fôr
positivamente ajustada;

VII. Especificação individual de todos as riscos
que o segurador toma sobre si ;

VIII. O tempo e o lugar em que os riscos de­
'Vem começar e acabar;

IX. O premio do seguro, o lugar, época e fórma
do pagamento;

X. O tempo f~ fórma do pagamento, no caso de
sinistro;

XI. A clausula de sujp.itar-se á decisão de juizes
arbitros, sobre as questões que possão occorrer, se
nella se convier;

XII. Todas as mais condi<;ões qúe se ajustarem.'
Art. 306 Sendo diversos os seguradores, cada

bum deve declarar, antes da sua assignatura, a data
em que assigna e a quantia por que SP. obriRa.

Assignaodo sem esta declaração, . ficão todos so­
lidariamente responsaveis, e por todo'o'valor'se~'

guro, desde a data da minuta 'ou da'apolice.
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Art. 307. Ignorando o segurauo a egpccie' cl
fazendas que devão ser carregadas, ou nãu tendo
certeza do navio em qne o devão ser, póde effeí­
tuar validamente o seguro, debaixo do nome genc­
rico - fazendas - no primeiro caso, e - sobre-na~

vio ou sobre-navios - no segundo.
Ad .. 308. Efl'eituando-se o seguro debaixo do

nome geoet'ico - {aZP71das - o segurado fica obri­
gado a provar, se hom/cr ~il1istro, que effectiva­
mente farão embarcadas mercadorias que valião a
quantia declarada na apolice.

Se o seguro se fizer sobre-navio ou navios, será
o segurado obrigado a provar, no caso do sinistro,
que as mercadorias segnras furão effeclivamenle
embarcarias no qavio qne soJfreo o sinistro.

Art. 309" A desig!la~~ão geral- (a.zf'I'ulas - não
comprchende moeda de qualidade alguma, nem
ouro on prata em pó ou barras, brilhantes, dia­
mantes, perolas ou joias, nem munições de guerra,
em tem po de hostilidades.

Art. 310. Ofterecenuo-se dnvida sobre a intel­
ligencia das palavras inseridas na apolice, serão ob­
servadas as segnintes r<'gTas:

1. As pabvras escriptas de letra de mão terã()
mais força do q ue as im pressas;

II. As qu· forem claras e expozerem a nalureza,
(i)bjecto ou fim do contracto serviráõ de guia para
esclarecer as que sejão obscuras, e para fixar a in­
tenção das partes na celebra<;ãu do contracto.

III. O costume especial, observado em casos
identicos na praça, prevalecerá a qualquer signifi­
ca(~ão diversa que as palavras possão ter em uso
vulgar.

IV. Em caso de ambiguidade que exija inter­
pretação, será esta sem pre feita contra a parte que
fez inserir as palavras ambiguas.



Art. 311. Não se podendo as partes acordar
a~igavelmente sobrel a execução de alguma ~~s

condições necessarias, cuja inserção tenha sidO'
omittida na apolice, entende-se que o seguro foi
feito da mesma! forma. e debaix<i> das mesmas con-

. dições com que os segur.os d€l igual natureza ge­
ralmente costumâo fazer-se no lugar do ctln-tracto,
em oasos semelhanLes; e debai.xo de'ste principio'
será a questã"o decidida.

Árt. 312. A. clauS"ukI de fazeI' escala eempr~­

hende a fa(mldade' de car-reW':r. c descal'l"egár' fa­
zendas no lugal' da escala, ainda qu'clnd'.o esta COfl\o

€lição nã(j) fôr e~"pTessa o3Japolic"e.
Art. 313. As. apoli ;es: de seguros,.. devidamente

transcriptas nO.l1egist<i> pllbli'c(J d0 commereio. (art.
30t~)', são transfenveis e e~igiveis por via de en­
dossos, succedendo o endossado em todas os di­
reitos e a'Cções do' segurado.

Art. 31[~. O contvacto de segure> he nu~lo:

1. Recahindo sobre- algum dos objectos pl'ohibi:.
QOS DO artigo 327 ;:

II. Sem pre que se provar fraude ou falsidade
pOlI; a1gúma elas paFLes contractar1te5' ;.

III. Quando o' objeoto do seguro> não, chega a
pôr-se effectivameO'Le- em risco;

IV. Provand'O-se que o oUVIra sahio· antes da
época fixada na apolice, ou que se demorou além
daquella época, senl. sel'" impedid'o por força maior.
invelilcivel ;

V. Recahindo o seguro: sobr~objedos já segu.­
t':os' no seUl imteiro valo[l l~elos mesmOs 1 iscoS': se
O, primeiro seguro não tivell c'Ümprehend.ido o va1m:
da. cousa: por in1:~iro, ou houver sido feirO' eem
e:Jl'icepçâo de ,riscos~ o seguncl.o segnrQo fica valendo
na parte e pelos riscos não segurados pelo- pri­
meiro;
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, VI... O~.eg.uro de h.lQ~Q· que não,fix~r .sornmll. de~
terminada, ou .de tantos por,cento, sobre o valor do.
objecto do seguro; , .
. VII. Mercadorias que se conduzirem em cirpa.

do convez, não se tendo feito na apolice declaração
e~pr.essa desta circnllstaocia ; " .

-;VIIL Sobre objectos que, na data da celebra­
ção do contracto, se achavão já perdidos ou che­
gados a salvamento,' havendo presumpção fundada
em factos de que o segurado ou segurador ,po­
dia ter noticia do evento, ao tempo em que se.ef-
fectu<?u o seguro. ,

'Art. 315. Exist-e esta 'presumpção, provanôo7"
se por .alguma forma que a noti.cia tinha chegado
ao lugar em que se fez fi) segl1l'o, ou itquelle d'OllT
de se expedio .aordem para elle se etfeitllal·,. 'ao
tempo da data da apolice ou da data das mesmas
ordens, havendo indicios vehementes que o se..
gurado ou segurador a sabia .
.' Ad. 3106. Nüo tem lugar a presnmpção .do
artigo 315 se a apolice tiver a c1ausula-:"perdido ou
não perdido - ou - sobre boas nu más novas -,.

Em taes casos, 'ú seguro só póde ser annullad.o
provando-se a existencia de fraude.

Art. 317' Existe falsidade, sómenle para ~ffeito

de annullar o seguro, quando o segurado:
< • 1. Occu1ta a verd~de ;

II. Diz o que não he verdade;
III. Faz declaração erronea, calando, falsifican­

.do ou a1ter.ando factos e circunstancias existentes,
de .tal natu.reza e importancia que, a não se terem
.occultado, falsificado ou prtlduzido, os segurado­
res, nu não houVoerão tomado o se~uro 0\1 o terião
.effeituado debaixo de premio maior ou maisrestric-
las condições; .

.IV. Não declara a exis-tencia dos ,segm:os.:. an·



teriorménfe effeitnados, com conhecimento seu
sobl'e o mesmo objecto.

Art. 318. Provada 'a fraude mencionada nos
artigos 314 (n,· 8) 315011 516, contra o segurado,
além da nullidade do seguro, será condemnado
a perper o premio estipulado, e a pagar ao segu-
i'ádor o valor da apolice. '

Em igual pena incorre o commissario que oc.­
culfou o que s.•be a esse respeito, quando effei­
tuou o segnro.

Se a fraude estiver da parte do segurador, será
este condemnado a retornar o premio recebido, e
a pagar ao segurado o valor declarado na' apolice~

Art. ::; J9. A decisão dos factos da existencia
,de fl'aude ou de falsidade, em todos os casos dos
quatro artigos precedentes, sobre que se mow'r
duvida em 'juizo, he da primitiva competencia do
jury especial do com'mercio, que julgará a causa
contra a parte que sonegar ducumento essencial ao
esclal'ecimento do juizo ('l'').

(*) O jury commercial, para decidir destes casos, bem
como de todos os mais relativos a seguros maritimos, deve
ser especial, escolhido entre os negociantes da praça que
mais conhecimentos liverem deste ramo de commercio, por
que póde hum individuo ser negociante muito iotelligeote' e
ao mesmo tempo n::io possuir os conhecimentos exactos re­
lativamente ás regras e praxes que regulão o 'seguro.

Este jury não precisa, logo no principio, ser composto de
doze jurados: cinco me parecem sufficientes; e, attendida, a
falta que haverá de pessoas idoneas, podem os estrangeiros~

hurna vez que tenhão as qualidades necessarias, ser admitti­
dos neste numero, sem inconveniente algum. Sei que h!l
quem muito se oppooba a esta admissão; porém, as pessoas
cuja nacionalidade se assusta ,de ver estrangeiros entre os ju­
rados em causas commerciaes,. não reparão ou nao sabem
que na Inglaterra, paiz aonde o jury teve origem, e aonde

. 11 *
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Art. 320. A desviação voluntaria da derrota da
_viagem ou alteração na ordem aas escalas, que nãO'
.fôr obrigada por necessiclâde ou por força maior,
annulla o seguro pelo resto da viagem. ' .

Arto 321. Se o navio tiNer varios pontos de es­
..cala designados na apolice, he licito ao segurado
alterar a ordem das escalas; mas, em tal caso, só
póde escalar hum unico dos especi6cado,S.

AI'to 322. O seguro sobre dinheiro a risço ~e

nullo, se na apolice se não expressll:
I. O nome do navio e os do capitão e tomador;
II. Se as quantias mutuadas procedem de di­

nheiro·, fazendas, ou despezas de reparos ou cos-­
teio do na~io;

III. Se o mutuario fôr o segurado, e segurat:'
'riscos que o dador não tenha exceptuado, ou se­
rgurar somma que não excena á hypotheea ,deste.

Art. 323. Tendo-se effeitnado, sem fraude, di­
versos seguros sobre o mesmo objecto, subsistirá
unicamente o mais antigo cm data.

tem chegado ao maior auge de perfeição, todos os dias se
estão vendo estrangeiros chamados a exercer o oflicio de ju­

,rados, 'até preencherem metade do jury.
Mas he porque ali se entende que o jnrado não he juiz de

facto (juiz he sómente o magistrado que applica a lei) ; o ju-
··rado não he mais do que .bum lwmem que presta juramento

para dizer o que a sua 'clDnsciencia lhe dicta sobre a existen­
cia de bum acontecimento ou facto designado, que em lIlui­
tos casos exerce oflicio de .aTbitms e em outr.os o ~e infm'­
mante a respeito de particulariclades em que elle he mais:
instruido (como acontece no jury especial) .do que apropriO'
·ulgador. -

O ser estrangeico nü'o destroe certamente a· Vossibilidade
de ser homem consciencioso e recto; a lei perrnitte ao es­
trangeiro ser louvado e arbitrar e que outra cousa h~ ser jll­
..rado?
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-Os seg'urad()res, CJu~as .apolices forem posteri(u'es
aos que abrangerem a totalioade do obj.ecto segu­
rado, são obrigaâos a restituir Q premio recebido,
mas tem direi lo para exigir do segurado meio por
cento do valor que segurárão.

ATt. 324. No caso, pOl'.ém~ de pro"ar-se 3 fran-
. de especificada no artigo 3.1 [h n. 8, contra o segu­

rado, além da nuJlidade de todos os segnros~ e a
pena imposta pelo artigo 318 ao primeit:O, o segu­
rado sefÚ obrigado a 'pagar (). premio por inteiro a
todos os seguradores.

Art. 525. Anl1ullando-se seguros feitos por ida
e volta, com premio ligado~ faz-se a conta como
fossem dous seguros distinctos, .vencendo só 'me­
tade do premio pela ida e metade f)cla yolta.

Em todos os casos qne o <;eguro se annullar por
facto qne não provenha de força maiol', se o bb­
jecto seguro chegar á pôr-se em risco, o seguradol'
t-em direito ao premio por inteiro; mas, não tendo
chegado a pôr-se em risco, só lhe pertence meio
por ceuta do "alar seguro.

CAPITULO SEGUNDO.

Das c )lIsas que podem .ser objectos de seguro maritim;).

~rt. 526. Póde .ser objecto de seguro mariti­
mo todo e qualqner interesse apreciavel a dinhei·
1'0, exposto a algum risco de navegação.. e que não­
fÔl' expressamente p~ohibido pela lei.

Art. 327. São objectos em que não podem re·
cahir seguro maritimo:

L Cousas cujo trafico he prohibido pelas leis do­
imper.i@, e os navios oaciooaes ou estrangeiros qu.e
se empregão no seu transporte; .

H. A vida de alguma pessoa line;
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" ~1I. 'Soldadas a vencer do mestre da ernharçação
~u da gente da tripulação.
_ Art. 328.. Hc licito ao dador ,do ~mprestimo a
risco fazer segurar por int~iro o valor mutuado,.
com o respectivo pr.emio, e ao ,tputuario, segurar
todos os riscos que por aquelIe forem except.uados
no contracto (art. 322).

Art. 329. Oscguradorpóde rc-segurar, por ou­
tros seguradores, os mesmos riscos que elle tiver
segurado, com as mesmas ou differentcs condi­
ções, e por igual, maior ou menor premio.

'. Da mesma fórma póde o segurado tornar a se­
gurar, quando o segurador ficar insolvente, antes:"
d~a no.ticia da conclusão. do risco, pedindo tão so­
mente em juizo annullação da primeira apolice: se
a esse tempo já homer indemnisação devida ao se­
gurado, entrai'á esle, pela sua importancia, na mas-o
sa, do segurador fallido,

Art. 330. Não se declarando na apolicc de se-­
gUI'O ~ohre dinheiro, ou valores á risco, se o scgu­
,1'0 comprehende ° capital e o pre~nio, entende-se
que comprehende só o capital que, em caso de si­
nistro, será indemnisado pela regra estabelecida
no artigo 337'

Art. 331. Póde segurar-se o navio, fazendas e
frete na mesma apolice, mas, em taes sf'guros, he
indispensa"el designar-se especialmente o valor
particular de cada objecto, pena de nullidacle do
seguro na parte relali \'a aos objectos englobados,:

Art. 332. . Declarando-se genericamente na
apolice que se segura o navio, sem outra .alguma
especificação, entende-se que o se.gnr o com prc­
hende o casco e todos os pertences da embarca­
ç~o, aprestes, apparelhos, mastreação, velame,
lanchas escaleres, botes, utensilios e victualhas Oll

}Jrovisões, mas em nenhum c:a,so os freles ...



Art. 533. As apolices de seguro por ida e volta
cobrem os riscos que sobrevierem durante as esta­
das intermedias, ainda que esta clausula seja
omissa. .

CAPITULO TERCEIRO.

Da avaliação dos objectos seguros.

Art. 334. O valor do objecto seguro deve ser
fixado na apolice em quantia certa, sempre que o
segurado tiver dclle conhecimento exacto.

Nos seguros de navios, esta declaração he essen­
cialmente necessaria, pena de nullidade.

Nos seguros sobre fazendas, não tendo o segu­
rado conhecimento exacto do seu verdadeiro im­
pOl'te, he sufficiente que o valor se declare por es­
timativo.

Art. 335. A declaração = valha mais ou vallta
menos = acrescentada ao valor designado na apoli­
ce, sel'á havida' em juizo como prova de que as
partes admiltirão e fixárão irrev-ogavelmente aquel­
le valor para todas os effeitos do seguro.

Ao seglll'ado nunca he licito contestar este valor,
e os segtiradores só serão admittidos a reclamar
contra elle no \lnico caso de opporêm que a cousa
8egura valia, ao tempo do contracto, menos me­
-tade do preço em que o segurado é\ estimou.·

Art. 336. Se a reclamacão for admittida; in­
,cumbe aos seguradoats most;ar, por todos os meios
-admissiv.eis em commercio, que o valor fixo, de­
·clarada na apolice, excedeo o dobro que a cousa
valia, e terão direito de exigir do seguradu, para aj u-
dat' a sua prova, que pl'od uza em juizo os docu:­
mentos ou razões em que fundou o calculo da
sua avaliacão.

O ieg.Qr~do que se nega a esta -e:xigencia, .pres\i- -
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me-se ter obrado com falsidade, nâ- senlÍdo do ar­
tigo31 7·

Art. 5·3,;,. ~ã0l se' tendo f]"ado nro apelice o va-
lor do seguro, com a clausula do artigo 33~, serál
este determinado pelo preço da .compra das merca­
dorias, allgmêutado com as despezas que ellas ti­
verem feito alé o embarque, e mais o premio do
seguro, e com missão de o eífeituar, quando esta se
tiver pago, por fÓtrl11Ja' q:ue, no caso de perda total, o
segurado seja emholsado de todo o valor exposto
a risco, e nada mais. r

Al't. 338. Nas a1p'(!)llioes de' S0gUfOS so,bre fretes,
sem valor fixo,. será este detcFmi:nado' pela carta
BO fretamento 01:1 conllecimentas, e pelo. manifesto
o:t!t livro da oar.ga, eOIDmulüvam'enl-e em aiOílbos os
cI1S0S, segundo a regra estabelecida no· artigo pre­
cedente.

Ârt. 33'9. O ,ralar elO' se~nro s'~br(} clinheiro a
risco PTova~se pelo contracto< original.

O do seguro sobne despelas feitas com () flavio
OUl c'arga ~art. 283), durante a viagem, c:om as res­
pectivas contas legalisadas .

.Art. 34()~ . O valor nàO' fi~ado na a.police, com
a declaração do al'ligo 335" de mereudaJ:ias· prove­
nientes de fabricas ou lavras do segurado, ava..
liaõ-se pelo preço que as mesmas, sencio vendidas~

podiã'o: tel: obtido' no lugar elo embarque', aug­
mentado na forma d~ artigo 337.

Art. 341. A& fazendas aeqlliridas pGr troca,
eslimão-se pelo preço que Fodel:iãaobter" no mer­
cado do lugar da descarga, aqrrellas que por ellas
se tl"O€ár.ão,. augmentado na fe-rma do artigo 337.

Att. :;)42,., As a"aliaçães eID seguras feitIos sobre
moeda estrangeira fazeD~-se, reduzida esta ao val'&c
da moeda corrente no imperio, pela eur~Oi q\te'&
<i:ambio\ tenha no lugar do segur@". na data> da <l>pO­

licc.
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·Art. 343. O segurador em nenhum caso· póde
'Obl'igar o segurado a vendei' os-Objectos do segu­
ro, para fixar o seu valor, salvo sendo avariados
(art. [~54).

Art. ;)44. Sempre que se pr-ovar que o segura·
do procedeo com falsidade na decJarac;ão do va­
lor designado na apolice ou na que posteriormente
'fizer (artigos 335, 336 e 337), os seguradores .tem
direito de pedir que seja coudemnado a p~gar-Ihes

o duplo do premio .estipulado na apolice, e qu~

a indem.nisação devida fique reduzida ao verda­
deiro importe do objecto seguro.. segundo as dis-
posições do art 337. .

O julgamento, em taes casos, he da privativa
competencia do iury commercial.

Art. 345. Qualquer clausula inserta na apo­
lice em contrario não releva o segurado da con­
demnação por falsidade ou fraude, nas declarações
que fizer.

CAPITULO QUARTO.

Do comeqo e 'fim dos riscos.

Art. 346. Não constando da apolice do seguro
o tempo em que os riscos devem começar e aca­
bar, os riscos de seguro sobre navio principião a
corr~r por conta do segurador desde o momento
em que se começa a suspender a primeira ancor~

para velejar, e terminão depois que tiver dado
fundo e amarrado dentro do porto do seu destino,
no lugar em que ahi fôr designado para descarre­
gar, se tiver carga, ou no lug~r em que der fundo
e amarrar, indo em lastro. .

Art. 347. Segurando-se o navio.por ida.e volta
ou por mais de huma viagem, os riscos correm

12
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!lem interrupção, por conta do. segurador., desde o
momento da primeira viagem até o fim da ultima.

Art. 548. Nos seguros de navios "por estada em
algum porto, os riscos começão a correr por conta
do segurador desde que o navio"tenha dado fundo
e amarrado no mesmo porto, e findão desde o
momento em que se çomeça a suspender a pri­
meira ancora, para seguir viagem.

Art~ 549. Sendo o seg'uro sobre mercadorias,
os riscos tem principio desde o m<?mento qu~ as
mesmas se comecão a embarcar no cáes ou á beira
d'aglla, do luga~ da carga, e só terminão depois
qqe s~o postas ~m terra a salvó, no lugar do des­
tino, e correm sem interrupção, ainda mesmo no
caso do capitão ser obrigado a descarregai-as em
.ãlgllm porto de escala ou "arribada forçada.

Art. 350. Fazendo-se seguro sohre fazendas a
transportar alternadamente por mar, terra, rios ou
canaes, navios, barcos.. carros ou animaes; os ris­
cos começão logo que os effeitos são entregues no
lugar aonde devem ser carregados, e só expirão
quando são descarregados em terra a salvamento,
no lugar do destino.

Art. 551. Os riscos de segnro sobre f~ete tem
o séu começo desde o momento e á "medida que
são recebidas a bordo as fazendas que pagão
frete, e cessão com a sahida das mesmas para fóra
do portaló do navio", e á proporção qne vão s~hin­

do, salvo se por ajuste, ou por uso do porto, o
navio fôr obrigado a receber a carga á beira d'a­
gua .."e pô-la em terra pór sua conta.

-O risco do frete, neste caso, accompanha os ris­
cos das mercadorias.

Art. 55~. Os perigos das sommas mutuadas a
risco principião e acabão para os seguradores na
mesma 'época e peIa mesma fórlDa que correm
para o dador.
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Art. 353. Nos seguros de IUC1'O esperado os
riscos acompanhão os perigos das fazendas res,
pectivas. .

Art. 354. Nenhuma acção contra segurador
será admittida em juizo, se não fôr logo accom­
panhada:

I. Da competente apolice de seguro, ou, nó9aso
de não se ter chegado a passar esta, da respectiva
minuta.

Só na falta justificada de ambos aquelles docu­
mentos poderão ser admittidas copias authenticas
dos mesmos.

II. Do documento probatorio de haver-se car­
regado etfectivamenle a bordo da respectiva em,:,
barcação o objecto do seguro;

III. Do protesto do sinistro, ou, quando estenãó
podesse fazer-se, do documento legal que prova a
existencia do mesmo siriist.ro, e a impossibilidade
do protesto, excepto sómente o caso do' artigo
422, n. 4 ;

IV. Da competente vistoria ou exame, nos casos
em que tal diligencia se exige por~este codigo.

CAPITULO QUINTO.

Das obrigações reciprocas do segurador e dQ segurado_

Art. 355. São a cargo do segurador todas as
perdas e damnos que sobrevierem ao objecto se':'
guro por algum dos riscos contidos ~a respectiva
apolice por letra de fôrma.

Art. 356. As partes podem exceptuar ou accrés­
cental' por letra de mão quaesquer riscos que bem
lhes aprouver, e ~ue não fôrem por lei prohibidos
a segurar, fazendo dos mesmos especifica men9ã?
na apolice. Se nenhum exceptuarem, os seguradores

12"" .
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respondem por lodos quantos se acharem enun­
ciados na apolice por letra de fórma.

Art. 357. O segurador não responde por dam­
nos ou avarias que sobrevcnhão por facto do se­
gurado.. ou alguma das causas seguintes, e vencerá
não obstante o premio por inteiro: :

I. Desviação voluntaria da derrota ordinaria e
l1sualda viagem;

II. Alteracão voluntaria na ordem das escálas
designadas ~a apolice, salva a exc~pção estabele­
cida no art. 321 ;

III. Prolongação voluntaria da viagem, além do
ultimo porlo fixado na apolice. Encurtaodo~se a
viagem.. o seguro surle pleno effeito, se o porto
aonde ella fiodar fôr da escala declarada na apoli­
ce, sem que o segurado tenha direito para exigil'
reducção no premio estip~llado; I

IV. Separação espontanea de comboi on de ou­
tro navio armado.. tendo-se ajustado na apolice de
ir em conserva deHe;

V. Diminuição e derramamento de liquidos ;
VI. Falta de estiva, ou arrumação defeituosa

da carga;
VII. Diminuição. natural de generos que, por

sua qualidade, são susceptiveis de dissolução; di­
minuição e quebra em peso ou medida, entre o sen
embarque e desembarque, salvo tendo estado en-,
calhado o navio, ou' tendo sido descarregadas essas
fazendas por occasião de força maior, devendo-se,
em tal caso.. fazer dedncção da diminuição ordi­
naria que costuma haver em generos de seme­
'1hante natureza ;

VIII. Quando a mesma diminuição natural acon­
tecer em grãos, assncar, café, farinhas.. tabaco,
arroz, queijos, fI'uctas secas ou verdes, livros ou
papel, se a avaria não exceder a dez por cento, sal-
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v{) 'se a el11bal"€açâo tiver estado en'calhada, ou as.
mes!TIas fazendas tiverem sido descarregadas por
motivo de força maior, ou o contrario se tiver es­
tipulado na apolice ;'

IX. Damnificações ou perdas de amarras, mas­
treação, velame ou outro qualquer pertence do
navio, pro€edidas do uso ordina'rio do seu destino,
e embarcações menores penduradas fora do navio;

X. Vicio intrinseco, má qualidade ou máo acon-
dicionamento .do objecto segurado; .

XI. Avarias simples ou particulares que, inclui­
da a despeza de documentos justificativos, não ex­
cederem a tres por cento;

XII. Fraude do patrão ou da tripulação, ainda
mesmo que o contrario se estipule na apolice,
sendo o seguro feito sobre objecto pertflncente ao
fraudulento, ou em que elle tenha algum interesse,
na parte deste interess'e ;

XIII. Rebeldia e impericia do capitão, da tri­
pulação ou do pratico, nos mesmos casos do nu­
mero precedente, se estes riscos se não tiverem
declarado na apolice.

Art. 358. Qualquer acto por sna natureza cri­
minoso, praticado pelo capitão ou pela tripulação,
sero consentimento do dono do navio, de que re­
sulte darono grave ao navio on á carga, ou a hum
e outro conjunctamente, he rebeldia.

E particularmente existe rebeldia:
I. Quando o capitão faz contrabando por sua

conta, ou consente que se faça dentro do navio;
II. Commerciando o capitão com o inimigo,

ainda mesmo que seja' elD proveito do dono do
navio;

III. Cruzando o capitão, tomando presas ou
exel'cendo pirataria, sem instrucções especiaes,
QU em contravenção, alteração ou excesso das que
tive.r recebido;
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IV. Se o capitão quebrar hloqueio, ar:'csto ou
embargo legalmente posto;

V. Sempre qne o capitão infringe alguma lei ou
regulamento, de qne resulte confisco ao navio ou
carga, on outro qualquer qamno;

VI. Desviando-se o capitão da viagem declarada
na apolice, sem a isso ser impellido por necessi­
dade urgente ou força maior, sem conhecimento
previa do dono do navio ou contra as sn,as ins-
trucções; .

VII. Quando o capitão ou a equipagem pr"eju-.
dica os donos ou os seguradores, .fugindo com o
navio, mettendo-o á pique, abandonando-o sem
necessidade ou roubando-o. .

Art. 359. Para ter lugar a reclamat;ão do se­
gurado, fnndada em rebeldia, exigp.-se que a perda
tenha acontecido no tempo da duração dos riscos,
embora seja coosequencia immediata do acto da
rebeldia, ou venha a verificar-se casualmente ou
por outro motivo, depois do navio haver retorna­
do ao sefl curso devido, e ainda mesmo q ue o
navio tenha entrado no porto do sen destino, se o
damno vier a verificar-se antes de ter expirado o
prazo dos riscos.

Art. 360. Para verificar-se o caso de rebeldia,
he essencialmente necessal'io que o capitão tenha
obrado contra as instrucções do dono do navio:
obrando em conformidade deHas, ainda mesmo
que ellas sejão contrarias á lei ou em prej uizo de
terceiro, prevarica, mas não commette rebeldia.

Presume-se sempre que o capitão obra contra a
vontade do dono do navio quando practica actos
criminosos pela lei, 01I contra as condições do con­
tracto, ainda que seja com intuito de procurar­
lhe beneficio.

Art. 361. Nos ca~os de fretainento por inteim.,
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()s -a'fretadores tomâo o lugar dos donos do navio,
para o effeito sómente de qualificar a circunstan­
<:ia essencial de ter sido praticado o acto de rebel­
dia, contra a vontade do dono.

Art. 362. A clausula -livre de avaria" -resal­
va os seguradores das avarias simples on particu­
lares; a elausula -livre de todas as avarias - deso­
nera-os tambem das grossas ou communs.

Nenhuma destas clausulas, porém, os isenta nos
casos em que tiver lugar o abandono.

Art. 363. Nos seguros feitos com a ~lausula

= livre de hostilidades = o segurador he desone­
rado se os effeitos segnros perecem, ou se deterio­
rão por causa de hostilidades.

O seguro... neste caso, cessa logo que he retar­
dada a viagem ou mudada a derrota, por effeitQ
.das hostilidades.

Art. 364. Contendo a apolice do seguro sobre
fazendas a clausula = can'egadas em hUIn ou mais
navios = o seguro surte todos os effeitos, provan­
do-se que as fazendas seguras farão carregadas pOl""
inteiro em hum só navio, ou por parte~ cm diver-
sas embarcacões. .

Art. 365.' Sendo necessario baldear-se a carga,.
depois de começada a viagem, para embarcação dif­
ferente da que tiver sido designada na apolice, pOl""
innavegabilidade ou pOl' força maior, os riscos con­
tinuão a correr por conta do segurador, até o na­
vio substituido chegar ao porto. do destino, ainda
mesmo que tal navio seja de diversa bandeira, não
'Sendo inimiga.

Art. ~66. Em casp de sequro sobre empresti..
mo a risco, o segurador não responde por fraude
ou negligencia do tomador.

Art. 367, A~nda que o segurador não respon ..
da pelos damnos que resultão ao navio por não le~



yar em regra os seus document~s, esta falta não.o
desonera de responder pelos que dahi podem so­

. brevir á carga, salvo se esta pertencer ao mesmo
dono do navio.

Art. 368. Se, passados seis mezes," para portos na
distancia de cinco grãos; e, para todos os mais, hum
anno, depois da sahida do navio, ou de se haver ex­
piradO o tempo fixado na apolice, não houver no­
ticia do navio, presume-se perdido durante o tem­
po dos riscos designados na apolice, e o segurado
tem acção para exigir do segurador a indemnisa­
ção competente.

Se, todavia, se vier a provar que a perda aconte­
ceo depois de ter expirado o tempo dos riscos, a
indemnisação será restituida, com os juros da
lei.

Art. 369. Não se tendo fixado na apolice o
prazo em qne o seguradol' deve fazer pagamento ao
segurado das indemnisações devidas, em caso de
sinistro, será obrigado a paga-Ias dentro de trinta
dias, ou a declarar se quer pagar, ou dar as razões
porque não paga, dentro dos primeiros dez dias
uteis immediatos áquelle em que o segurado lhe
apresentar sua reclamação, devidamente instruida
com os documentos necessarios.

Não contestando neste prazo, fica entendido que
admittio o pagamento da indemnisação.

O segurador he obrigado a passar ao segurado
hum recibo especificado das contas e documentos
que instruem a reclamação no acto dl\ entrega, e
desta data se principiaráõ a contar ambos os men-
cionados prazos. .
. Art. 370. O segurado deve communicar, sem
demora, ao segurador, e, havendo mais de hum,
unicamente ao primeiro assignado na apolice, todas
as noticias que receber de alguw sinistro acontecido



91

ao navio ou á carga, dando aos seguradores, se O­
exigirem, copias litteraes e fieis dos artigos das cal"
tas de aviso: a omissão do segurado, neste caso,
gera contra elJe presumpção de má fé, e o consti·
tue responsavel por perdas e damnos que dahi PO"
dem resultar aos seguradores.

Tendo intervindo corretor na celebracão dll
contracto, será suffi~iente que a communic~ção S(~
faca a este.

'Art. 371. Nos casos de naufragio ou varação,
presa ou arre8'to hostil de inimigo, o segurado he
obrigado a empregar toda a diligencia possivel pari1
salvar ou reclamar os objectos seguros, sem que
para taes actos se exija procnração dos seguradores.

As despezas, em taes casos, correm por conta
dos seguradores, e o segurado tem direito para exi­
gir delles os adiantamentos do dinheiro necessario
para fazer face ás mesmas, ou reembolso das que

. tiver feito, ainda que asua diligencia tenha sido mal
succedida, fazendo-se a liquidação por arbitros,
em caso de duvida.

Art. 372. Quando o segurado não póde fazer
por si as devidas reclamações, por deverem ter lu­
gar fora do imperio ou do seu domicilio, deve nO­
mear, para esse fim, competente mandatario, avc·
sando desta nomeação os seguradores.

Feita a nomeação e o aviso, cessa toda a sua res­
ponsabilidade, nem responde pelos actos de sen
mandatario, ficando unicamente obrigado a fazer
cessão aos seguradores das acções que contra ellc
competirem, sempre que ° exigirem.

Art. 575. O segurado, no& casos de presa 00

arresto hostil de inimigo... so esta obrigado a seguir
os termos da reclamação, até a promulgação da sell­
tença de primeira instancia.

Art. 574. Em t<::>dos. os casos do.s tres artigos
13
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precedentes, o segurad{) he obrigado a obrar de
3ccordo com os seguradores.

Não havendo tempo ou occasião opportuna para
os consultar, obrará como melhor entender, cor­
rendo as despezas por conta dos mesmos segura-
dores. .

Em caso de abandono admittido pelos segura­
dores, ou destes tomarem sobre si as diligencias
de salvados ou reclamações, cessão todas as sobre­
ditas obrigações do capitão ou segurado.

Art. 375. O julgamento de hum tribunal es­
trangeiro, ainda que baseado 13areça em fundamen­
tos manifestamente inj ustos, ou factos notoriamen­
te falsos ou desfiguradas, não desonera o segurador,
mostrando o segurado que empregou os meios ao
sel~ alcance, e produzio as provas que lhe era
possivel obter, para prevenir a inj ustiça do j ulga­
mento.

Art. 376. A restituição gratuita dos objectos
seguros, feita pelos apresadores, reverte sempre em
beneficio dos respectivos donos, e nunca a favor do
mestre ou de outra qualquer pessoa..

Art. 377, Todo o ajuste que se fizer com apre­
sadores no alto mar, para resgatar abjectos seguros,
he nullo, salvo havendo para isso autorisaçà@ ex-
pressa por escripto. '

Art. 378. Quando a represa do poder do ini­
migo ou de piratas fôr feita por embarcação de
guerra, pertence aos ·represadores de sal vagem
huma oitava parte do valor represado.

Se a embarcação fôr particular c m unida com
carta de corso, os represadores tem direito a buma
sexta parte.

Art. 379. Pagando o segurador hum damno
acontecido a cousa segura, fica subrogado em to­
.dos os direitos- e acções que ao segurado cOlBpe-
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tirem contra terceiro., e o segurado não póde de­
pois praticar acto alg.um em prejuizo do direito ado
quirido dos seguradores.. pena de responder pelo
damno que resu1Lar, e de. incorrer no crime de es­
tellionato.

Art. 380. Nos casos em que o segurado rece­
ber indemnisação do segurador, vencerá este sem­
pre o premio do seguro por inteiro.

Fallindo de credito o segurado, sem haver satis­
feito o premio, pode o segurador encontra-lo na
indemnisação que tenha a pagar pelo respectivo
seguro, não se hav.endo passado letra pelo premio.

TITULO NO O.

Do nallfragio e salvados.

Art. 381. Indo o navio a pique, dando á costa,
varando ou encalhando por fórma que se uão possa
suspender, desencalhar e concertar, sem que a
despeza necessaria para o pôr em estado de nave­
gar, feita a deducção da terça parte, determinada
no artigo 460, exceda metade do valor que, no en­
tender de peritos, viria a ter depois de prompto,
considera-se ter naufragado.

Art. 382. I,ogo que hum navio se achar em
estado de naufragio, a ninguem he licito entrar
nelle para salva-lo ou soccorrê-Io, ou debaixo de
qualquer outro pretexto, em quanto a gente da
tripulação existe a bordo, sem consentimento ex­
presso do capitão ou de quem suas vezes fizer,
debaixo das penas impostas aos que entrão na casa­
alheia de noite, sem licenç,a do dono, nos termos.

13 ,.
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c com as excepções do artigo 209 do Codigo' cri­
minal C").

Art. 585. Ninguem póde salvar hum' navio
que tiver dado á costa ou encalhado, nem arreca­
dar as fazendas naufragadas no mar ou nas praias,
estando presente o capitão ou quem suas vezes
llzer, sem consentimento deste.

Art. 364. Toda a pessoa que tiver con'heci­
mento de algum navio naufrago, ou da existenda
de objectos naufragos na praia, he obrigado a
participar immediatamente a noticia ao juiz de paz
do districto.

O primeiro, que a communicar, achando,se o
mesmo navio ou objectos abandonados pela' tripu­
lação, tem direito a perceber tres por cento de
premio dos effeitos que se salvarem.

Art. 385. O juiz de pn respectivo he obrigado,
debaixo da sua responsabilidade, a passar, sem,de­
mora, ao lugar do naufragio, e a empregar todas
as diligencias possiveis para salvar o navio e elfeitos
naufragas, alugando gente por conta dos objectos'
que se salvarem, e até compeIlindo pela força pes­
soas que estiverem em circunstancias de prestar
este serviço, no caso de não achar quem volunta­
riamente o queira fazer.

Art. 386. O mesmo juiz de paz fará inventa­
riar e pôr em boa guarda e deposito todos os obje­
ctos que se poderem salvar, e procederá á ,'enda
em hasta publica QOs que forem necessarios.para
pagamento de todas as despezas da salvagem, se
não houver quem se offereça a paga-las immedia­
lamente.

Art. 387, Estando presente o capilão do navio

(*) Prisão por dous a seis mezes, e multa corresponden­
te á metade do tempo.
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naufrago, dono, consignatario ou pessoa cO'mpe­
tentementeautor.isada para receber, ou logo que se
apresentar, rle todo se lhe mandará fazer entrega,
pagas as despezas.

Art. 3&8. Não se achando presente pessoa
competentemente autorisada para recebe'r a parte
salva, us generos que forem de facil deterioração,
e aqnelles que, por se acharem damnificados, se
não poderem gllal'dar ou beneficiar, serão logo
vendidos em hasta publica, debaixo da autoridade
do juiz competente do districto.

A parte sã será sem demora remeuida para o
porto mais proximo do imperio, em que houver
alfandega, aonde será guardada em deposito por
tempo de seis mezes.

Art. 389. Se dentro de seis mezes ninguem se
apresentar para a rec1~mar, de todo se fará venda
judicial, e o liquido producto será recolhido aos
cofres publicas por conta de quem pertencer.

a direito para· reclamar dinheiro desta natureza
prescreve dentro de dez anoos, a contar do dia em
que entrar nos cofres da nação.

Passado este prazo, o deposito ficará, com a na-
tureza de bens vagos, para a nação. . '.

Os objectos pertencentes a inimigo nunca po­
dem ser reclamados.

Art. 390. Se <> navio ou objectos naufragas
pertencerem a estrangeiros, toda a inspecção do juiz
de paz cessa desde que o consul respectivo se
apresentar, por si 0\1 por seus agentes, para dili­
genciar o salvamento ou arrecadar os salvados.

Se o navio fôr de guerra, nacional ou estrangeiro,
a ingerencia do juiz de paz limita-ie a prestar- os
auxilias, e praticar actos da sua jurisd cção que
lhe fôrem requeridos, e couberem dentro dos li­
mites das suas attrihuicões..
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Art. 391. O juiz de paz do districto do lugar
onde acontecer algum naufragio, ou vierem á praia
alguns fragmentos naufragas, he obrigado a dar
conta ao tribunal do commercio respectivo, com
todas as individuações do evento, e circunstancias
que tiverem chegado ao seu conhecimento, das
medidas por elle tomadas, e fazer publicar o evento
e diligencias praticadas nos periodicos do lugar,
ou, se ahi os não houver, nos Iugares mais visinhos.

O tribunal levará tudo ao conhecimento do go­
verno, e fará os annuncios convenientes pelos pe­
riodicas.

Art. 392. Não se deve direito algum de fazen­
das nauft'agas que se salvarem, sendo avariadas.·

Art. 393. Tendo o capitão e a tripulação aban­
donado o navio, se regressarem a elle depois que
estiver occupado por pessoas empregadas a salva-lo,
estas são obrigadas a fazer prompta entrega do na­
vio e dos salvados ao capitão, prestando este
fiança ao pagamento do que lhes fôr devido pela
snlvagem, pena de perderem o direito que tive­
rem adquirido a esta, e de responderem por perdas
c damnos.

Art. 39~' Achando-se o navio, fragmentos
deHe ou carga abandonados no alto mar ou nas
costas, quem os salvar, entregando tudo immedia­
tamenle, e sem desfalque, ao juiz de paz do dis­
tricto respectivo, ou ao do primeiro lugar onde
arribar, llaverá hum prp.mio de dez a cincoenta
por cento do seu ,'alar.

Art. 395. As pessoas que forem empregadas
no serviço dos salvados serão generosamente
pagas.

O sala rio que vencerem, e bem assim os pre­
mias que se deverem, nos casos em que estes po­
derem tcr lugar, serão rcgulados por arbitras, len-
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do-se em consideração o perigo e naOtureza do
serviço, a promptidão com que foi prestado, e a
fidelidade com que as pessoas empregadas neHe
houverem feito entrega dos objectos salvos.

Aquelles contra quem se provar que commet­
têrão extravios, não tem direito a receber séilario
ou premio algum, e serão processados por crime
de furto.

Art. 396. Todos os que acharem alguma cou­
° sa naufraga, e a não manifestarem ao juiz de paz
do districto ou aos seus officiaes, dentro de vinte
e quatro horas, commettem crime de furto.

Art. 397. O capitão e pessoas da tripulação
que salvarem ou ajudarem a salvar o navio, frago­
mentos on carga, tem direito, além das suas sol­
dadas pela viagem (artigo 172), a huma gratificação
correspondente ao seu trabalho e aos perigos que
tiverem corrido.

Art. 598. As questões que se moverem sobre
o pagamento de salvagem serão decididas por ar­
bitros, perante o juiz de direito do commercio do
districto do lugar onde tiver acontecido o nau­
fragio.

Art. 599. Os objectos salvados ficão especial­
mente hypothecados ao pagamento da salvagem e
da assistencia, para rehabilitar o navio encalhado
para navegar, ou a carga, para ser transportada,
com privilegio de preferencia a qualquer outra di­
vida: este privilegio he subrogado no preço, pro­
ducto da venda.

Se alguem anticipar l.aes pagamentos, succede
em todos os direitos c privilegios do credor pri­
mitivo.

Art. 400. Provando os carregadores que o
naufragio procedeo de que o navio se não achava
sufficientemenle habilitado para navegar, quando
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emprehendeo a viagem, terão direilo par~ haver
perdas e damnos do armador e compartes do
pavio.

Os seguradores do navio, fazendo igual prova,
ficão quites da obrigação de pagai' o valor seguro.

Art. 401. Se qualquer dono, capitão, officia}
do navio, marinheiro ou pessoa que fôr dentro
da embarcação, naufragar voluntariamente, ou de
qualquer forma destruir a embarcação de que fôr
dono ou a que pertença, ou, de alguma maneira,
directa ou indirectamente, ordenar ou insinuar que
isso se faça, alem das indemnisações do duplo do
damno causado, será punido com as penas esta­
belecidas no artigo 193 do codigo criminal (*) ; e,
se resultar homicídio.. com a pena do artigo 192
dI? mesmo codigo, no gráo maximo (t).

TITULO DECIMO.

Das arribadas (or.cadas.

Art. 402. Toda a entrada de navio em porto
'ou lugar distincto dos determinados para a s'ua
viagem designada, obrigada por justa cama ou
por força maior~ he arribada forçada.

Art. 403. São causas justas de arribada for­
çada:

1. Falta de viveres ou aguada;

(*) Galés perpetuas, no gráo maximo; de prisão com,tra,.­
balho por dez anuos, no inedio, e por seis no minimo..

(t) Morte.
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II. - Ql1alquer a~eldolltc ao:mtecido. á eE{u:i pagem,
á carga @u ao n~vio, que Q il1lpos:ül>i~~t(} de CAQ:~h

nuar a navegar, sem riS'€Q ;
111. Temor fundado de io·iIDtgo Oll ~ir(\~ll.

Art. [~o4. Em qnalquer dos C1\SOS previsl<:)s
0.0 artigo precedentet oU\1idE>s 0'$ offiGi~~s,. e llln,ça­
da e as.signada pelo çap~tão, piloto e mais afficiae's
a resolução no diario da navegação, o capitãQ p~

derá proceder á arI'ih~H:la.

Ne,Sta deliberação, Q calilllãJ>' te~á v~to de quali­
dade (art, IJ 35) .

Os interessados na carga, que se ach,ltrero ~ bor..
do no acto da delibeFaçáo, serãa convidadoS' a as­
sistir á mesma, e f)odorão V.Fot~star, e o seq pr()tes.
to será lançado no dial?io d;~ n~vegação, e por elIes
assignado, em segllimea-~o elo te~mo q'ue s€' hQl~'"
ver lavrado para a arribada. .

AFt. 4105. Dentro das primeiras vinte e quatro
horas ul'eis da entrada no porto da tll'fÍbada, @v~
Q' oap.itão interpôr o competente protesto" deda­
rando nelle as causas que o obrig~rão á arribada,
pena de GOFrere~l por SUl:\ conta as de.spl'llaS e
OULnnos que Ilesultarem.

Al't. 406. 4.& desp.e~~ oCGaSiiona-à~s pela arriba­
da forçada correm por conta doarIllador ou ~cS\r.­

regador, uude ambos., com dit'cito regre.s.sivo CQJ,lj:ra
quem per.tencel', sagundafôr a Qausa <tue a mQtivQQ.

Arct. 407' ,Sendo li' {lrril>ada legitiqla,. lI)~~' Q

dono do I}avio ne~, Q oa:píbia r~~p'(Hldem. pélus
prej uizos qU(a podp(Il re.sllltal' á carga; sendo _We­
,glJl, hum e O\ltro são respon~anjtS COQj\.loctMO,tlOW-,
&té- él' eOJlcppreQcia do valol' do n~vio e fJ;'tll~'"

Art. 408. ConsideFa-~~ iUegitim~ a Slr[liba~:

l. Se a falta de viveres ou aguada prgceder de
não haver-se feito provisão necessaria; segundo o
costume e uso da navegação, ou de haver-se per-

\ 14
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.«tido e estragado p01' má arrumação ou descuido,
ou .porque o capitão vendesse alguma parte delles ;

II. Nascendo a ruina do navio ·da falta. de bom
concerto, apercebimento ou esquipação, ou da má
arru~ação da carga; .
· III. Se o temor do inimigo ou pirata não fór
fundado em factos positivos, que não deixem du-
'vida. "

Art. [~09' Só póde autorisar-se a descarga no
porto da arribada, sendo indispensavelmente né­
c?ssaria para concerto do navio ou reparo de' áva..:
TIa na carga.

O capitão, neste caso, he responsavel pela guar­
da e conservação dos effeitos descarregados, salvo
acontecimentos provenientes de força maior, ou de
tal natureza que os não possa prevenir.

Arl. 410. A descarga será reputada legal em
juizo quando tiver sido autorisada pelo juiz do
commercio âo districto, e.. na sua falta, pelo juiz de
paz do lugar, e precedida por Yistoria, com a cita'-
ção determinada no art. 453. ' .
· Nos paizes estrangeiros, compete aos consules do
imperio dar a autorisação necessaria; e, aonde os
não houver, será requerida á autoridade local que
fór competente.

Art. 41 J. A carga avariada que houver será
beneficiada ou vendida, se isso mais convier; pre':'
cedendo competente autorisação fundada em visi­
torias, nos termos do artigo precedente.
· Art. 412. O capitão não póde, por motivo al­
gum, deferir a sahida, logo que cesse a causa da
arribada, pena de responder pelas despezas ulterio­
res, e por perdas e damnos resultantes da demor-a
voluntaria. . . l'
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TITUtü. UNDECIMO.

"i. Do damno causado por abalroarão.

. Art. (p 3. Sendo. hum, navio abah'oado por
outro, o damno inteiro, causado ao navio abalroa­
do e á sua carga, será pago por aquelle que tiver
causado a abalroação, se esta tiver acontecido por
impericia ou negligencia, fazendo-se a estimação
por arbitras, na menor dilação possivel.

Provindo a abalroação da impel'icia 0.\1 ~eg]jgen­

cia do capitão ou da tripulação, no caso de se
acharem seguros estes 'riscos pela respectiva apo)'
lice, he a cargo do segurador indemnisar, não sQ
o prejuizo que so1freo o navio seguro, mas tam­
bem todo e qualquer damno que estc fôr obrigado
a pagar ao navio abalroado.

Art. 414. Acontecendo abalroação por negli­
gencia cnlpavel, o navio abalroador he responsavel
pelo prejuizo qne ca,usar até a concurrencia de seu
valor inteiro e fretes, salvo o direito que possa ter
o armador contra o capitão, officiaes e gente da tri­
pulação.

Art. 41 5. Provindo a abalroação de accidente
puramente fortuito, cada navio supportará adam­
no que so1freo, com direito regressivo contra os
respectivos seguradores.

Art. 416. Existe negligencia cul pavel da part~

do capitão do navio abalroadOl', sem direito de ha­
ver indemnisação do segurador: ,
. I. Quando hum navio garrando sobre ferro~

/sel!1 ser impellido por tempestade, cahe sobre ou­
tro ancorado ao pé delle, e lhe causa damno;.

II. Se hum navio fundeado, S,l:lm gente -sufficien­
te a bordo, ou, ainda que a tenha, estando mal

14 'lF
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Amarrado, compatativatncH1tc-oos-mais navios, abal­
roare damnificar outro.

Art. 417' Não ha lngar a Jledir in<d.emnisação:
I. Se o navio abalroado podia ter evitado a abal­

roação, arreando ou encolheôdo a amarra, ou ~
renalo f alguma manobra fa~il, sbro risGo da sUa
parte ';
. J,I. Quar}>(jlo o mavio apalroad0 e,~tiver fl4'ndeadé

cm porto.. 'aão tiver ,I1eCaNilido -65 l~rál@s da gihae da
D@j-at:I1(i)'li}3, e estes fÔl"em .pa:r4JrcWs por dl!l tN), ~'as"

sando á véla..
A'1't, 4dL Presume~se ~lIs11d~ ã aba1ltt 0àÇão,

salvo 'prov<a em contral'io':
I~ Pele navio que fôr mtAis :di'staD~, lfi'l'aildo esit-e

Dão 'esper,ar que:a mais pF~'lilnb ebN'~ etn piJl''to d'e
clifficJil a{;:ceSS0, a~@'Iltecu?liI.'do alMilleagã'0 h~H)éGàSião

. ria enlJrada,; .
II. Pelo navio á "éla, lfúâfidlé este a1halr.oM' 0'1il­

t1"6 'que' está (ft:mdeade 01i1 p~iJrlHldo;

UI. Pelo navio que.. tendto "eoto 0U maré Illais
fuvoravel, não arriba an€lando c;lOàS on Ul"t.lis InaY'ios
a bordejar;

IV. Pelo navi(;) do metHll' ;parte, (ifltauão este,
. em circunstancias iguaes de vento e maré, bâo ·a~

fjba do maier.
Att. 419. 'irodos OS as~~ dé áiÕai'l'aa.ção seráõ

tbwididos por. peritos, qllC iulgaváõ 't:i{l1Jal f'Oi o talU'"
·sador do darono.
. No caso destes Gedãtálleln 'l'}tI'e não''Podem de­
rcidir Ci{ltal dos :rra'ViQ!; GaWs"()~ ~ dainno, ttada 'hum
ficará com aqueIle .c!fue h~ sofi'rido.
. Â:rt. !pH). Se, aconte.cecl'do áb'alr0at?ão no m.er,

,6 JRavio abalt<eado depois se 'perder aÁ~s de dffe­
gar ao porto, presume-se a perda cansada pela
:ab'atToacão.

Art. 4.2 1. Todas as perdas resultantes de a.ba'l-
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POação pertencei;ti á Classe de avarias pa1'liculares
eU simples.

Exceptúa-se <:) unioo caso em que hum na'Vio,
para evitar damno maior imminente, pica as amar­
ras, e abalroa outro para sua propria salvação.
, Os damnos que os navios ou as cargas, neste ca­
so, sotrrerem, ou o navio abalroador fôr obTigado
8 pagar, serão partilhadas por es:l:e, frete, e carga
por a·varia grossa.

THl'UL0 DUO~ECJMO.

Do abandono.

Art. 422. He licito ao segurado fazer abando­
'no dos O'bjectos seguros, e pedir ao .segurador a
indemnisaçao de perda total, nos casos seguintes:

J. Presa ou arresto por ordem de potencia es­
trangeira, sem culpa do capitão. eu dos interessa­
dos no navio e carga, que dure mais de seis
m'ezes;

II. N'aufragio ou outro qua1quer desastre de
mar, comprehendido na apolice, de que resulte
não se poder concertar o navio;

III. Perda total do objecto seguro, ou deteriD­
ração ou damno que, pelo meno~.. importe metade
de seu valor, orçando-se esta metade, se o damno
tiver acontecido em navio, com o abatimento feito
-da terça parte, segundo o art. 460 ;

IV. Falta de noticia do navio sobre que se fez
.seguro, ou em que se crnbarcárão effeitos seguros,
.passados seis mezp.s, para portos na distancia de cin­
'co gráos, e para todos os mais hu.m ~lDno, contado
'pela fórma determinada no art. 3'68.
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'A.rt. 4~3.~ O. ,a\>ando!'19 só póde Sct,. f«ito..,pel~
p:~bprio; ~o~o~:' ;p,eI~ cj~~missa~~o" ou.agente '9ue,
tiver feito o' seguro, ou pior mandatarlOs com po':';
deres especiaes. U.,

Art. 'lj ~4.:, O segurado em nenhum caso h~

,obrigado a fazer abandono, mas, sé o não fizer nos,
c~sos' em ,que a lei o perrpitte, não pod~rá ,de­
p,ois exigir do segurador iodemnisação m,aior ,do
qne livesse d}reito a pedir se hquvéra acontec'i~~

perda total, excepto os casos de letra de cambiO
passada pelo capitão (art. 283), de naufragio
(ilrt. 3)1), de reclamação de presa ou arresto hostil
(arts. L~43, n. 7, e 44~, US. I I e .4), e de abalroa­
ção (arts. 413 e [~21).

Art. 425. O abandono só he admissivel ql1an­
'do as· perdas acontecerem depois de começada ~

viagem.
Não pódc ser parcial: deve comprehender todos

<?S objectos incluidos na mesma apolice. '
Todavia, se na mesma apolice se tiver segur~do

navio e carga (al't. 331), o abandono póde ter
lUfar de cada objecto separado. ' .

Art. 426. Não he admissivel o abandono por
titulo de innavegabilidade, se o navio, sendo con­
certado, pode ser posto em estado de continuar a
viagem até o lugar do destino, salvo se, á vista das
avaliações legaes, a que se deve proceder por pe­
ritos, se vier no conhecimento de que as despezas
do concerto, abatida a terça parte determinada no
àrt. 460 1 'importarião mais do que a metade

\ do que valeria o navio, depois de concertad~ e
p\os~o em estado ~e 'navegar. .'

Art. '427' No 'caso de innavega}:>ilida<}.e do ÍlfJ;­
vio, se o capitão ou 'os agentes dos ~arregadores

ou consignatarios nã~ poderem' fretar outrQ par~

transportar a carg~ aosen destino .(art.. 245)i'. .- ---.
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d~ritrd em seis :m~zes dep~is d~ j~lg~àa ri irin~ve":"
gabilid!ide, o segura dó póde fazer abandono da
mesma.
, Art,. 428. Ql1~ndo, nos casos de presa, consta
que o navio foi retomado antes de intimado o aban­
dono, não hc esté ad missivel, salvo se os damnos
soffddos por causa da presa, e a despeza, junta
com o premio da retomadia ou salvagem, importa~

rem mais de melade do valor, ou se, em conse­
quencia da represa, os effeilos se,gl1 ros tiverem
passado a dominio de terceiro.. ~.

. Art. 429. O abandono de navio comprehendn
os freles das mercadorias que se podereIll salmr,
que serão consiqerados como pertencentes aos se:"
gl1radores respectivos, salva a preferencia que sobre
os mesmos possa competir á equipagem por suas
soldadas, e outras quaesquer diyidas mais privih­
giadas.

Art. ~30. Se os fretes se acharem seg-uros, os
que fôrem devidos pelas mercadorias sahas per;­
tencerão aos segllradoreil dos mesmos fretes, de­
duzidas as dcspezas dos salvados, e soldadas devi­
das á tripulação pela viagem (art. 172).

Art. [~31. O abandono deve ser in ti roado aos
seguradores dentro de 30 dias, a contar daquelIe
em que o segurado tiver recebido a noticia do de­
sastre.

Este termo hc peremptorio e fatal.
Art. [~32. Na falta de prova positiva, . ele que

o segurado teve sciencia do sinistro, presume-se sa­
'hida por clle a noticia, desde o momento em que
esse se fizer notorio entre os commerciantes do do·
micilio do mesmo segurado.

Art. 433. No caso dos arts. 368, 422, n. 4,
~e 42'7, os trinta dias p~ra intimação do .abandono
principião a correr desde o dia em quê expírão os
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prazoS' mapcadoS' nos' mesmos ar,tig,os, c n40 tem
termo falaI.

Art. 434. Feita a intimação, o segurador tem
dez dias para delibel'al' se admitte ou não o aban­
dono.

Não contest?ndo, a intimação nesse prazo,. fica
entendido que adrnittio o abandono.

Art. tí35. Admittido,o ahandono, ou sendo jul­
gado yalido em juizo, o segurador snccede em to~

dos os direitos e acções do segurado, e todos os
effeitos seguros ficão sendo seus, com todos os
clamnos e interesses sobrevenientes, desde o mo­
mento em que occorreo o facto por motivo do
qual se propôz o abandono.

Art. 436. O segu~ado he obrigado, no acto da
cobrança em razão do abandono, a fazer ao seg'll~

radar todas as cessões necessarias, e entregar-lhe
todos os titulos~ facturas, conhecimenlos e quaes­
quer papeis r':spectivos, e a declarar-lhe, debaixo
de juramento, todos os seguros que tiver feito ou
mandado.. fazer sobre os objectos abandonados, c
as sommas a risco por elle, ou de sua conta, so­
bre os mesmos tomados de que tiver conheci;­
menta.

Em caso de declaração incompleta ou fraudu~

lenta, o segurado inooJ::re nas penas de perj urio,
fica privado do direito de todos os effeitos fav6ra­
veis do seguro, e obrigado a pagar todas as quan­
tias por elle tomadas a risco, ainda que a perda
dos objectos 8~g-llros seja total.

Art. 1, 37' Ruma vez admittido ou julgado ad­
missivel o ahandono, não he licito ao segurador
eximir-se do pagamento dos effeitos abandonados,
com. a excepção de que os mesmos se achão salvos
ainda qllP. l'ealmente o estejão, salvo se prOVqf
que o segnr.Jido fez o a,bandon<>, tendo conhec~'"
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mento. deste facto, ou da perda depois de ter 'ex­
pirado o tempo dos, riscos,. casO's em que se dá
fraude.

TITULO DECUIQ T.ERCEIRD.

Das avarias.

CAllI'11BLO lllUM~UlQ.

Da natu.reza e classificaç:ãQ\ das' anr~as.

Art. 438. Todo o damno que succede ao navio,
a~ fr.ete ou ás mercadorias, desde o embarqua e
partida até a volta e desembarque, bem como to­
das as despezas eventuaes e ~xtraordinarias feitas
para c<?nservação destes objectos, conj uncta ou se­
par~damente, são reputadas avarias.

Ãr:t. 439. Em falta de con.venção especial entre
as partes em contrario, as avari!ls regulão-se pelas
disposiçóes seguintes: .

Ar~. 440. Ha tres differentes classes de avaria:
I. Ordinaria;
II. Simples ou particular;
UI. Grossa QU comm um.
A.rt. 441. As pri.meivas são supportadas só

p~los donos do objecto que as soffr.eo, sem acção
regressiva contra o segutador, e tão sómente contra
o capitão nos c::asos em que este fôr responsavel.
por prOVireQl de facto sen, de omissão ou negli­
gencia, como de falta de estiva, defeituosa aFruma-
cão· e outros semelhantes. .
• . 15
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. As segundas flcão da inesma rórroa" a' ~argo .do
proprie.tario do objecto' que soffre'o Q darono oU:
causou as despezas delle resultantes, com acçao
regressiva, porém, contra os seguradores, quando as
mesmas montarem a tres por cento do objecto se­
guro.

A importancia das terceiras divide-se proporcio:­
nalmente entre a carga, o navio e o frete, segun­
do os seus respectivos valores liquidos, com acção
regressiva contra os seguradores, qualquer que
seja a sua impol'tancia.

Art. 4{~2. São avarias ordinarias todas as des­
pezas regulares e de' costume .que os capitães são
obrigados a fazer a beneficio do navio e carga, em
todos os portos, durante a viagem, e desta natu­
reza são particularmente as seguintes:

I. Despezas de pilotagem, reboqlies e lanchas;
II. Direitos do porto, ancoragem, fortalezas, vi­

sitas e faróes ;
III. Quarentenas; . •
IV. As deteriorações e perdas ue cabos, anco­

ras, velame, e mais pertences do navio, que se
perderem ou inutilisarem no uso ordinario do sen
respectivo mister;

V. Deterioração que resultar á carga por vicio
intrinseco, e defeito de arrumação ou facto de
omissão culpavel do capitão ou da gente da tripu­
lacão;

'VI. Avaria simpIes ou particular soffrida j pela
carga, frete ou navio que, comprehendidas as
despezas dos documentos justificativos, não chegar
a tl'cs por cento do valor do respectivo objecto se­
guro;
. VII. As munições de gncrra que o navio gastar
em sua defeza ;

VIII. Todas as <:lcspezas que se f~zcm com arri­
hadas ilIegaes.
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" -Árt. 443. São avarias simples ou pal,ticularcs
lodos os damnos acontecidos ao navio, ao frete ou
á carga por algum dos perigos de mar declarados
na apÇllice, no lugar e durante o.tempo dos riscos,
que Dão se derivão de sacrificio feito em beneficio
commum do navio e carga, ou que, pp.la disposi­
ção do artigo precedente, não são qualificadas -de
avarias ord.inarias, e especi!llmente as seguintes:

I. As despezas para concertar damnos no corpo
do navio, e para repôr a perda de cabos, ancoras,
amarras, velame, mastros e embarcações menores,
causadas por fortuna de mar, em casos cxtraordi­
narios de forca maior;

II. As despezas. para suspender ou· desencalhar'
navio cm lastro ou vasio;
. III. As despezas com soldadas e mantimentos

da eqllipagem e çstadas no pprto dnrante arriba-
.das forçadas, que fôrem legaes e feitas cóm·o fim
de reparar o navio de damnos fortuitos, nos casos
em que taes despezas não poderem ser qualifica-.
das de avaria gro~sa ;

IV. Diminuição de frete, occasionadÜ' por perda.
parcial da carga que o devia pagar, ou d.amnifica­
ção da mesma, que dá direito ao pro}l)uietario de'
abandona-la pelo respectivo frete' (ad. 253) ;

V. As despezas que se fizerem para tornar a pÔl"'
a carga a bordo do navio que, no caso, do § 3°,. fôr
obrigado a descarrega-la para poder concertar, e a
pilotagem que se pagar de sahida do porto;

VI. As despezas de descarregar o navio, condnc­
ção da carga para terra, alugueres de armazem
para deposito da mesma, e as que se fizel'erp para
beneficia-la, tudo nos casos do § 3°; augmeoto
de.frete, despezas de descarga, deposito e .re.carga,
nos casos em que o navio fôr julgado innavegavel;.
ou houver impedimento legal que obrigue.a fazer:

]5 'Íl'
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.rconduzir ·a c~rga ao lugar do seu destino por bu-
tr-osnavios; ,.

VII. Despeza de reclamação de navio, frete. ou
~rga, quando qualquer destes objectos fôr recla­
mado separadamente (art. 424).

VIII. Perda por baixa de preço; flue soffrereni
os donos dé fazenoas vendidas pelo capitão, em
casos ôé arribada forçada, para com o producto
das mesmas fazer face a despezas indispensaveis do
;navio ou da carga, bém cbmó os respectivos fretes
que essas fazendas deveriãó 'pagar se tivessem
_continuado no navio, e chega'do cam'o mesmo ao
porto do seu destino; quando o abjecto em cujo
beneficio fôr applicado o referido producto tenha
a natureza de avaria simples ou particular.
. IX. Os damllos recebidos em combate, por abal­

roações, tempestade, naufragio, encalho, presa,
raios ou incendio';

.X. Todos os damnos soffridos ou despezas cau­
sadas ao navio, frete ou carga, separadà ou con,..
junctamente, que não estiverem no caso de serem
qualificadas d-e avaria grossa, nem de avaria ardi­
naria, seg'ando as suas respecti'vas premissas por
este c'odigo ·~stapelec·idas.

Os §§'lo, 2°'e 5° deste artigo são exclusivamente
.applic~veis 'ao navio; os §§ 4? e 5° aq frete l, o 6°
á carga, e os restantes a fluàlquer destes tres ob­
j.ectos; que soffra o prej u~S'o ou receba o 'benéficio
da sua appliçação.

Art. '444. São avarias grossas ou communs 't~
das as perdas e desp'.ezas que se fizerem delíberada­
menterpara salvar o ilavio .e (larga oU parte della de
hltm perigo it'nmjnen,té, óo. para se evi'tar bu'm dàm:.
no maio!', em beI1eflcio 'c~lÍlmU'tn 'do n,a·vio e eargá,
e especialm~mte sào; aVBriils grossas os ca's@á' d'e
perdàs ses\:1:int~s_: _ . \



f'f I. Tod6 o que se dá par~ resg'ate~ou represà ~o
navio e fazendas apresadas (arts. 577 e 578); ,

II. As cousas alijadas para salvação com lo um, e
o damno que do acto do alijamento tesultar ao
navio, e as fazendas restantes a bordo, quê se sal­
varem;

III. Ancoras, amarras, cabos, mastros, vélàs' e
quaesquer aprestes ou apparelhos deliberadamente

'cortados, sacrificados ou abandonados para salva­
ção do navio e cargá, com o fim de evitar perda
ou perigo maior;

IV. Os damnos acontecidos ao casco e perten­
ces do navio quê premeditadamente se faz enca­
lhar para prevenir pel'da maior, ou que fôr nece~:­

sario romper pata salvar a carga;
V. Despezas feitas para suspender ou pôr a nado

o navio que se acha submergido ou encalhado, es­
tando com carga dentro;

VI. Damnos feitos determinadamente ao navio
para facilitar a evacuação de agua, com o fim de
salvar alguma parte da eárga;

VII. Despezas de tratamento, curativo e indem­
nisações da gente da tripulação ferida ou mutilada
na defensa do navio, não excedendo dons por cen­
to do valor do navio, frete e carga;

VIII. Despezas de pilotagem e direitos de porto,
ancoragem, visitas e faróes da entrada, estada e sa­
hida em porto, soldadas e sustento da equipagem
durante a arribada forçada, quando esta fôr feita
-para teparar damnos deliberadamente feitos ao na­
"io para a salvação commu{n do mesmo e cal'ga;

IX. Alugueres de armazens em qne, tio caso do
, § precedente, fôr necessario depositar as fazendas

que não 'poderem ser éonservadas a bordo, durante
o concerto do navio, e as que nessa occasião se fize~

rem coin a descarga c re-carga das mesmas fazcndas;
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, X" Des~eza,s' de 'descarga p~ra aliviar o 'Ílavio~ a
'fim de poder entrar em algUln porto;ancoradouro,
'enseada ou bahia, ,obrigado ,por tempestade ou per­
seguição de inimigo, ou por outra qualquer força
maior, e oS"damnos que resultarem ás fazendas de­
positadas nos transportes em que para esse fim
'fôr~m embarcadas;

XI. Des.pezas de reclamação simultaneamente,
feita de navio e carga apresados, pelo capitão no
juizo de primeira instancia (arts. 93, 37 I e 373),
'ainda que o exito não seja feliz, e as soldadas e
sustento do capitão e tripulação durante o tempo
da mesma reclamação (art. 42q) ;

XII., Sqldadas e ,sustento do capitão e tripula­
ção; se o navio fretado a tanto por mez, depois da
viagem, começada, he obrigado a suspendê-la por
ordem de poLencia estrangeira, ou por superve­
'nicncia de guerra, pelo tempo que decor:rer até
'que possa continuar a viagem, ou a .mesma se
romper; ,

XIII. O premio de empres,timo a risqo, tomado
para fazer .fa~e ás despezas de avaria grossa;

XIV. O premio de seguro sobre o importe de
avarias grossas, não, se tendo tomado a risco para
solvê-las, havctido encontrado quem o adiantasse
(art. 283), ou da parte que não se tiver tomado
(art., !~24) ;

XV. O frete ,de fazendas alijadas, para aliviar o
navio, ou por alguma fórma sacrificadas em bene­

'ficio commum, e das que se venderem nos termos,
do art. I I 1, para com, o seu prodllcto se fazer
face ás despezas de avaria grossa;

XVI. Perda por bé1ixa de preço que soffrerem os
donos das fazendas que o capitão fôr obr~gado a
vender., em caso de arribada ' forçad,a, applicando.
~ prod!1c.to a despezas de avaria grossa; ,a difle-.
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rença entre o liquidó da venda' e o provavel que
as mesmas fazendas deverião deixar no porto do
destino,. se lá tivessem chegado, perfaz o ,importe
a resarCIr;

XVII. Quantias pagas a navios ou barcos, pilo­
tos,ou praticos para guiarem a bom porto o navio
que se acha em perigo, e as que se pagarem para
conduzir para bordo, em iguaes circunstancias,
ancoras, amarras, mantimentos, aguadas, ou OU'­

tro algum soccorro;
XVIII. As custas judiciaes, os' documentos e as

commissões de fazer a partilha ou rateio das'ava­
rias grossas.

Art. 445. O capitão, sempre que fôr necess3.­
'rio praticar algum acto de' que possa resultar ava7
'ria grossa, he obrigado a consultar os officiae,s da
embarcação, a saber: os pilotos, contra-mestre,

·carpinteiro e calafate; e, logo que o tempo o per­
'milla, fará lavrar o conselho que se tomar, por
'acta assignada por todos, no diario da nave~ação.

Mas, independente do que parecer aos officiaes,
'poderá o capitão obrar o que julgar mais conve­
niente, debaixo da sua responsabilidade pessoal
(art. 135).

Art. 446. Quando fôr indispensavel lançar-se
ao mar alguma parte da carga, deve começar-se
pelas mercadorias e efl"eitos que estiverem em cima
do convéz, depois serão alijadas as mais pesadas e

• de menos valor, e, em classe igual, as que estive­
I rem na coberta,' e mais á mão, fazendo-se toda a
'diligencia possivel para tomar nota das marcas e
\ numeras dos volumes alijados.

Art. 447' Em seguimento da acta da delibe­
, ração que se' houver tomado para o alijamento, se
lançará declaração bem especificada das fazendas

... d~i~a<!as no mal'; e se alguI:!l damno tiver rcsul-
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lado ao navio, QU á carga remanecente no acto do
alijamento, será este accidente tamhem declarador

Ait. 448. Chegando o navio a sahoamento, o
capitão he ohrigado a interpôr os seus protestos
no primeiro porto onde entrar, dentro de vinte e
quatro horas uteis, ~ a justificar neste mesmo
porto a necessidade da medida tomada perante a
autoridade local comp,elente" (art. 90), pena de
resfonder pelos ~amllos que resultarem da sua
omissão.

Art. 449. Se, e~ ra~o de haixos o\~ 1?ancos de
arêa conpecidos, p navio nãQ p~der sahir do lugar
da partida, ou che.gar ao porto do ~estino, sem
descarregar parte da carga em barco~, estas des­
peZils são avaria ordillaria, saly.o s~ n~ car.~a do fre­
tamento ou nos conhecimentos houver estipula­
ção que se~ão h~vidas por avaria grossa.

. Art. 450. As damnificações que soffrerem fa.­
zendas postas a hordo dos barcos para sua conduc­
ção ordinaria, ou e~ caso de perigo, serão regu­
ladas pelas disposições estahelecidas neste capitulo
que lhes fôrem applicaveis, segundo as diversas
causas de que o damno resul~ar.

CAPITULO SEGU~D(f.

Do regulamento e liquida~~9 ça~ a~arl~s.

Art. 451. Nenhum damllo sofi'ri4o pelo navio
ou carga, verifica~o no Br.asil, s.€F~ cop~iderado

avaria a cargo de segurador, se l}ão tiv~r sido em
devido tempo examinado por peritos, que deb~i~o

de juramento, deClarem: .
I. A causa de que, stlgundo suas consciencias,

provém o damno;
II. Tratando-se da carga, a 'porção ele effei~os
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q~e achárão avariad~s, fazendo especifica mcnç<1ó
de cada objecto, por marcas, numeros (sendo vi- '
~iveis) e vol~mes.. e da natureza e 'qualidade da
avaria existente;' : .

III. Sendo casco ou pertences de navio.. além
das individuações sobreditas, deveráõ orçar por es­
timativa o valor do ohjecto avariado no estado de
rt;lina, e quanto poderá importai' a despeza do ré-
paro ou reposição. ,

Art. 452. As diligencias, exames ~ll vistorias
ordenadas no artigo p.recedente.. quaridõ deverh:
ser praticados sobre casco de navio eu seus per~

t,ences, serão ,impreteriv~lmeÍlte verificados aJ1té
de dar-se principio ao coõcerto: .

Relativaménte ás fazendas, seção as mesmas .di­
ligencias desempenhadas no tenlpo e pela fórma
disposta nos artigos 250, 251 e 252.

Art. 453. Nenhumas das referidas diligencias,
vistorias ou exames, serão havidas por legaes, sé

. não houverem sido alltorisadas por despacho do
juiz competente, com cita<;ão pessoal das partes in­

'tcressadas, ou, na sua falta, de sens con~ignatarios,

propostos ou procuradores, e quando nenhum
destes seja presente no lugar ou se ignorar a sua
presença, será citado hum negociante de probi­
'dade que o juiz. do lugar nomeará para assistir ao
acto.

Nos portos estrangeiros, serão. taes diligencias
autorisadas pelo consul do impcrio.
. Art. 45!~. Todos os effeitos avariados serao

.indefectivelmente vendidos em publico leilão, a'
quem por elles mais der, em dinheiro á vista,

.Arto 455. Consistirido a venda que se deva fa­
zer de navio, seja em razão de abandono (art. 42.2,
I1s, 2 e 3), ou por qualquer outro lliotiv.o de qu~

resultar responsabilidade a seg~lrador, será a'vendã'
. . 16
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nccessariamoote effeituada em di\'er~s lotes sepa-:
rados, principiando-,se pel,os pertencei, como sejão'
vélas, cabos, mastreação, sobrecellentcs, &c., e só,
uepois que esles esti\'crem todos arren~atados sé
procederá á venda do casco, sendo inteiramente
prohibido incluir n'hum só lote navio e perte'nces,
salvo se o ria"io, na occasião de se effeituar a' ven­
da, estiver a pique ou encalhado em lugar tão
pe,rigoso que peritos, devidamente autorisados,
tenhão..assentado convir mais,.u beneficio dos,inte­
ressados, vender o navio com todos os seus per­
tences, no lugar e estado em que se achar, do ....que
arr'iscàr .() dispendio necessario, com resultado,
duvIdoso .de poder salvar quanto chegue a cobrir-
as despezas., , .

Art. 456. Se a venda fôr de mercadorias, e no
mesmo volume, fardo, barrica,olt caixa, appare-

. cerem fazendas .sãs ,enJre as ayariadas, serão estas
separadas, e não poderáõ ser vendidas por conta
dos seguradores (art. 458), exceptuando-se o caso
de abandono (art. 425). .

Art. [~5? A falta do exacto cumprimento da
'disposição dos seis artigos precedentes desonera
9 segurador da res[?onsabilidade de indemnisar as
avarias a seu cargo.

Art. 458. A est~mílção do preço para o cal­
culo da avaria soffrida será feita sobre a dilferença
entre o respectivo rendimento bruto das fazendas
sãs da mesma qualidade e o das avariadas, vendi­
das humas e outras por dinheiro á vista, ao tempo
da e.ntrega, e cm nenhum caso,. pelos ,seus rendi­
mentos liquidos 011 por aquelles que, demorada a
venda, poderião vir a obter.

Art. 459. Se ° dono ou consignatario não qni~

~er.vender a parte ~as mercadorias sãs ao t~mpQ.

d~. entr~g~; ~ão ll.~d~ ser c_om,peUido,- m~~ --p p~eço-.
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phra 'O calculo scrú O i:Ol:rentc 'que- aS mcsnias'fa'l.
zendas podiao, a esse tempo, obtel' no mereaHo,
caso fossem vendidas, certificado pelos preços cor­
rentes do lugar, ou por attestados, debaixo de ju­
ramento.. por dous commerciaoles acreditados de
fazendas d'o mesmo genero.

Art. 460. Nas ai'arias procedidas de ~oncerlos

On reparos feitos p.m casco ou pertences de navio,
do total importe do cOllcerto uu l'epal'O, se dedu~

lirá hUll1a terça parte em beneficio do segurador,
a titulo de melhol'amento que o navio obteve/da
obra nova reposta no lugar da usacl~. excepto sé
a reposição fôr de ancora ou de algum objecto in':;
teiramente ·novo e sem defeito, qUf, se tiver per­
,elido ou inutilisado na primeira occasião que deUe
se fez \ISO•.

Das avarias que soO'rem navios novos na primeira
. viagem (art. 172) não tem lugar deducção alguma.

Da reposição de a marras de ferro, que forem
largadas por mão, deduz-se a sexta parte: as. qne
rebentão por si süo havidas por inutilisadas no uso
ordinario do seu mister, segundo o art. !J42, n. 4.

Sendo necessario remover forro de cobre, a re­
posição a cargo do segurador limita-se sóm-ente
ao peso que tiver aqnelle qne fôr removido, e
sem deducção alguma ~ntre o valor do novo e do
IIsado, encontrando-se o liquido producto do cobre
remov-ido. .

Art. 461. Nos casos de avaria particular de fa:.
zendas, sendo O seguro feito sobre valor fixado na
apolice (art. 335)., será, depois de se haver veri~

ficado·a porcentagem da avaria, pela maneira deter­
minada no artigo 458, a mesma. porcentagem cal­
culada sobre o valor em tIue foi fixado o obiecto
avariado, e a somma que resultar desta operação
-prefa~ justamente-.8 quantia que 0.' aeg.~r·adoÍ'

~,6 ~
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indemnisal'á ao segur.ado pelo damno soffrido.
Art. [~62. -Se o valol' das fazendas se não fixou

na apolice, com a ,declaração do art. 335.. a regra
para determinar a indemnisação devida será a mes­
ma do artigo precedente, appJicada 'ao preço da
compra e despezas, havendo as fazendas avariadas
sido seguradas nesse valor, e proporcionalmente
para menos nos casos em que tiverem sido segu­
ras em quantia menor do que valem on tenhão
custado ao segurado.

Art. !~63. Contendo a apolice 'a clausula de pa­
gar-se avarias por marcas, volumes, caixas, saccas
on especies, cada hurna das partes designadas será
consiqerada como hum seguro separado para a
fórma da liquidação de a varias, ainda que essa
parte se' ache englobada no valor total do seguro.

Art. [~6[~. Qualquer parte da carga, sendo ob­
jecto susceptivel de avaliação separaJa, que se,
perca totalmente, ou que, pOl' algum dos riscos
cobertos pela respectiva apolice, fiqne tão damni­
ficada que não valha cousa alguma, sefÚ indemni­
saôa pelo segurador, como perda total, ,ainda que,
relativamente ao todo ou.á carga segura, seja par­
eial, e o valor da pq.rte perdida ou destruida pelo
damno se ache incluido indistinctalllent~ no tolal
do seguro.. me,srno nos casos em que o prejuizo 50f­
frido não chegue a perfazer tres por cento da tota­
lidade, e a respecti\'a apolice não contenha a clau­
sula'Íl.l.-encionada no artigo precedente.

Art. 465. Se a ~police contiver a clausula de
pagar avarias como perda de salvados, a estima­
ção dé\ avaria, em t~es çasos, será a differença para
menos, que resultar da venda liquida que os ge­
neros avariados produzirem no lugar aonde se ven­
dêrão, do, valor fixado na apolice, sem atten.Ç~O

plguma ao producto bruto que tenhão no meroaaõ
do porlo do seu destino.



Art. [,66. 'A. reg'ulação, repartiç.ão ou rateia
tias avarias grossas será feila por arbitras nomea­
das por ambas as' partes, á diligencia do capitão.

Não se querendo as partes louvar, a nomeação
de arbitras será feita pelo tribunal do commercio
respectivo ou pelo juiz de direito commercial, nos
casos em que o conhecimento lhe possa com.,.
pelir.

50 o capitão fôr omisso em fazer verificar o ra­
teio das .avarias grbssas, pôde u diligencia ser pro.
movida por outra qualquer pessoa... que fôr inte­
ressada.

Art. [,67. O capitão telH direito para ·exigir,
antes de abrii' as escotilhas do navio, que os con­
signatarios da ca!':;,! prestem fiança idonea ao pa­
gamento da a\'ada grossa, a que snas respectivas
mercadorias, existentes a bordo, fôrem obrigadas
:ilO rateio da contriblli"ão commnm.

Art. [,68. Recusando·se os consignaturios a pres­
tar a fi<Hlç.il exigida, pôde o capitão requerer de·
posito jndicial dos effeitos obrigados ácontribuicão,
até ser pago, ficando o preço da venda, qne delles
se fizer, snbrogado no seu lugar, no mesmo de­
posito, para se effeituar por elle o pagamento da
avaria grossa, logo qnc se verificar o rateio.

Arf. 469. A liquida<;ão e partilha, ou rateio des
avari;ls grossas, só sorú verificado no porto da entre­
ga da carga; todavia, qua,ndo., por damnos aconte­
cidos depois da sahi<Ja, o naviu he obrigado a re­
gressar ao porto da cargV1, as despezas ne :essarias
para reparar os damnos de avaria grossa podem
ahi ser ajustadas, convindo nisso as partes inte­
ressadas.

Art. ['70' Liquidando-se no pbrto da descar­
'gá, contribuiráõ para a mesma:

r. O liquido valor da carga, incluindo dinheiro,



praIa, OllrO, joias,e ,todos os mais 'valores "'que'
estiverem a bordo; >'

II: O \"aIOl" do navio e seus pertences, no estado
em que se acharem, apreciados por vistoria de pes­
soas intelligentes ;
. III. O frete, incluindo neste a primagem, quan­
dO'esta fôr, estipulada, a huns tal1t08 por cento, é
deduzindo-se somente as soldadas do capitão- e da
tripulação· pela "iagem,·e mais as despezas da des­
carga, nos casos em que estas' forem a cargo do
frete. '

Ad. {~7 J. Exceptuão-se somente da disposição
do artigo preceden te :

1. As provj~ões de viveres existentes a bordo,
destinadas paról mantimento da eq'uipagem e mais
pessoas que se acharem a bordo;

H. A ronp~ e hagagcm- .do capité'io, tripulaçã~

e mais individuas qne se achnrem a bordo, que
fôrem do seu uso pessoal, sempre que o s~u valor
nüo seja exc:edcnle ao tratamento que correspon~

der a rcpresentnção so~ial daquelles a quem per­
tencerem.

Art. !~72. Quando a liquidação se fizer no porto'
da ca rga, e valor da mesma se.rá estimado pelas
respectivas facturas.

O valor do navio e seus pertences será aprecia­
do como no art. {~70, n. 2, e da mesma forma,
com as excepções elo ·art. pre~edente; e o liquido
prodllcto do frete e pl"iniagem, só no caso de te­
rem chegado a vencer-se 'lá.

AI't. ~73. Fazendo·se a Iiqllida,ção no porto da­
carga ou nd da descal'ga, sem\>re contribuiráõ para
as avarias gl'ossas as importancias que fôrem re-­
sarcidas p·or via da .r,e'spectiva contribuição.

Art. 474. Os objectos carregados sobre o eon~'

"Cl, e os que tiverem" sido embarcados sem, 'do-
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cumentos, aSllignados pelo capitão, contribuem
pelos seus respectivos valores, chegando a salva­
mento, mas não tem direito para obter indeiuni­
sação recip'roca, .se fôrem damnificados ou alija­
dos, ainda mesmo que seja para beneficiocommum.

Al'f. 475. Salvando-se qualqller cousa em con­
sequencia de algum acto deliberado, de 'lue resul­
tou avaria grossa, não pode, quem soffreo o pre­
juizo causado por, este acto, exigir indemnisação
alguma por contribuiçãp dos object.os ,salvos, se
estes, por algum accidente eventual, UlUlca vierem
a.poder do dono ou consignatarios, ou, vindo a seu
poder, não tiverem valor algum, salvas as disposi­
c:~es dos arts. 283, e 4(~4, ns. 1 ) e 14•

. Art. 476. No caso de alijamento, se o navio se
tiver salvado do perigo que o motivou, mas, conti­
n,uando a viagem, se vier.a perder depois, as fazen­
das salvas do segundo perigo são obrigadas a ·con·
tribuir por avaria gros5a para a perda das que fo­
tão alijadas na occasião do primeiro.
. Se o navio se perde)' no primeiro perigo, e

algumas fazendas se poderem salvar, estas não
contribuem para a indcLllllisação das que forão
a~jadas na occasião do desastre, que causon o
naufragio.

Art. 477. O rateio das avari,as grossas he exe­
cutivo, passados tres dias depois que fôr homolo­
.geado pela autoridade competente.

Aft. 478. Se, depois de pago o rateio, os donos
receberem os effeitos indemnisados por a~aria

grossa, serão obrigados a repôr pro rala, a todos os
contr'ibuintes, o valor liquido dos effeitos reco-
brados. . .
. Não tendo sido contemplados no rateio para a

indemnisação, não estão obrigados a entrar para a
conJrip',!j_çã~ da ~v!lria grossa com o valor dos ge-
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nero~ recobrados depois da partilha em que dei·
.xárão de ser cousiderados.

Arf. LÍ79' Se o .segurador tiver p~go huma
perda total, e depois se vier a provar que ella foi
só parcial, o segurado não he obrigado a restituir
o dinheiro recebido.

O segllr~dor, neste caso, fica subrogado em to­
dos os direitos e acções do segurado, e faz Sllas
todas as vantagens que poderem res.ultar dos ef­
feitos salvos.

Art. 480.. Se, independente de qualquer liqui- •
dação ou exame, o segurador se tiver ajustade em
preço ·certo de indemnisação devida, obrigando-se
por escripto na apolice, ou de outra qualquer
fórma, a pagar dentro de certo prazo, e depois se
recusar ao pagamento, exigindo que o segurado
prove satisfactoriamente o valor real do damno, este
só será compellido a prestar a prova exigida, se o
segurador tiver reclamado o ajuste com o funda­
mento que o sp.gurado usou de fraude..

Art. 481. pepois de rcalisado o pagamento de
qualquer sinistro, nenhuma reclamac;ão he ad­
missivel que não tenda a provar alguma fraude
commcttida pelo segurado ou commissario que
effeituou o seguro, salvas as disposições dos arts.
.568, n. 2, e 478.

'lYl'. DA ASSOCUÇA.Ó DO D!:5PERTADOR. ~;{o.

c" /
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